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RESUMO 

O estudo investiga como se configura o ensino de História nas séries iniciais do 

ensino fundamental. Parte das proposições de Marc Bloch (2001) e Le Goff (2001, 

2003, 2005, 2009), que permitem ampliar a noção de tempo histórico, assim como a 

concepção de fontes históricas. Esta pesquisa compreende as professoras como 

aquelas que medeiam os processos de aprender e ensinar História, como 

intelectuais transformadoras (GIROUX, 1997), em constantes processos formativos, 

sempre marcados pela reflexão das suas próprias práticas (NÓVOA, 1995). Entende 

que as professoras se apropriam (CHARTIER, 1990) do currículo que lhes é 

apresentado por múltiplas vias, portanto, o currículo não é neutro (SACRISTÁN, 

1998). As professoras são, inevitavelmente, mediadoras. A elas é atribuído, 

politicamente, o papel de adaptadoras ou, em maior medida, o de criadoras 

(SACRISTÁN (1998). O currículo, nesse direcionamento, pode ser pensado no 

sentido proposto por Ferraço (2004), ou seja, nas redes de saberesfazeres, de 

discursospráticas. Pela via da aplicação de questionários, observações, realização 

de entrevistas e análise de conteúdo (BARDIN, 2007), investiga as práticas das 

professoras no município de Mantenópolis, visando a compreender como se efetiva 

o ensino de História e as apropriações que elas fazem das diretrizes curriculares. No 

contexto investigado, são apontadas, como temáticas principais para ensinar nas 

aulas: a História local, a História de vida da criança, as datas comemorativas e a 

temporalidade, tendo como principal recurso para esse ensino o livro didático. É por 

essa via que as professoras se apropriam dos conteúdos das diretrizes curriculares. 

Trata-se de situações multifacetadas, configurando em momentos em que a História 

se revela de modo fragmentado e aleatório, com o uso predominante do livro 

didático, em que os conteúdos de História aparecem como distantes das vivências 

das professoras e dos alunos. Entretanto, em outras situações, a História aparece 

com seus gozos e prazeres, de uma maneira integrada, articulando-se aos demais 

saberes que compõem o contexto das aulas das séries iniciais. No contexto 

investigado, a História se apresenta como uma disciplina que, integrada aos demais 

saberes, contribui para a aprendizagem dos alunos, principalmente no que se refere 

à leitura e à escrita, que constituem objetivo crucial das séries iniciais. 

 

Palavras-chave: Ensino de História. Séries iniciais. Práticas de professoras.  
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ABSTRACT 

 

 

This study investigates how history is taught in early grades of elementary school. It 

departs from the propositions by Marc Bloch (2001) and Le Goff (2001, 2003, 2005, 

2009), which allow broadening the notion of historical time, as well as the concept of 

historical sources.  By understanding teachers as those who mediate the processes 

of learning and teaching history, I see them as intellectual agents of change 

(GIROUX, 1997) in constant formative process, always marked by reflection on their 

own practices (NÓVOA, 1995). I thus understand that teachers appropriate 

(CHARTIER, 1990) the curriculum presented to them through different ways. The 

curriculum therefore is not neutral (SACRISTÁN, 1998). Thus, teachers are inevitably 

mediators to whom I also assign the role of adaptors or, in a broader sense, creators 

(SACRISTÁN (1998). The curriculum, in this sense, can be understood as suggested 

by Ferraço (2004), i.e. in the knowledge-actions and discourse-practice networks.  By 

means of questionnaires, observation, interviews and content analysis approach 

(BARDIN, 2007), I investigated the teachers‟ practice in the city of Mantenópolis in 

order to understand how history teaching takes place, and the appropriation these 

teachers make of the curriculum guidelines.  In the study context, the following 

themes are pointed out to be taught during the classes:  local history; the child‟s 

history; commemorative dates and temporality, for which the main resource was the 

coursebook.  I understand that it is by these means that teachers appropriate the 

curricular guideline contents.  I see that these are multifaceted situations, taking 

place in moments in which history is revealed fragmented and randomly through the 

predominant use of a coursebook, which shows history as distant experiences of the 

teachers and students'.  However, in other situations, History is portrayed with its joys 

and pleasures, in an integrated way, blending with the other knowledge that makes 

up the context of early school grades. Therefore, I notice that, in the study context, 

History emerges as an auxiliary subject that, when integrated with other types of 

knowledge, contributes to students‟ learning process, especially reading and writing – 

essential goals at early stages.  

 

 

Keywords: History teaching. Early school grades. Teachers‟ practice.   
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INTRODUÇÃO 

 

 

“[...] Tudo que o homem diz ou escreve, tudo que fabrica, tudo que toca pode e deve 

informar sobre ele [...]” (BLOCH, 2001, p. 79). A escolha por essa afirmação de Marc 

Bloch para início do texto permite reconhecer-me como quem interpreta uma 

realidade, e essa interpretação está repleta de historicidade, de minha experiência 

pessoal e profissional. Portanto, ao relatar situações vivenciadas na escola, ao 

efetuar análises de documentos, de dados e de acontecimentos, é meu olhar, 

sempre carregado dos sentidos, que atribuo a cada experiência. Assim, há sempre, 

inevitavelmente, muito de minhas vivências naquilo que falo, que registro, que 

produzo. 

 

O presente estudo se insere no campo da reflexão sobre o ensino de História nas 

séries iniciais do ensino fundamental. Tenho como foco investigar as práticas das 

professoras que trabalham com as séries iniciais no município de Mantenópolis. 

Apresento como questões norteadoras do estudo: quem são as professoras que 

atuam nas séries iniciais do ensino fundamental nas escolas públicas municipais de 

Mantenópolis? Como se configuram as diretrizes curriculares para o ensino de 

História nas séries iniciais do ensino fundamental no município? Como as 

professoras se apropriam (CHARTIER, 1990) dessas diretrizes em suas práticas 

docentes? Qual o papel desempenhado pelo livro didático adotado pelas 

professoras e como se configura o seu uso no contexto investigado? 

 

A partir das questões apresentadas e tendo como foco compreender como se 

configura o ensino de História nas séries iniciais, no contexto das escolas municipais 

de Mantenópolis, organizei a dissertação da seguinte maneira: no capítulo 1 – A 

configuração da pesquisa: situando e problematizando a temática –, discorro sobre 

minha trajetória até o início da pesquisa, salientando os momentos vividos que me 

inquietaram e instigaram a buscar a concretização do presente estudo. Abordo 

também como essa temática se constitui, buscando inseri-la no contexto nacional e 

estadual. Ressalto, assim, a escassez de estudos acerca dessa questão em nível 

nacional e, sobretudo, estadual. Ainda nesse capítulo, proponho uma breve reflexão 
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sobre as diretrizes curriculares de História e busco problematizar o estudo, 

apontando, em seguida, as questões norteadoras. 

 

No capítulo 2 – A História vivida, pensada e ensinada: o que os estudos apontam... –

parto, inicialmente, de apontamentos a respeito do ensino de História no Brasil. 

Focalizo, assim, aspectos que considero relevantes na constituição da disciplina de 

História no Brasil até a atualidade, quando vivemos um momento significativamente 

fértil no que se refere aos estudos sobre o ensino de História, de modo específico, 

nas séries iniciais. Em seguida, discorro sobre estudos realizados no Brasil, tendo 

como foco o ensino de História nas séries iniciais. Busquei visibilizar os trabalhos 

disponíveis no Banco de Dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), apresentados em reuniões anuais da Associação Nacional 

de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), pesquisas desenvolvidas em 

diferentes Programas de Pós-Graduação de Universidades brasileiras e trabalhos 

apresentados em eventos que são voltados, especificamente, para o ensino de 

História: Encontro Nacional de Pesquisadores do Ensino de História (ENPEH) e 

Perspectivas do Ensino de História. Propus, assim, algumas reflexões acerca das 

temáticas desenvolvidas nos estudos e busquei estabelecer relações com o 

presente estudo. 

 

O capítulo 3 – Referencial teórico-metodológico – compõe-se de uma abordagem 

acerca dos aportes teóricos da pesquisa. Assim, busco, nas proposições de Bloch 

(2001) e Le Goff (2001, 2003, 2005, 2009), sustentar teoricamente as discussões 

propostas na investigação sobre o ensino de História nas séries iniciais. É a partir 

das ideias desses autores que penso a História vivida, pensada e ensinada nas 

séries iniciais, a concepção de documentos, de tempo histórico e as demais 

discussões que proponho no decorrer da pesquisa. 

 

Nesse capítulo, apresento reflexões acerca dos aportes teóricos sobre formação 

docente, o currículo e o papel do professor. Assim, baseando-me nas proposições 

de Nóvoa (1995, 2009), penso a formação como todos os processos vivenciados 

pelas professoras, entendendo-as como intelectuais transformadoras (GIROUX, 

1997) que inventam e criam suas práticas cotidianamente. Com base no que 

propõem Sacristán (2000) e Ferraço (2004), compreendo o currículo como praticado 
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pelas professoras, ou seja, como algo que não é percebido apenas como prescrição, 

mas vivido, pensado e praticado.  

 

Embora não se trate de uma pesquisa propriamente histórica, baseio-me nas 

proposições de Bloch (2001) para alicerçar-me metodologicamente na investigação. 

Parto, desse modo, do que ele propõe para a observação histórica e para a 

concepção e o tratamento das fontes e, nesse último caso, fundamento-me também 

nas proposições de Le Goff (2001, 2003, 2005, 2009). É em Bardin (2007) que 

busco sustentação para a análise de conteúdo realizada, no contexto da pesquisa. 

Também nesse capítulo, apresento a contextualização do campo investigativo, 

discorrendo sobre dados referentes ao município de Mantenópolis e sobre aspectos 

das escolas participantes da pesquisa. 

 

No capítulo 4 – O livro didático de História, a formação das professoras das séries 

iniciais e a periodicidade das aulas de História –, discorro sobre o livro didático 

adotado pelas escolas investigadas, pois este se configura como o recurso mais 

utilizado para o ensino de História e, no contexto investigado, atua como mediador 

dos PCNs e da Proposta Curricular Municipal. Baseio-me em Chartier (1990, 1996) 

para eleger as categorias de análises do livro didático e para pensar as apropriações 

que as professoras fazem do livro e do conteúdo das prescrições. Discuto sobre o 

corpo docente municipal, destacando sua formação inicial, a periodicidade e os 

registros das aulas de História.  

 

O capítulo 5 – A História vivida, pensada e ensinada nas escolas municipais de 

Mantenópolis – compõe-se das análises das observações realizadas nas escolas, 

bem como de todos os documentos que compuseram o corpus da pesquisa. Desse 

modo, desenvolvo as temáticas elencadas pelas professoras, para serem 

trabalhadas nas séries iniciais. São elas: a temporalidade histórica, as datas 

comemorativas, a História de vida da criança e a História local. Discorro, desse 

modo, acerca de cada temática e de como elas são desenvolvidas no contexto das 

escolas investigadas. Abordo, em seguida, uma temática que trata da História como 

disciplina “auxiliar” no contexto das séries iniciais investigado.  
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Por fim, apresento, no item Considerações Finais, alguns apontamentos que 

constituem achados do percurso desta pesquisa. 
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1 A CONFIGURAÇÃO DA PESQUISA: SITUANDO E PROBLEMATIZANDO A 

TEMÁTICA 

 

 

1.1 A TRAJETÓRIA PERCORRIDA 

 

 
Se eu fosse antiquário, só teria olhos para as 
coisas velhas. Mas sou um historiador. É por 
isso que amo a vida (MARC BLOCH). 

 

 

Ao propor uma investigação acerca das práticas dos professores no ensino de 

História nas séries iniciais do ensino fundamental, compreendo que se trata de uma 

temática instigante, que se constituiu no decorrer dos processos vivenciados em 

diferentes tempos e espaços de uma trajetória pessoal e profissional. Desse modo, 

entendo ser indispensável ao estudo a compreensão da forma como se deu esse 

percurso até a possibilidade de realização deste estudo e de como essa temática se 

constituiu, isso porque foi nesse percurso que emergiram as questões que me 

instigaram a buscar, cada vez mais, e com mais afinco, as discussões que me 

inquietam e que me levam a almejar novos desafios, pois acredito que pensar, viver 

e ensinar História para crianças se constituem em desafios.  

 

A atuação profissional e o ingresso no Curso de Pedagogia, em 2001, foram 

atravessamentos e experiências que se complementaram em minha trajetória. 

Diante da escassez de profissionais habilitados e efetivos na rede estadual de 

ensino no município de Mantenópolis, comecei a atuar nas séries finais do ensino 

fundamental, com as disciplinas de História, Geografia, Ciências e Educação 

Artística; e também no Curso Normal, com as disciplinas de Química e Educação 

Especial.  

 

Depois de dois anos trabalhando nas séries finais do ensino fundamental, comecei, 

após aprovação no concurso realizado pela Prefeitura de Mantenópolis, a lecionar 

nas séries iniciais e na educação infantil. Minha primeira experiência nesse nível de 
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ensino foi numa escola rural multisseriada unidocente,1 trabalhando com as quatro 

séries e também com crianças de nível pré-escolar. Cabe ressaltar o complexo papel 

de professor polivalente, sobretudo com crianças. 

 

Enquanto atuava nas séries iniciais, também ministrava a disciplina História nas 

séries finais do ensino fundamental. A minha jornada de estudos era intensa, pois 

dividia o tempo entre as leituras do Curso de Pedagogia e os conteúdos a serem 

trabalhados nas aulas de História e em todas as disciplinas da turma de séries 

iniciais em que trabalhava. 

 

A História passou a ser a área de conhecimento que mais me despertava o 

interesse. Uma das questões que me inquietava era o ensino de História nas séries 

iniciais, pois percebia que constituía um desafio para mim e para os demais 

profissionais que atuavam nesse nível de ensino. Isso era perceptível nas conversas 

com os colegas de trabalho, nos corredores, nas reuniões de planejamentos e nos 

Conselhos de Classe. 

 

Entre os professores da 1ª e 2ª séries, as queixas mais constantes eram que tinham 

que dar prioridade à leitura, à escrita e as quatro operações e que os demais 

conteúdos os alunos aprenderiam nas séries seguintes. Os textos dos livros 

didáticos de História, por exemplo, eram utilizados, prioritariamente, como recurso 

para incentivar a leitura e a escrita. 

 

Entre os professores da 3ª e 4ª séries, eram comuns relatos de que tinham que 

ensinar a História que vinha nos livros didáticos, a qual estava muito distante da 

realidade dos alunos, e, quando se tratava da História do Espírito Santo, havia os 

que afirmavam não dominar o conteúdo. 

 

Essas, entre outras questões, me levaram a observar, com maior afinco, as aulas da 

graduação, mais direcionadas a preparar o futuro docente para as séries iniciais. 

                                                           
1
 As escolas da zona rural de Mantenópolis atendem a todas as séries iniciais do ensino fundamental. 

Assim, um professor assume todas as disciplinas e todas as séries. 
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Assim, no Curso de Pedagogia,2 cursei duas disciplinas de Metodologia do Ensino, 

cada uma com carga horária 140 horas: uma oferecida no 3º ano (2003), 

Metodologia do Ensino Fundamental e Médio; outra, no 4º ano (2004), Metodologia 

do Ensino Médio.  

 

Como o meu interesse pela História era cada vez maior, durante o desenvolvimento 

dessas disciplinas, estive sempre atenta ao momento em que o ensino de História 

seria focado, o que, para meu desapontamento, não aconteceu. O Plano de Curso 

contemplou o ensino de Língua Portuguesa e Matemática, com maior ênfase, e, em 

seguida, o de Ciências. As demais disciplinas não foram abordadas, o que, a meu 

ver, constituiu uma lacuna em minha formação.  

 

Concluído o Curso de Pedagogia, em 2004, passei, logo a seguir, a atuar como 

supervisora na rede municipal de ensino de Mantenópolis, o que contribuiu para 

aumentar minhas inquietações acerca do ensino de História, sobretudo para as 

séries iniciais, pois eram constantes as discussões que tinham como mote a 

questão: como ensinar História para crianças? 

 

Essa aproximação com a área de História, constituída ao longo dos anos em que 

atuava com essa disciplina, tanto nas séries iniciais como nas finais, impulsionou-me 

a ingressar, no ano de 2006, no Curso de Graduação em História, da Universidade 

de Uberaba (UNIUBE), na modalidade a distância, no núcleo presencial de 

Mantenópolis. Por esse curso, obtém-se a formação para atuar como professor da 

disciplina nas séries finais do ensino fundamental e no ensino médio.  Assim, iniciei 

o curso que a cada dia me instigava, sobretudo nas questões inerentes ao ensino. A 

conclusão do curso se deu em março de 2009. 

 

O interesse pela História e pelos modos como se configura seu ensino nas salas de 

aula me motivou a buscar o Mestrado do Programa de Pós-Graduação da 

Universidade Federal do Espírito Santo, pois esse programa, especificamente pela 

linha de pesquisa Cultura, Currículo e Formação de Educadores, apresentou-

                                                           
2
 Ao mencionar o Curso de Pedagogia, refiro-me ao oferecido pelas Faculdades Integradas Castelo 

Branco – Colatina – ES. 
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se/apresenta-se como uma possibilidade ímpar de investigar as questões que, 

desde o início de minha trajetória, me têm instigado.   

 

Dessa forma, concomitantemente ao Programa, passei a integrar o Grupo de 

Pesquisa em História da Educação, sob orientação da professora Regina Helena 

Silva Simões. Os encontros permitiram a convivência, a leitura, a discussão e a 

contribuição de diferentes olhares sobre os processos que configuram a História da 

Educação no Estado do Espírito Santo. Dentre as temáticas, o ensino de História no 

Espírito Santo tem sido amplamente discutido nesses encontros, o que representa 

um avanço, pois se trata de uma abordagem incipiente em nosso Estado. 

 

 

1.2 A CONSTITUIÇÃO DO TEMA 

 

As décadas de 1970 e 1980 foram marcadas por importantes pontos de inflexão na 

área de História e de seu ensino no Brasil. Os estudos nesse campo se 

concentraram, nesse momento, principalmente, nos Estados de São Paulo e Minas 

Gerais. Estudos3 revelam que, nas duas últimas décadas, houve um maior 

envolvimento de professores nas discussões sobre currículos, diretrizes e ensino da 

História na escola fundamental. 

 

No Espírito Santo, como mencionei, esses debates são mais recentes, destacando-

se, por exemplo, os estudos acerca do ensino de História em instituições públicas 

capixabas, reunidos no livro Ensino de História, seus sujeitos e suas práticas (2006), 

organizado por Regina Helena Silva Simões, Sebastião Pimentel Franco e Maria 

Alayde Alcântara Salim. Trata-se de estudos desenvolvidos por pesquisadores do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito 

Santo, acerca de práticas de professores que, no cotidiano de escolas públicas, 

enfrentam o desafio, proposto por Bloch (2001), de, por meio do ofício de historiador, 

tornar a História inteligível e, como afirma Simões “[...] compreensível (e atraente) 

aos estudantes [...]” (2006, p. 13). 

                                                           
3
 FONSECA, S. G. (2003a, 2003b), FONSECA T. N. L. (2003), BITTENCOURT (2004, 2008). 
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Esses estudos mencionados tratam das práticas de professores diante do desafio de 

pensar, viver e ensinar a História. Enfocam a formação de professores no Curso de 

História da Universidade Federal do Espírito Santo (BITTE, 2006), a interação entre 

instituições escolares e museológicas, apontando para uma educação patrimonial no 

processo de ensinar-aprender História (FRANCO, 2006; CONTI, 2006; BOM JESUS, 

2006) e para a utilização de material iconográfico, textos narrativos (SALIM, 2006), 

vídeo (MURILO, 2006), cinema (OLIVEIRA, 2006) e música (DENADAI, 2006) nas 

práticas docentes desenvolvidas em escolas de ensino fundamental (SIMÕES, 

2006). Esses estudos buscam, numa perspectiva ampla, compreender desafios e 

possibilidades pensados e vividos nos processos de formação dos professores e de 

práticas de ensino de História. Para Simões (2006, p. 17), “[...] navegando entre 

prescrições curriculares e possibilidades de mudança, as análises produzidas 

sinalizam, ao mesmo tempo, limite, complexidade e riquezas de práticas curriculares 

vividas cotidianamente”.  

 

Nesses debates, destacam-se, dentre outros pontos, as relações entre a História 

ensinada e a História pesquisada, as tensões entre o local e o global e a 

possibilidade do uso das fontes como ferramenta para o ensino de História nas 

escolas. Enfim, os debates refletem os desafios que o ensino de História nos coloca 

em contextos escolares. 

 

No tocante ao ensino de História nas séries iniciais, é possível perceber que esse 

campo de conhecimento ainda não é suficientemente explorado pela pesquisa 

científica. Isso pode ser demonstrado pela incipiente quantidade de trabalhos 

publicados sobre o tema, como indicam, por exemplo, os bancos de dados da 

CAPES4 e da ANPED.5 Entretanto, essa temática se mostra como um vasto campo 

para todos os professores/pesquisadores interessados no ensino de História nesse 

nível. 

 

Ao propor reflexões acerca do ofício de professores de História, entendo ser 

necessário considerar que  

                                                           
4
 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.  

5
 Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação. 
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[...] da mesma forma que mudanças no ensino de História convergem 
necessariamente para a centralidade do papel de professores e 
professoras, não há como pensarmos papéis e responsabilidades docentes 
fora do contexto profissional em que a docência tem sido exercida [...] 
(SIMÕES, 2006, p. 18).  

 

Os processos de formação do professor constituem, assim, um dos aspectos que 

interferem no exercício da docência. Compreendo, aqui, por formação de 

professores um processo que não se limita, como no caso da formação continuada, 

à realização de encontros semanalmente ou mensalmente, com temáticas prescritas 

por técnicos que pouco sabem da vida escolar desses profissionais, mas que 

abarcam todas as experiências que eles vivenciam, ao longo sua trajetória pessoal e 

profissional. 

 

 

1.3 PARÂMETROS CURRICULARES DE ENSINO DE HISTÓRIA PARA AS 

SÉRIES INICIAIS: ALGUNS APONTAMENTOS 

 

Entendo como atravessamentos do complexo processo de ensino-aprendizagem da 

História para crianças a compreensão de como essa disciplina aparece nas 

prescrições, como os parâmetros prescrevem o seu ensino, quais são os conteúdos 

de História a serem ensinados, bem como os critérios de seleção desses conteúdos.  

 

Acredito ser necessária uma análise dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 

para as séries iniciais, pois se trata de uma produção historicamente elaborada, que 

prescreve os conteúdos a serem trabalhados na disciplina de História e as formas de 

seu ensino, a partir de 1997, quando há o retorno da História e da Geografia para as 

oito séries iniciais da escolarização, substituindo os Estudos Sociais.  

 

Os PCNs para as séries iniciais do ensino fundamental estão organizados por ciclos. 

Cada ciclo tem a duração de dois anos (o 1º ciclo: 1ª e 2ª séries; o 2º ciclo: 3ª e 4ª 

séries), tendo definidos os contornos das áreas (Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências Naturais, História, Geografia, Arte, Educação Física e Língua Estrangeira –

esta última prevista para o 3° e 4° ciclo – respectivamente 5ª e 6ª séries e 7ª e 8ª 

séries). É proposta, na prática didática, a integração das disciplinas com os temas 
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transversais, que devem dar conta do que os PCNs denominam problemática social: 

Ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual. 

 

Os conteúdos estão propostos, segundo os parâmetros, por eixos temáticos. Para o 

primeiro ciclo, o documento traz como eixo temático a História Local e do Cotidiano. 

Há uma preocupação em propor estudos comparativos, com o intuito de possibilitar 

a percepção de semelhanças e diferenças, permanências e transformações nos 

aspectos que compõem a História local. Acredita-se, dessa forma, que, partindo da 

realidade, da noção de tempo construído pelas vivências cotidianas dos alunos, da 

sua história familiar, será possível conduzi-los aos estudos dos diferentes modos de 

viver no presente e em outros tempos. Dessa forma, os conteúdos nesse ciclo foram 

escolhidos a partir da ideia de que conhecer as muitas Histórias, de outros tempos, 

relacionadas com o espaço em que vivem, e de outros espaços, possibilita aos 

alunos compreenderem a si mesmos e a vida coletiva de que fazem parte 

(PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1997). 

 

No segundo ciclo, a preocupação maior é propiciar a aproximação de leituras de 

obras com conteúdos históricos, o que, na perspectiva do documento, torna-se 

possível pelo fato de os alunos e alunas já dominarem melhor a linguagem escrita, 

de terem vivenciado trocas de experiências e momentos de comparação, 

questionamento e trabalhos com ordenação temporal, no ciclo precedente. 

 

O eixo temático para o segundo ciclo é História das Organizações Populacionais, 

que, assim como ocorre no primeiro ciclo, evidencia uma preocupação com estudos 

comparativos na busca das semelhanças e diferenças, permanências e 

transformações das vivências humanas no tempo, em um mesmo espaço. O que os 

diferencia, entretanto, é que se acrescentam, no segundo ciclo, as caracterizações e 

distinções entre coletividades diferentes, pertencentes a outros espaços. Desse 

modo, a predominância está voltada para as histórias sociais e culturais, sem excluir 

as questões políticas e econômicas (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 

1997). 

 

Os PCNs apontam para o papel do professor como mediador das prescrições 

traçadas no documento. Ao tratar da seleção dos conteúdos a serem ensinados, o 
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documento destaca: “[...] Os conteúdos de História, como são propostos neste 

documento, não devem ser considerados fixos. As escolas e os professores devem 

recriá-los e adaptá-los à sua realidade local e regional” (PARÂMETROS 

CURRICULARES NACIONAIS, 1997, p. 31). 

 

 

Ao reconhecerem que a seleção de conteúdos é realizada pelos especialistas 

responsáveis pela elaboração do documento, os PCNs enfocam a responsabilidade 

e o papel do professor de organizar e planejar a forma como esses conteúdos serão 

trabalhados. O documento traz também um capítulo destinado às orientações 

didáticas, onde são apresentadas estratégias de ensino, de recursos didáticos, entre 

outras, no sentido de nortear as práticas dos professores. 

 

Para Fonseca, T. N. L. (2003), ainda que os PCNs se constituam como diretrizes de 

caráter norteador, não obrigatórias, eles têm-se apresentado, de forma significativa, 

como norteadores das ações nos ensinos fundamental e médio. Assim, sua função, 

na prática, evidencia-se, cada vez mais, como uma espécie de programa curricular 

para o ensino de História, bem como de definidor da estrutura dos livros didáticos e 

paradidáticos. 

 

Cabe, entretanto, ressaltar que, mais do que aquilo que aparece prescrito para se 

ensinar, interesso-me pelo que ocorre e por como isso ocorre efetivamente, nas 

salas de aula. Nesse sentido, questiono: quem pratica, em contextos escolares, o 

que está prescrito nos currículos? Como se configuram essas práticas na escola?  

 

 

1.4 PROBLEMATIZAÇÃO  

 

Ao realizar o estudo na rede municipal de ensino de Mantenópolis, nas Escolas 

Municipais “Paulo Freire”, “Dermeval Saviani”, “Anísio Teixeira” e “Fernando de 

Azevedo”,6 investiguei as práticas das professoras que atuam no ensino de História 

                                                           
6
 Os nomes das escolas foram substituídos por denominações fictícias, com o intuito de preservar a 

identidade dos profissionais participantes da pesquisa. 
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nas séries iniciais do ensino fundamental, buscando compreender como a História é 

pensada, vivida e ensinada no contexto dessas escolas públicas locais. 

 

O estudo tem como foco o ensino de História nas séries, tema pouco estudado, 

porém desafiador, no contexto da formação e da prática de professores. Como a 

História e o seu ensino são alvos de debates acadêmicos, especialmente nas duas 

últimas décadas, compreendo que muitas são as inquietações e os desafios dos 

professores que atuam nesse nível de escolaridade. Parto, dessa forma, das 

seguintes questões norteadoras: 

 

a) Quem são as professoras que atuam nas séries iniciais do ensino fundamental  

nas escolas públicas municipais de Mantenópolis? 

 

b) Como se configuram as diretrizes curriculares para o ensino de História nas séries 

iniciais do ensino fundamental no município? 

 

c) De que forma as professoras têm-se apropriado (CHARTIER, 1990) dessas 

diretrizes em suas práticas docentes? 

 

d) Qual o papel desempenhado pelo livro didático adotado pelas professoras e como 

se configura o seu uso no contexto investigado? 
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2 A HISTÓRIA VIVIDA, PENSADA E ENSINADA: O QUE OS ESTUDOS 

APONTAM... 

 

 

2.1. A CONSTITUIÇÃO DA DISCIPLINA DE HISTÓRIA NO BRASIL 

 

O presente bem referenciado e definido dá início ao 
processo fundamental do ofício de historiador: 
„compreender o presente pelo passado‟ e, 
correlativamente, „compreender o passado pelo 
presente‟ (JACQUES LE GOFF, prefácio à Apologia 
da História, de Marc Bloch). 

 

Um estudo que pretende investigar o ensino de História nas escolas de nível 

fundamental na atualidade requer uma compreensão de como se tem configurado 

esse ensino historicamente. Assim, abordarei aspectos que se mostram mais 

significativos na constituição da disciplina História no cenário educacional brasileiro. 

 

Antes das primeiras décadas do século XIX, é difícil precisar o ensino de História no 

Brasil. Nesse momento, o Brasil buscava se constituir como Estado nacional, e eram 

elaborados os projetos para a educação no Império.  

 

Durante o período colonial, a educação escolar, como se sabe, foi marcada pela 

atuação da Companhia de Jesus, uma vez que, desde que chegaram ao Brasil, os 

padres jesuítas estabeleceram escolas e começaram a ensinar a ler, a escrever e a 

contar e cantar (PAIVA, 2000). As diretrizes educacionais da Companhia de Jesus, 

estabelecidas no Ratio Studiorum,7 de 1599, organizaram o ensino nos 

estabelecimentos educacionais no Brasil até a expulsão dos jesuítas pelo Marquês 

de Pombal, em 1759. Como mostra Saviani (2007), no conteúdo trabalhado pelo 

Plano de Estudos da Companhia de Jesus – Ratio Studiorum –, o Latim e o Grego 

constituíam as disciplinas dominantes. A História, assim como a Língua Vernácula e 

a Geografia formavam apêndices, ensinadas na leitura, versão e comentários dos 

autores clássicos. 

 

                                                           
7
  Ratio Studiorum é o conjunto de normas que organizava os estudos da Companhia. Tinha como 

eixos a Gramática, a Retórica, as Humanidades. Havia ainda a Filosofia e a Teologia para quem se 
preparasse para o sacerdócio, prevendo-se a utilização de um elenco predeterminado de textos 
gregos e latinos (PAIVA, 2000). 
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Após a expulsão dos jesuítas, o governo pombalino propunha-se definir diretrizes 

para a educação no Brasil. Entretanto, observa-se que, por mais que a reforma 

proposta por Pombal fosse fundamentada no pensamento ilustrado, a prática não 

acompanhou as ideias, havendo pouco avanço no Brasil. Prevaleceu um processo 

profundamente fragmentado pela organização de aulas avulsas, pela falta de 

recursos, de professores e de material (VILLELA, 2000). É o que se lê em Saviani 

(2007, p. 108): 

As aulas régias foram estendendo-se no Brasil, embora enfrentando 
condições precárias de funcionamento, salários reduzidos e frequentes 
atrasos no pagamento dos professores [...]. Eram aulas avulsas, portanto, 
os alunos podiam frequentar umas ou outras indiferentemente, pois, além 
da avulsas, eram isoladas, isto é, sem articulação entre si.   

 

Mesmo com os problemas verificados, as funções atribuídas ao estudo da História 

constituíram uma preocupação no contexto das reformas de Pombal. Isso pode ser 

percebido nas Instruções para os Professores de Gramática Latina, Grega, Hebraica 

e de Retórica, de 1759, em que, como mostra Saviani (2007), o estudo da História 

da Religião e das antiguidades gregas e romanas era recomendado pelo governo. 

 

Na reforma pombalina, a História ainda não se constituía autonomamente como 

disciplina escolar na estrutura educacional do Império português. Ela aparece mais 

definida para os estudos superiores, da Universidade de Coimbra. A sua 

constituição, como disciplina8 escolar no Brasil, ocorreu após a independência, no 

processo de estruturação de um sistema de ensino para o Império. Há de se 

ressaltar que, até que se constituísse um corpo de conhecimento sistematizado, 

passível de ser ensinado nas escolas, o estudo da História percorreu caminhos 

tortuosos. Inicialmente, a História era considerada como uma parte integrada ao 

Latim.  

 

A História constituiu-se como disciplina escolar definida, inicialmente, pelas 

propostas dos liberais brasileiros, envolvidos nos debates educacionais da década 

de 20 do século XIX. Conforme Bittencourt (1993), parte dos intelectuais pretendia 

construir uma História laica, propondo um tipo de ciência social da nação, que se 

criava sob o domínio de um Estado independente. Entretanto, não se pretendia 
                                                           
8
 Compreendo a História como disciplina escolar a partir do momento em que passa a ter objetivos 

definidos e caracterizada como conjunto de saberes originado da produção científica e dotado, para 
seu ensino, de métodos pedagógicos próprios (FONSECA, T. N. L., 2003). 
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abolir os princípios educativos da Igreja Católica. Desse modo, por um lado, a 

proposta de 1826, para o nível médio ou secundário, pretendia criar uma cadeira de 

Geografia e História Civil. Em outra proposta, debatida na Assembleia dos 

deputados em 1827, previa-se um ensino de História subdividido em História Geral 

Profana, História Sagrada e História do Império do Brasil.  

 

Nesse período em que se delineavam as primeiras propostas educacionais, o estudo 

da História era concebido com nítidas separações entre uma História Sagrada e 

outra História profana ou civil, com marcos temporais definidos pelo Estado com 

datações organizadas por uma sequência cronológica. 

 

A respeito da organização e estruturação da disciplina de História, Circe Bittencourt 

(1993, p. 139) enfatiza: 

 
É importante assinalar que nesse período em que se delineavam os 
primeiros projetos educacionais, a História era concebida como 
necessidade social, devendo estar presente no ensino elementar e médio. 
Foi, entretanto, nos cursos secundários que se iniciou a organização e a 
estruturação das disciplinas de história. 

 

O Colégio Pedro II, no seu plano de estudos de 1837, incluiu a História como 

disciplina obrigatória. Várias reformulações dos programas curriculares do Colégio 

Pedro II evidenciam os diferentes momentos políticos em que os estudos escolares 

de História eram elaborados para uma escola voltada para a formação da elite 

política e intelectual do País.  

 

Além disso, cabe destacar que a preocupação do Estado se centrava em situar 

propostas de educação num quadro da diversidade social, étnica e cultural que 

constituía a sociedade brasileira. Assim, surgiu a necessidade da construção de uma 

pretendida identidade nacional, e a educação passou a ser direcionada a esse fim. 

Conforme Reis, J. C. (2001, p. 26), “[...] o novo país precisava reconhecer-se 

geográfica e historicamente”.  

 

Nesse sentido, foi criado, em 1838, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(IHGB), que, além de direcionar a escrita de uma História nacional, tinha como 

missão difundi-la, por meio da educação, mais precisamente pela via do ensino de 
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História, sobretudo, tomando como modelo uma História de vultos e grandes 

personagens exaltados como heróis nacionais. A História estava a serviço de uma 

literatura mítica que, junto com ela, “selecionava origens” para a nova nação 

(SCHWARCZ, 2002). 

 

Para tanto, foi realizado um concurso de monografias pelo IHGB, com o intuito de 

escrever a História do Brasil. O vencedor foi o alemão Karl Philipp Von Martius, que, 

segundo Reis, J. C. (2001), atendia aos interesses do momento no sentido de 

produzir uma História que garantisse uma identidade nacional ao Brasil. Assim, Von 

Martius, alicerçado no mito da democracia racial brasileira, propôs a História 

nacional, pois, para ele, a identidade brasileira deveria ser buscada naquilo que a 

singularizava, ou seja, a mescla das três raças: o branco, o índio e o negro. Desse 

modo, ressalta o elemento branco e sugere um progressivo branqueamento como 

caminho seguro para a civilização.  

 

Sobre as proposições de Von Martius, Abud (2008, p. 31) faz o seguinte 

apontamento:  

As sugestões de Von Martius não tiveram eco somente entre os sócios do 
IHGB enquanto pesquisadores da História Pátria, mas atingiram também 
aqueles que eram lentes do colégio D. Pedro II. As propostas foram o 
sustentáculo dos programas de História do Brasil e de compêndios e 
sinopses [...]. 

 

Assim, por meio da escola, a História nacional produzida deveria ser conhecida por 

todos, passando às salas de aula, pelos programas curriculares e pelos manuais 

didáticos, escritos, em geral, pelos sócios do IHGB, que estavam vinculados ao 

Colégio D. Pedro II. A respeito das relações entre o IHGB e o Pedro II, Abud (2008, 

p. 30) relata que a 

[...] ligação entre as duas instituições era profunda. Os membros do IHGB 
eram professores do D. Pedro II. E as resoluções do IHGB sobre a História 
afetavam grandemente a instituição escolar, cujos lentes eram 
responsáveis pela elaboração dos programas. O Pedro II e o IHGB 
representavam, na segunda metade do século XIX, as instâncias de 
produção de um determinado conhecimento histórico, com o mesmo 
arcabouço conceitual e problematização. 
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O colégio D. Pedro II,9 como afirma Ribeiro (2000, p. 50), “[...] estava destinado a 

servir de padrão de ensino: adotaria e manteria bons resultados [...]”. Assim, planos 

de estudos das escolas só foram consolidados a partir do momento em que o 

Colégio D. Pedro II instituiu seus programas curriculares, sendo introduzido, a partir 

de 1838, o ensino de História ao longo de suas oito séries.  

 

A História ensinada, sob os auspícios do Instituto, era eminentemente política, 

nacionalista, exaltando a colonização portuguesa, a ação missionária da Igreja 

Católica e a monarquia. As leituras indicadas para os meninos eram a Constituição 

do Império e a História do Brasil. Ademais, a partir das últimas duas décadas do 

século XIX, os currículos do colégio acabavam por impor seus modelos para as 

demais escolas do Império. Por eles, as Histórias Antiga, da Idade Média, Moderna 

e Contemporânea10 passaram a compor a História Geral e depois a História 

Universal. 

 

Abud (2008, p. 31), ao versar sobre a representatividade do colégio D. Pedro II, 

menciona que esse estabelecimento “[...] continuou como escola-modelo, 

responsável pelos programas e, como única escola autorizada a fornecer o 

certificado de conclusão do curso secundário, até 1931, era responsável também 

pelos exames eliminatórios das disciplinas que compunham a grade curricular”. 

 

Nesse período, percebeu-se uma forte influência da religião, evidenciando o 

conservadorismo educacional, o que pode ser observado pela introdução da 

Religião como matéria obrigatória e pela ênfase do currículo pautado nos estudos 

literários e na retórica. Esse momento se constitui como espaço de disputa que 

representava formas de legitimar os agentes históricos do poder instituído, situando 

a Igreja como parceira inseparável do poder civil. Desse modo, Saviani (2007, p. 

126-127) afirma:  

Dada a peculiaridade da nova nação, que ainda admitia a Igreja Católica 
como religião oficial e estava empenhada em conciliar as novas idéias com 
a tradição, entende-se o acréscimo dos princípios da moral cristã e da 
doutrina da religião católica no currículo proposto. 

 

                                                           
9
 Sobre a criação do Colégio D. Pedro II, ver Schwarcz (2002). 

10
 Essas temáticas compunham o denominado esquema quadripartite francês. Ver (FONSECA, T. N. 

L., 2003, FONSECA, S. G., 2003a). 
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A Religião e a História Sagrada desaparecem como matérias do secundário, 

provisoriamente, em 1878, com a Reforma de Leôncio de Carvalho. A partir daí, a 

História insere-se no currículo de Humanidades, que tinha como objetivo a formação 

das classes dirigentes do País, no sentido de compor uma casta de privilegiados 

brasileiros, inculcando, assim, os padrões culturais do mundo ocidental cristão, no 

sentido de possibilitar uma identificação com o mundo exterior civilizado. Buscava, 

sobretudo, garantir as condições de moralidade e higiene (SAVIANI, 2007). 

 

O ensino de História estava previsto também para as escolas elementares, mas 

como disciplina optativa. A História Sagrada apareceu ao lado da História Nacional 

como matéria constitutiva do programa de escolas primárias depois de 1855. 

Entretanto, esse conteúdo era geralmente integrante de educação moral e religiosa. 

 

No decorrer dos anos de 1870, os programas curriculares das escolas elementares 

foram ampliados. Eram diferentes de acordo com a província. Os objetivos do ensino 

de História no nível elementar eram os seguintes: “[...] serviria como lições de leitura, 

com temas menos áridos, para „incitar a imaginação dos meninos‟ e para fortificar o 

„senso moral‟, aliando-se à Instrução Cívica, disciplina que deveria substituir a 

“Instrução Religiosa” (BITTENCOURT, 1993, p. 151). 

 

A História Sagrada foi eliminada dos currículos da escola primária no final da década 

de 1870. Assim, os responsáveis pelas reformulações dos currículos criaram um 

programa de História profana mais extenso. Pautava-se, segundo Bittencourt (1993), 

em pequenos contos históricos, com o intuito de despertar a curiosidade dos alunos. 

Em seguida, trabalhavam-se as notícias biográficas dos personagens célebres, um 

esboço geral da História Universal, com destaque especial para algumas épocas, 

consideradas merecedoras de destaque. 

 

Os programas de ensino variavam em cada província. Com isso, o número de anos 

de estudos fornecidos pela escola primária foi muito variável, divididos em graus. 

Segundo Saviani (2007), com a criação dos grupos escolares em São Paulo, 

durante a República, buscava-se superar a fase das cadeiras e classes isoladas, o 

que implicava a dosagem e graduação dos conteúdos distribuídos por séries anuais. 

Desse modo, pela organização das escolas primárias na forma de grupos escolares, 
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ocorreu a estruturação seriada das escolas primárias. Em seus programas, 

distribuía-se o tempo destinado a cada uma das disciplinas. O tempo escolar era de 

cinco horas. A História era ensinada a partir do 1º ano, duas vezes por semana, 

totalizando trinta minutos semanais. Conforme Bittencourt (1993), a História não 

estava contemplada na parte obrigatória do currículo dos professores, exigido pelas 

autoridades educacionais. Desse modo, as disciplinas facultativas, como a História, 

raramente eram ensinadas. 

 

As escolas elementares para crianças e adultos, que, no final do século XIX, passam 

a ser denominadas escolas populares, apresentam, em seus planos de estudos, os 

conflitos entre grupos de intelectuais. A tensão se estabelecia, de um lado, por uma 

parte dos intelectuais que defendiam a disseminação do conhecimento escolar para 

um número mais significativo da população. Para esse grupo, que se mostrava 

engajado nos projetos de modernização pela via da industrialização, a História “[...] 

era entendida como componente de formação nacional sem perder seu caráter 

universal. Em primeiro lugar viria o conhecimento da pátria e depois a inserção do 

homem brasileiro na História da humanidade, na História das civilizações” 

(BITTENCOURT, 1993, p. 153).  De outro lado, educadores que possuíam objetivos 

menos abrangentes pensavam a presença da História no ensino para as classes 

populares como um saber a serviço da moralização popular. Nessa linha de 

pensamento, segundo a autora, para a maioria dos educadores que concordava com 

a escolarização estendida às classes populares, a História a ser ensinada, desde o 

1º ano escolar, deveria inculcar determinados valores que favorecessem a 

preservação da ordem, da obediência à hierarquia, para se chegar ao progresso. 

 

A partir de 1920, foi introduzida a disciplina escolar “Instrução Moral e Cívica” com o 

intuito de, articulada ao ensino de História, reforçar os sentimentos patrióticos da 

população brasileira. No entanto, a consolidação da História como disciplina escolar 

ocorreu nas décadas de 1930 e 1940, quando o ensino de História foi colocado no 

centro das propostas de formação da unidade nacional. Houve, a partir da Reforma 

Francisco Campos, de 1931, a definição de programas e instruções sobre métodos 

de ensino. Assim, na prática, pretendia-se unificar os conteúdos e metodologias, em 

detrimento de interesses regionais (ROMANELLI, 2007). 

 



38 

 

Hollanda, citada por Fonseca, T. N. L (2003, p. 53), afirma que, pela Reforma 

Francisco Campos, se recomendava “[...] que fosse reduzido ao mínimo necessário 

o estudo da sucessão de governos, das questões diplomáticas e da história militar, 

mas admitia-se a orientação dos estudos para a história biográfica e episódica, 

sobretudo nas primeiras séries [...]”. 

 

No que diz respeito ao modo como as Reformas Francisco Campos e Capanema 

contemplaram aspectos inerentes ao ensino de História, Leite, citada por Fonseca, 

S. G. (2003a, p. 49), declarava: 

 
As Reformas de Ensino de Francisco Campos (1931) e Gustavo Capanema 
(1942), ao estabelecerem orientações metodológicas para o ensino de 
História, reafirmam o esquema quadripartite francês de História Universal e 
a História do Brasil até a Independência e o segundo compreendendo a 
História do Brasil do 1º Reinado até aquele momento, o Estado Novo. No 
colégio, repetiam-se os programas do ginásio, os chamados „ciclos 
concêntricos que deveriam ser ampliados ou aprofundados‟. 
 

Dessa forma, os programas curriculares e as orientações metodológicas desse 

período embasavam-se na ideia de construção nacional, sendo perceptível, como 

aponta Saviani (2007), uma forte influência da liderança católica. 

 

Em 1951, o Ministério da Educação promoveu algumas alterações nos programas 

para o ensino de História, mas a redefinição dos pressupostos desse ensino, de fato, 

foi realizada pelo Colégio D. Pedro II, que “[...] orientava o estudo da História para as 

ações mais importantes e suas repercussões, para a focalização de indivíduos como 

expressões do meio social e para o registro das manifestações da vida material e 

espiritual, individuais e coletivas [...]” (FONSECA, T. N. L., 2003, p. 55).  

 

Na realidade, o ensino de História, durante a década de 1950, pouco se distanciou 

das concepções e práticas tradicionais. Com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação de 1961 (LDB 4024/61), os Conselhos de Educação e as congregações 

de professores passam a ter a incumbência de definir os programas de ensino e o 

Conselho Federal estabelece apenas a amplitude das disciplinas obrigatórias 

(ROMANELLI, 2007). Evidencia-se, com essa institucionalização, o predomínio da 

História eurocêntrica, figurando a História do Brasil apenas como apêndice da 

História Universal.   
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Com o regime militar de 1964, essa tendência se fortaleceu, e são destacados os 

fatos políticos e as biografias de personagens, que agora contavam com figuras do 

novo regime. A preocupação recaía especialmente no ensino da educação cívica. 

Para tanto, como mostra Romanelli (2007), os papéis das disciplinas de Educação 

Moral e Cívica e Organização Social e Política Brasileira foram redefinidos. 

Tornaram-se essas disciplinas obrigatórias em todos os graus de ensino, passando 

a completar a organização dos currículos. 

 

Com a fusão da História e da Geografia, criou-se a disciplina de Estudos Sociais, 

englobando a Educação Moral e Cívica. Buscava-se, assim, fortalecer as noções de 

preservação da segurança, de manutenção dos sentimentos patrióticos e da 

obediência às leis (FONSECA, T. N. L, 2003).  

 

A disciplina de Estudos Sociais foi adotada em algumas escolas, denominadas 

“experimentais” ou “vocacionais”, no decorrer da década de 1960, e depois da 

reforma educacional, na fase da ditadura militar, pela Lei nº 5.692, de agosto de 

1971, a disciplina foi introduzida em todo o sistema de ensino. Em decorrência 

dessas mudanças, “[...] a comemoração ou rememoração da „descoberta do Brasil‟, 

da „independência do Brasil‟, da „abolição dos escravos‟ e a „proclamação da 

República‟ tornou-se sinônimo de „ensino de História‟ para as séries iniciais” 

(BITTENCOURT, 2004, p. 76). 

 

Fonseca, S. G. (2003b) observa que, de modo evidente, se pode perceber o 

aumento do controle técnico-burocrático sobre a escola e o professor, decorrente 

dessa lei. Isso pode ser ilustrado, segundo a autora, pelo estabelecimento da nova 

organização curricular, em que o professor e o aluno são os últimos elos da cadeia 

hierárquica. No tocante ao ensino de História, Fonseca, S. G. (2003a, p. 55) salienta 

que ele “[...] passa a ser objeto de controle dos Conselhos e a discussão mantém-se 

basicamente limitada aos programas de ensino elaborados pelas Secretarias de 

Educação e aos livros didáticos escritos à semelhança dos programas adotados em 

grande escala”. 

 

Entretanto, sob outra ótica, Abud (2008) registra que cada Estado brasileiro buscou 

soluções próprias para as questões que a reforma apresentava, e os professores 
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procuravam, dentro de suas próprias condições regionais e por meio de entidades 

representativas, soluções para a questão do ensino de História e Geografia.  

 

Fonseca, S. G. (2003a), ao analisar as propostas curriculares dos Estados de São 

Paulo e Minas Gerais, na década de 1970, ressalta alguns limites em relação ao 

ensino de História nas séries iniciais. Para a autora, o controle e as imposições de 

conteúdos e metodologias encontraram campo fértil nas séries iniciais, primeiro 

devido ao fato de a formação do professor habilitado para o ensino da 1ª a 4ª séries 

realizar-se de uma forma precária, nos cursos profissionalizantes de 2º grau, 

havendo, assim, uma tendência em aceitar ministrar, sem maiores questionamentos, 

os conteúdos veiculados pelos programas e livros didáticos como o saber correto, 

pronto e indiscutível. 

 

A autora destaca também que a fragmentação do conhecimento e a organização 

curricular tornam as várias disciplinas compartimentos estanques e isolados. Assim, 

alunos e professores apresentam dificuldades de abordar o conhecimento da 

realidade de uma forma inter-relacionada, tornando o ensino meramente informativo, 

superficial, reprodutivista e reducionista.  

 

A valorização da formação específica em detrimento da formação geral é também 

uma das problemáticas apontadas por Fonseca, S. G. (2003a). Ela afirma que, da 1ª 

a 4ª séries, ficou evidente a fragmentação dos conteúdos e o privilégio da 

alfabetização no sentido restrito, limitando o ensino à leitura e à escrita de sílabas, 

letras, palavras e textos, sem conexão sobre o sentido e o significado desses 

elementos. A História, nesse caso, compondo os Estudos Sociais, só era lembrada 

nos períodos próximos às provas oficiais e nas comemorações cívicas. 

 

As consequências dessas práticas, segundo a autora, são a concepção de que 

História e Geografia são disciplinas dispensáveis ao currículo, a autoexclusão da 

História, ou seja, o não reconhecimento de si como sujeito histórico e a lacuna no 

desenvolvimento de noções fundamentais para a reflexão histórica, como de 

espaço, tempo, relações sociais, trabalho, dentre outras. 
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No final da década de 1970, com a crise do regime militar, com a redemocratização 

e as possibilidades de se repensar a realidade brasileira, fica mais evidente a 

necessidade de mudanças no ensino de História. O início desse processo se efetiva, 

de fato, no princípio da década de 1980. Desse modo, como mostra Fonseca, S. G. 

(2003a, p. 86), analisar “[...] o papel da História no currículo passa a ser tarefa 

primordial depois de vários anos em que o livro didático assumiu a forma curricular, 

tornando-se quase que fonte „exclusiva‟ e „indispensável‟ para o processo de ensino-

aprendizagem”. 

 

As propostas surgidas em vários Estados brasileiros, na década de 1980, indicavam, 

de modo similar, que seria necessário ao ensino de História a “[...] introdução de 

novos personagens, crítica do saber tradicional e da História ontológica, maior 

atenção aos movimentos sociais e à realidade dos alunos [...]” (BITTENCOURT, 

2008, p. 45). Buscava-se, dessa forma, identificar os conflitos e abrir espaço para o 

reconhecimento das classes menos favorecidas como sujeitos da História. 

 

Associações científicas – como a Associação Nacional de História (ANPUH) – 

atualmente composta também por professores dos ensinos fundamental e médio e 

profissionais atuantes em arquivos públicos e privados e em instituições de 

patrimônio e memória –, a União dos Trabalhadores do Ensino (UTE), congressos, 

seminários e debates passam a ter como mote os possíveis caminhos do ensino de 

História.  

 

Fonseca, S. G. (2003a) dá visibilidade às propostas curriculares elaboradas pelos 

Estados de Minas Gerais, a partir de 1983 e 1984, e de São Paulo, a partir de 1983. 

Ao analisar a proposta de São Paulo, destaca que ela foi elaborada sob a inspiração 

da Historiografia Social Inglesa e da Nova História Francesa. Assim, segundo a 

autora, estão presentes, nessa proposta, possibilidades de investigação de temas 

sobre diversas dimensões do social, além da influência dos debates realizados por 

autores, como Le Goff, Pierre Nora e Paul Veyne. Da Historiografia Social Inglesa, 

destaca-se a obra de E. P. Thompson, que tem inspirado, até a atualidade, um 

repensar de abordagens sobre a História das classes trabalhadoras, propondo uma 

revisão de estudos marxistas; além disso, questiona premissas do conhecimento 

histórico em geral. 
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Ao realizar um estudo comparativo das duas propostas, Fonseca, S. G. (2003a, p. 

98) faz o seguinte registro: 

 

As novas propostas curriculares situam-se em matrizes diferentes. 
Enquanto a proposta curricular de São Paulo revela dimensões da 
bibliografia que faz a crítica da historiografia tal como colocada no Guia 
Curricular dos anos 70, na proposta curricular de Minas Gerais substitui-se 
um sistema explicativo da História por um outro que, como todo modelo, 
unifica o campo da História em função dos caminhos previamente 
determinados [...].  

 

Com relação ao ensino de História nas séries iniciais, essas propostas apontam 

peculiaridades que merecem ser revistas. No caso de Minas Gerais, a proposta 

tenta diferenciar essa disciplina dos Estudos Sociais, mudando-lhe o nome para 

Integração Social. O objetivo da disciplina deixa de ser “integrar o aluno ao meio” 

para “[...] formar um novo tipo de homem, consciente dos problemas e do seu papel 

de cidadão” (FONSECA, S. G. 2003a, p. 102). No caso de São Paulo, o eixo central 

da proposta gira em torno do tema Trabalho, que, nas primeiras séries, tem como 

desdobramento as diferentes formas de vida e diferentes formas de trabalhar. 

 

Outro aspecto de divergências entre as propostas dos dois Estados refere-se à 

articulação dos conteúdos. Enquanto, na proposta de Minas, há a apresentação do 

conteúdo e sua aplicação às diferentes situações e realidades estudadas, na 

proposta de São Paulo, o conceito é construído com as crianças a partir das 

experiências dos alunos, além da opção pelo ensino por meio de temas que 

possibilitam uma ampliação do espaço de criatividade e criticidade do professor 

perante o conhecimento histórico.  

 

Na proposta de São Paulo, determina-se o ensino por meio de eixos temáticos, na 

tentativa de romper com os modelos ortodoxos e reducionistas, situando-se dentro 

do movimento de renovação historiográfica. Na proposta mineira, devido ao 

processo de elaboração pouco debatido, torna-se evidente a tentativa desesperada 

de listar um grande número de temas sob o arcabouço do modo de produção 

capitalista (FONSECA, S. G. 2003a). 

 

A autora destaca, como ponto convergente das duas propostas o fato de que, em 

ambas, está presente uma preocupação em ampliar o campo de investigação, no 
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sentido de incorporar novos temas, novas fontes documentais e problemáticas no 

ensino de História (FONSECA, S. G. 2003a). 

 

De modo geral, na década de 1980, o ensino de História caracterizou-se pela 

tentativa de resgatar diferentes projetos históricos, os diversos agentes e as 

múltiplas vozes representativas de uma determinada época. Havia um movimento 

que buscava romper com a forma tradicional de ensinar História e, ao mesmo tempo, 

introduzir novos materiais, novas fontes, novas questões sobre os esquemas 

preexistentes, trazendo, para o centro da reflexão, ações e sujeitos até então 

excluídos da História ensinada na escola fundamental. 

 

Essa tendência, que ganhou força na década de 1980, tornou-se mais evidente nos 

anos 1990. Muitos professores, envolvidos em suas práticas cotidianas, e muitas 

editoras, antes mesmo do aparecimento dos PCNs, elaboraram propostas pautadas 

nas tendências da historiografia contemporânea. Como exemplos, destacam-se a 

História das mentalidades e a do cotidiano (BITTENCOURT, 2004). 

 

Uma História que não mais privilegiasse os fatos políticos singulares, grandes 

heróis, uma cronologia linear, uma História não alicerçada numa análise 

essencialmente econômica passa a veicular nas publicações didáticas e 

paradidáticas, e, com o tempo e com o aprofundamento do debate, isso sinalizou 

mudanças paradigmáticas no ensino de História. Essa tendência passou a interferir, 

diretamente, no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e no sistema de 

compras de livros pelos governos federal e estaduais. 

 

Como forma de atender a essa demanda, o Ministério da Educação lançou, 

oficialmente, em 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o ensino 

de História. No que concerne aos PCNs e a todas as mudanças propostas e 

ocorridas, de fato, a partir da década de 1990, Fonseca, S. G. (2003b) faz 

importantes observações. Segundo a autora, o professor de História não opera no 

vazio, pois os saberes históricos, os valores culturais e políticos são vivenciados na 

escola por sujeitos que trazem consigo uma bagagem de outros espaços educativos. 

A autora salienta, por fim, que a perspectiva de ensino temático e multicultural, 
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presente nos PCNs, requer uma mudança pedagógica na formação inicial e 

continuada. 

 

 

2.2 PESQUISAS E ESTUDOS REALIZADOS NAS DÉCADAS DE 1990 E 2000 

 

Na década de 1990, houve um incremento significativo dos estudos e pesquisas 

atinentes ao saber histórico escolar, destacando-se o encontro Perspectivas do 

Ensino de História e o Encontro Nacional de Pesquisadores do Ensino de História 

(ENPEH), que se constituem como importantes fóruns de reflexão e debate, com 

abrangência nacional, e são fundamentais para os historiadores e para o ensino de 

História nos dias atuais. Esses dois encontros, juntamente com os que são 

realizados pela Associação Nacional de História (ANPUH), são espaços que 

permitem reflexões acerca de questões importantes para os profissionais da área de 

História, como também para professores do ensino fundamental e médio, além de 

educadores de áreas afins, como as reformulações curriculares e as práticas 

cotidianas traduzidas em alternativas para o enfrentamento das questões postas ao 

ensino de História.  

 

Realizado pela primeira vez em Uberlândia, em 1993, e, em seguida, nas 

universidades Fluminense (1995), de Campinas (1997), de Ijuí (1999), Federal da 

Paraíba (2001) e Estadual Londrina (2003), em sua sétima edição, o Encontro 

Nacional de Pesquisadores em Ensino de História ocorreu em Belo Horizonte, na 

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, no período de 13 

a 17 de fevereiro de 2006, e refletiu a vitalidade crescente de uma comunidade de 

pesquisadores.  

 

Nas edições desses dois eventos: Encontro Nacional de Pesquisadores em Ensino 

de História (ENPEH) e Perspectivas de Ensino de História, ressalto, como um 

importante espaço propiciado para a discussão do ensino de História para as séries 

iniciais, a atuação do Grupo de Trabalho: Ensino de História para os anos iniciais da 

Educação Básica. Discorro, assim, acerca dos estudos apresentados em algumas 

edições desses eventos a que pude ter acesso. 
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No V ENPEH, registro os seguintes trabalhos apresentados no Grupo de Trabalho 

Ensino de História nas séries iniciais. O primeiro é Vamos brincar de índio?: práticas 

e representações docentes sobre a temática indígena na escola (COSTA, 2001). 

Trata-se de um estudo abarcando a questão indígena e a maneira como o ensino de 

História para criança se desvela, a partir dessa temática. Assim, a autora destaca 

que essa temática, no contexto das séries iniciais investigado, pauta-se 

prioritariamente na comemoração do “Dia do índio”, a partir de textos e ilustrações 

desprovidos de criticidade e questionamentos.  

 

No estudo Uma revisão das pesquisas no campo do ensino e aprendizagem da 

História para crianças (DUTRA, 2001), a autora propôs uma revisão de pesquisas 

acerca do ensino de História, destacando as questões sobre o desenvolvimento do 

pensamento histórico pelas crianças. Priorizou, assim, as abordagens voltadas para 

a vertente cognitivista, preocupada em compreender os processos de aprendizagens 

das crianças em aspectos como a temporalidade, pautados principalmente em 

autores, como Piaget.  

 

Outro trabalho apresentado no encontro foi A História dos escravos: saberes e 

dizeres infantis (FREITAS, 2001). Trata-se de uma reflexão a propósito das 

“formações discursivas” mais frequentes, relativas ao conteúdo histórico da temática 

da escravidão. A autora destaca que, na perspectiva do ensino e da aprendizagem, 

o trabalho com o conhecimento histórico da escravidão negra no Brasil ainda precisa 

continuar buscando uma reconstrução consistente da vida e da cultura dos escravos 

no Brasil. Os dizeres infantis são pistas seguras dos seus saberes e, portanto, 

tornam-se objeto de investigação séria e de discussão de caminhos para o ensino e 

a pesquisa de História nas séries iniciais do ensino fundamental.  

 

No trabalho Interações discursivas: uma perspectiva de produção de conhecimento 

(SCALDAFERRI, 2001), a autora busca privilegiar a linguagem como mediadora da 

aprendizagem, na formação de conceitos históricos, com crianças do 1º e 2º ciclos 

do ensino fundamental, apoiando-se na hipótese de que é possível promover a 

construção coletiva de significados a partir do movimento dialógico produzido por 

alunos e professores no espaço escolar. 
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No VII ENPEH, realizado na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), de 13 a 

17 de fevereiro de 2006, não houve o Grupo de Trabalho Ensino de História para as 

séries iniciais, de modo que os trabalhos que se referiam a essa temática foram 

apresentandos nos diferentes GTs que compuseram o evento. Ressalto, assim, os 

estudos que me auxiliaram a pensar o tema da pesquisa, possibilitando 

problematizações, entre os quais os do GT8 (Memória, tempo e história no ensino 

de história). O trabalho Mediadores culturais da aprendizagem temporal: práticas de 

Memória e compreensões do passado pela criança (MIRANDA et al., 2006) propõe 

algumas reflexões, tendo como foco central a compreensão de como a criança nas 

séries iniciais aprende conteúdos e conceitos inerentes à História e ao tempo. 

Apresenta como questões norteadoras: quais são os aspectos relativos à 

compreensão das relações temporais construídas pela criança no interior da rotina 

escolar? Quais as modificações empreendidas nessa construção a partir do 

momento em que a criança se vê diante de lugares de memória, como museus?  

 

O trabalho Uso racional do tempo, cultivo e transmissão da memória familiar: 

implicações para o desenvolvimento da temporalidade histórica e a construção do 

sentido do passado nas crianças (SILVA; SIMAN, 2006) apresenta os resultados de 

uma pesquisa em ensino de História realizada entre os anos de 2002 e 2004, na 

qual o foco central foi o ambiente familiar de quatro crianças dos meios populares 

que apresentaram sucesso escolar em História. A intenção do estudo foi esclarecer 

as relações existentes entre o desenvolvimento cognitivo das crianças, em História, 

promovido pela escola e o ambiente familiar. Entre os resultados obtidos, as autoras 

constataram que o cultivo e a transmissão da memória familiar, bem como o uso 

racional do tempo doméstico, quando acionados pela escola, constituem-se em 

elementos facilitadores do processo que leva ao desenvolvimento da noção de 

temporalidade histórica e do sentido do passado nas/pelas crianças. Com isso, as 

autoras afirmam que o ambiente familiar pode ser rico em trocas de experiências 

significativas, auxiliares ao desenvolvimento do raciocínio histórico nas crianças. 

 

O estudo Entre o ensinar, o aprender e o compreender a História: a construção do 

conhecimento histórico em alunos da 3ª série do ensino fundamental (OLIVEIRA; 

ZAMBONI, 2006), que compõe o GT9 (Representações e usos sociais da história no 

ensino), faz parte de uma tese intitulada Educação histórica e a sala de aula: o 
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processo de aprendizagem em alunos das séries iniciais do ensino fundamental. A 

pesquisa foi desenvolvida a partir da seguinte indagação: em que medida os 

conhecimentos prévios das crianças são modificados pelo processo de 

escolarização, tendo como principal interesse a construção da noção de tempo 

histórico? Desse modo, a autora busca entender as representações que os 

professores e alunos elaboram sobre o ensino e a aprendizagem da História, 

procurando compreender também o contexto social no qual cada um está inserido. 

Considera que caminham paralelamente as análises no âmbito das relações 

estabelecidas em espaços mais amplos, como a escola, como instituição, e também 

análises dos microespaços, configurados pelas relações que se estabelecem entre 

aluno e professor, entre alunos e alunos e também entre as configurações familiares 

nas quais esses alunos e professores estão inseridos.  

 

O estudo Os saberes docentes: incorporando esse referencial ao quadro teórico-

metodológico da pesquisa sobre o livro didático de História (COELHO; SIMAN, 

2006), apresentado no GT 10 (Saberes escolares e saberes docentes), tem como 

objetivo descrever e analisar se e como as professoras dos primeiros anos do 

ensino fundamental da rede pública de Minas Gerais leem e usam o livro didático de 

História e como tal fato interfere em suas práticas pedagógicas ao ensinar essa 

disciplina para os alunos dos primeiros anos do ensino fundamental. Defende, desse 

modo, que é pela forte relação que o saber escolar estabelece com sua forma que 

ela (a forma) e ele (o saber escolar) se realizam finalmente, por meio de um 

mediador, seja ele somente o professor com sua voz e giz, seja por outros 

mediadores, como o livro didático, a televisão, etc. 

 

No VII Encontro Nacional Perspectivas do Ensino de História, realizado na 

Universidade Federal de Uberlândia, de 3 a 6 de novembro de 2009, foram 

apresentadas 12 comunicações no Grupo de Trabalho O ensino de História nos 

anos iniciais da Educação Básica. Ressalto, assim, as temáticas abordadas nos 

trabalhos que considero relevantes para o desenvolvimento da presente pesquisa. 

Os estudos A aprendizagem em História por meio da literatura (PEREIRA, 2009), 

Leitura e escrita: processos que permeiam a História ensinada (QUIOSSA, 2009). A 

conversação na sala de aula de História (RICCI; SCALDAFERRI, 2009) e Ensino e 

práticas pedagógicas locais nos anos iniciais do ensino fundamental: investigação e 



48 

 

proposta interdisciplinar de intervenção na realidade (NUNES et al., 2009) abordam 

o ensino de História pautado na articulação com outras disciplinas, propondo, assim, 

mediações, como a dos textos literários, a das práticas de leitura e escrita e a do 

diálogo. O estudo Parâmetro Curricular de História: do discurso oficial sobre a 

explicação histórica às elaborações de professores das séries iniciais (SOUZA, 

2009) traz reflexões acerca das apropriações feitas pelas professoras que atuam 

nas séries iniciais e da maneira como elaboram suas explicações históricas no 

cotidiano de suas práticas. O trabalho Ideias sobre o passado e a História: a escola 

de “antigamente” (RIBEIRO, 2009) focaliza a temporalidade histórica, discutindo a 

concepção de passado e de História que as crianças constroem a partir da História 

ensinada. 

 

Desse modo, destaco os trabalhos apresentados nos dois eventos como importantes 

momentos de diálogos entre pesquisadores, professores e profissionais com 

interesses nas discussões acerca do ensino de História nesse nível de ensino. 

Assim, elenco, entre as principais temáticas abordadas nos estudos revisitados e 

que me auxiliaram no sentido de permitir problematizações com a presente 

pesquisa, a temporalidade histórica, que se constitui como uma discussão que 

permeia significativamente tanto os estudos de cunho mais cognitivo, como os que 

propõem pensar as práticas dos professores e as apropriações de prescrições para 

o ensino de História. Estão também presentes nas investigações temáticas voltadas 

para a forma com os professores têm trabalhado temas como a consciência negra e 

a questão indígena, no sentido de problematizar as possíveis superações de um 

ensino pautado em comemorações de datas cívicas. Discute-se também, nos 

trabalhos apresentados, o ensino de História de um modo integrado a outros 

conhecimentos que compõem os componentes curriculares, buscando estabelecer 

diálogos entre as diferentes disciplinas. 

 

Compreendo que as práticas dos professores no ensino de História estão 

atravessadas por muitos fatores que interferem na forma como esse ensino se 

efetiva. Ressalto, assim, além dos trabalhos apresentados no ENPEH e no Encontro 

Nacional Perspectivas do Ensino de História, alguns estudos divulgados na base de 

Dados da Capes e outros desenvolvidos em diferentes Programas de Pós-

Graduação do País. Com isso, busco refletir sobre essas práticas docentes no 
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ensino de História para as séries iniciais, que desafiam a nós, educadores, no dia a 

dia das escolas de ensino fundamental. 

 

O levantamento realizado no banco de teses/dissertações da CAPES,11 entre os 

meses de dezembro de 2008 e fevereiro de 2009, mostra que, entre os 10.171 

trabalhos sobre o ensino de História, 11 se referem às séries iniciais do ensino 

fundamental.   

 

As questões evidenciadas pela análise dos resumos desses trabalhos referem-se à 

formação do professor das séries iniciais, aos desafios em ensinar noções básicas 

para a compreensão da História, como relações espaço-temporais, à necessidade 

de superação do ensino pautado na memorização e na repetição de datas, nomes e 

feitos e à apropriação das propostas curriculares pelos professores. 

 

Assim, a formação de professores é enfocada, abarcando a reestruturação do curso 

de Pedagogia da Universidade Federal do Acre, que passa a direcionar-se para a 

formação de professores das séries iniciais, destacando o papel significativo das 

instituições na elevação do nível de formação de educadores (COSTA, 1997). 

Aspectos inerentes à prática do ensino de História são abordados, como a 

especificidade do conhecimento histórico exigido para trabalhar nas séries iniciais e 

os limites da formação do professor; a necessidade da produção historiográfica local 

e de fontes para o ensino (TOSO, 2003);  a valorização da cultura local (italiana) 

para o ensino de História (MARQUES, 2001); o trabalho com a memória, o lugar e 

as relações espaço-temporais (PARABOA, 2001); as relações do tempo histórico, 

conhecimento acadêmico e experiência profissional como atravessamentos no 

ensino de História (TUMA, 2005); as noções de tempo e suas implicações para o 

ensino de História (OLIVEIRA, 2000); a disciplina de História como componente 

curricular e reflexões sobre a efetivação das prescrições (CODANI, 2000; NUNES, 

2001).  

 

                                                           
11

 Na base de Dados da CAPES, o levantamento foi realizado a partir das pesquisas que traziam no 
título e/ou na palavra-chave, referências a “ensino de História das séries iniciais”, “ensino de História 
para crianças” e “práticas de professores no ensino de História no primeiro ciclo do ensino 
fundamental”.  



50 

 

As pesquisas abarcam também: a transição dos Estudos Sociais para História e 

Geografia e as implicações conceituais e metodológicas no ensino (FERREIRA, 

2000); a articulação que as crianças fazem entre os saberes históricos 

experienciados fora da sala de aula e os oriundos do espaço escolar (OLIVEIRA, 

2006); as construções teóricas provisórias que sustentam as práticas dos 

professores das séries iniciais, o que os professores ensinam e como ensinam nas 

aulas de História (GAELZER, 2006); e a predominância de pressupostos tradicionais 

no ensino de História nas séries iniciais, como a memorização de nomes e datas e a 

comemoração de datas cívicas (ASSIS, 1999). 

 

Dos trabalhos divulgados pela ANPED, nos Grupos de Trabalho (GTs) Educação 

Fundamental (nº 13) e Formação de Professores (nº 8), da 23ª à 31ª reunião, quatro 

se referem ao ensino de História nas séries iniciais. Esses estudos tratam de 

temáticas que potencializam as discussões e sinalizam possibilidades de reflexão e 

atuação nesse nível de ensino.  

 

Nesses trabalhos, é enfatizada a formação de professores, salientando-se que, 

embora os Cursos de Pedagogia tenham sido reformulados para contemplar a 

formação do professor das séries iniciais (em atendimento à LDB nº 9.394/96), as 

diretrizes desses cursos ainda não enfocam os componentes curriculares voltados 

para essa atuação, priorizando, assim, a formação do especialista em educação. 

Além disso, não há especificidade para a formação do docente das séries iniciais e 

da educação infantil (CAMARGO, 2006). É abordada também a importância da 

aproximação da cultura local para a compreensão dos conhecimentos históricos, a 

partir da valorização da memória e da identidade dos educandos (MARQUES, 

2006). Trata-se, ainda, da preponderância de uma História tradicional, pautada na 

memorização e repetição de nomes, datas e fatos, com um contexto narrativo pouco 

envolvente no ensino de História das séries iniciais (PUGAS; RAMOS, 2008), e das 

noções de temporalidade como possibilidade de superação do ensino 

predominantemente tradicional (BERGAMASCHI, 2000). 

 

Ao abordar as noções de tempo e memória no ensino de História, Bergamaschi 

(2000) enfatiza a complexidade de trabalhar esses conceitos, devido ao grau de 

abstração que exigem. Para ela, as situações didáticas propostas para implementar 
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a aprendizagem das noções de tempo não levam em conta o processo dos alunos, 

nem consideram a dimensão histórica e cultural do tempo. Assim, ensina-se a leitura 

do relógio e do calendário, sem ressaltar que foram construídos historicamente, que 

são invenções de e para a sociedade. Dessa forma, a autora buscou evidenciar a 

importância de se ensinar/aprender que o tempo não é um conhecimento natural, 

que vem inscrito na pessoa; trata-se de um tempo histórico, que se inscreve em 

cada sociedade de acordo com sua cultura e que é hoje instituído como um sistema 

de representação quase universal. 

 

Tuma (2008) aponta para permanências e mudanças dos fundamentos tradicionais 

sobre o tempo histórico na singularidade, com base em uma investigação com 

quatro professoras das séries iniciais. Assim, estuda as trajetórias e as 

singularidades de conhecimentos construídos sobre o tempo histórico por essas 

professoras, revelando que a relação com o contexto sociocultural da construção de 

saberes e suas particularidades no exercício reflexivo de suas práticas são profícuas 

para a compreensão e reflexão de seus processos de formação. 

 

Miranda (2007), com base no estudo realizado acerca da cultura escolar, saberes 

docentes e História ensinada, evidencia que a História ensinada nas séries iniciais 

se reveste, essencialmente, de aspectos relativos à memória. Vincula-se, sobretudo, 

a elementos de uma tradição curricular que esteve na esteira da institucionalização e 

desenvolvimento histórico dessa disciplina de modo particular, bem como de 

aspectos relativos à construção da identidade local. 

 

Dessa forma, a autora salienta que a especificidade do lugar e os elos com a 

memória local podem funcionar como elementos mediadores do saber do professor 

e da valorização que ele faz do conhecimento histórico, podendo articular o 

conhecimento histórico derivado da prática escolar e da História da disciplina com os 

contextos culturais locais. 

 

Entretanto, Miranda (2007) conclui a sua pesquisa lançando mão de uma questão 

que coloca em xeque essa preponderância da memória local no ensino de História 

nas séries iniciais. Ela aponta a tensão atual que se revela na necessidade de 

transposição do plano de referência local para a ampliação do universo de 
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pensamento do indivíduo, a partir do qual se organizam os saberes e suas visões de 

mundo. 

 

Lucini (1999), ao realizar trabalho dissertativo, percebe que, ainda que as práticas 

do ensino de História não privilegiem, no caso estudado, as experiências cotidianas 

dos alunos, eles, em algumas situações, articulam suas vivências com as questões 

postas nas aulas de História. Dessa forma, a autora aponta possibilidades do 

trabalho com as noções de tempo e com o uso de narrativas para esse ensino, 

evidenciando aspectos potencializadores das práticas em sala de aula. 

 

Em trabalho intitulado O tempo histórico na pesquisa sobre o ensino de História: um 

balanço historiográfico, Turini (2006) discute acerca dos estudos referentes ao 

tempo como objeto de pesquisas na área de educação, pois, como a própria autora 

aponta, dos 11 trabalhos que elegeram o tempo como objeto de estudo (1998-2003), 

apenas um foi desenvolvido num Programa de Pós-Graduação em História 

(Universidade Federal de Pernambuco – 2003); os demais foram realizados em 

Programas de Pós-Graduação em Educação. A autora aponta como uma das 

categorias de análise as pesquisas realizadas com alunos das séries iniciais do 

ensino fundamental. Esses trabalhos se baseiam nos estudos de Piaget e Vigotski, 

visando à compreensão de como se desenvolve o conceito de tempo histórico nas 

crianças.  

 

Outra questão apontada pela pesquisa se relaciona com as interlocuções realizadas 

nos estudos sobre o ensino de História. O balanço acerca da pesquisa sobre 

estudos cujo foco é o tempo histórico revela um enfoque teórico e metodológico que, 

embora não seja hegemônico, está presente em uma parcela significativa das 

pesquisas e pode ser desdobrado em duas ordens de questões: a primeira, 

associada à ênfase no desenvolvimento de competências cognitivas, mais que na 

explicação histórica; a segunda, vinculada à primeira e voltada à defesa do 

tratamento do tempo histórico como conteúdo de ensino (TURINI, 2006). 

 

Em relação à aprendizagem de conceitos de tempo pelas crianças, destaco as 

pesquisas realizadas uma por Dutra (2003) e Oliveira (2000).  Dutra, no trabalho As 

crianças e o desenvolvimento da temporalidade histórica, discute as possibilidades 
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de desenvolvimento da temporalidade histórica em crianças, por meio da ação 

mediada pelos objetos da cultura material e pelo professor. As fontes históricas são 

tomadas como instrumentos mediadores no processo de ensino e aprendizagem da 

História, a fim de promover transformações na estrutura cognitiva da criança, 

possibilitando o desenvolvimento da noção de temporalidade histórica. Os 

resultados da pesquisa revelaram que crianças entre dez e doze anos de idade 

apresentam níveis diferenciados de desenvolvimento das operações com as 

dimensões da temporalidade histórica. Enquanto algumas crianças apresentaram 

poucas operações relativas ao tempo físico, cronológico ou histórico, revelando 

apenas a construção do sentido de passado, a maioria delas demonstra, além da 

construção do sentido do passado, a aquisição de noções ligadas à dimensão do 

tempo físico e cronológico, bem como o desenvolvimento de operações ligadas ao 

tempo histórico, em graus crescentes de complexidade. 

 

Oliveira (2000), em A noção de tempo histórico na criança: um estudo sobre a noção 

do passado, das idéias espontâneas relativas à História da civilização e da 

relatividade dos conhecimentos e julgamentos históricos em crianças de 7 a 10 

anos, utiliza, como suporte teórico, os estudos de Jean Piaget. Concluiu, com base 

na pesquisa, que, no que se refere à noção de passado, a criança analisa os 

acontecimentos por meio de sua lógica operatória, na maioria das vezes recorrendo 

à causalidade histórica e não à interpretação cronológica. Em relação às ideias de 

passado, a criança as relaciona com o mundo em que ela vive, e é baseada nessa 

análise que ela interpreta o passado. Para analisar os conhecimentos e julgamentos 

históricos, ela parte de uma visão egocêntrica, considerando que, se for importante 

para ela, é importante para todos. À medida que a criança cresce, vai se 

distanciando em relação às suas análises e pode emitir um julgamento quanto à 

importância ou não do fato.  

 

Em artigo apresentado no VII Encontro Nacional dos Pesquisadores do Ensino de 

História, Oliveira (2006, p. 3-4) indica os seguintes apontamentos acerca do ensino 

de História nas séries iniciais, tendo como atravessamento o tempo histórico: 

 
De forma resumida, chegou-se as seguintes conclusões: A) O ensino de 
História nas séries iniciais possui características peculiares e faz-se 
necessário compreender melhor a relação entre as Ciências Sociais e a 
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História nesta fase de ensino. B) A possibilidade muito mais elaborada que 
a criança, nesta faixa etária estudada, pode pensar o tempo histórico e a 
autonomia deste em relação à cronologia: já existe uma forma de se pensar 
o tempo de forma diferenciada para um mesmo período, ou seja, ela pensa 
em um passado evolutivo no sentido tecnológico, mas não evolutivo no 
sentido de que as condições de vida hoje são analisadas como piores do 
que antes, no passado, o que indica a possibilidade de pensar diferentes 
temporalidades. C) Há uma dificuldade muito maior em História, do que 
provavelmente a que se estabelece na Matemática e no Português, de fazer 
uma ligação entre os saberes prévios dos alunos com o conhecimento 
escolar. Na área de História, trabalhar com conceitos prévios é trabalhar 
com as memórias, com as marcas que a criança traz de sua história, desta 
forma, resistir a um novo conhecimento é uma forma de manter a 
identidade. D) Quanto à capacidade de aprender História, a pesquisa 
realizada apontou que há muito a pesquisar sobre o pensamento histórico 
nas crianças, mas a potencialidade desta aprendizagem é muito maior do 
que prevemos atualmente. E) Que concepções como a aprendizagem de 
História por círculos concêntricos, estudo da História local, o que é concreto 
e noções de significância devem ser reavaliados no sentido do significado 
que têm para os alunos. F) Que podemos trabalhar com os conceitos 
históricos de forma progressiva na escola, mas que para fazê-lo, 
precisamos conhecer como se dá, cognitivamente, esta progressão na 
aquisição de conhecimentos para o aluno. 

 

Questões como as mencionadas atravessam cotidianamente as práticas de 

professores que ensinam História, e esse ensino se reveste de desafios e riscos, 

pois entendo que a própria História se constitui como um campo de conhecimento 

desestabilizador. Em relação a esse fato, Schmidt (2008, p. 60) adverte:  

 

É preciso que se leve em consideração o fato de que a História suscita 
questões que ela própria não consegue responder e de que há inúmeras 
interpretações possíveis dos fatos históricos. Nesse caso, a 
problematização é um procedimento fundamental para a educação histórica.  

 

Os estudos abordados12 revelam que as temáticas que permeiam o ensino de 

História nas séries iniciais acabam sendo convergentes, tratando da fragilidade da 

formação do professor desse nível de ensino, da perpetuação do ensino de uma 

História linear e factual, distante da realidade dos alunos, dos desafios do ensino 

das noções de tempo, lugar, memória, História e cultura local e identidade, de 

análises dos eixos temáticos propostos pelas diretrizes curriculares e suas 

apropriações e de alternativas de um trabalho de cunho problematizador no ensino 

de História. A maioria dos trabalhos volta-se para duas vertentes: uma de caráter 

cognitivista, buscando compreender como a criança aprende História, os processos 

                                                           
12

 Ver, também, Karnal (2004), Meinerz (2001), Joanilho (1996), Cabrini et al. (2000), Nikitiuk (1996), 
Citron (1990), Felgueiras (1994), Reis C. E.  (2001) e Silva (2003). 
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cognitivos necessários para tal aprendizagem. Por outro lado, existem pesquisas 

que abordam a importância da História para a formação da cidadania. Ressalto, 

porém, que o presente estudo se volta para uma terceira ótica: busco compreender 

o lugar ocupado pela disciplina História nas aulas das séries iniciais e como as 

professoras ensinam História para crianças no contexto das escolas de ensino 

fundamental. 

 

Acredito que outras questões possam ser levantadas a partir da realização do 

estudo. Além disso, das produções apontadas até aqui, nenhuma foi realizada em 

escolas públicas do Estado do Espírito Santo. Isso evidencia limites e possibilidades 

desse campo de estudos e, ao mesmo tempo, instiga educadores a buscar 

possibilidades de práticas que se configuram em nossas escolas, sobretudo no 

desafio de ensinar a História para crianças. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

 

3.1 A HISTÓRIA E O ENSINO DE HISTÓRIA  

 

Pois a história não apenas é uma ciência em 
marcha. É também uma ciência na infância: 
como todas aquelas que têm por objeto o espírito 
humano, esse temporão no campo do 
conhecimento raciona [...]. Ela ainda não 
ultrapassou, quanto a alguns problemas 
essenciais de seu método, os primeiros passos 
[...] (MARC BLOCH). 
 

A partir do século XIX, quando a História se tornou disciplina escolar nos moldes 

como se conhece hoje, vigoraram diferentes maneiras de interpretar e ensinar essa 

disciplina. Para Fonseca, S. G. (2003b), na atualidade, as abordagens chamadas 

“História Tradicional” e “História Nova” são consideradas mais presentes no ensino, 

embora a autora ressalte a presença de outras perspectivas, como do materialismo 

histórico. Apoiada pela autora, afirmo que, em diferentes realidades e momentos 

históricos, uma abordagem se faz mais presente que outra. 

 

Fonseca, S. G. (2003b) salienta que a chamada História Tradicional, conhecida 

como positivismo histórico, dominou o século XIX, passando a ser discutida, 

questionada e transformada ao longo do século XX. Desse movimento de crítica e 

diálogo, surgiu e desenvolveu-se, a partir do movimento dos Annales,13 a chamada 

“Nova História”. 

 

Com o movimento dos Annales, iniciado em 1930, com Marc Bloch e Lucien Febvre, 

a História passou a ser compreendida como “[...] dialética da duração: para ele 

[Bloch], o tempo dos homens e das mulheres é feito de continuidade e mudança. A 

pesquisa histórica deve apreender esta dialética, revelando, na continuidade, a 

mudança e na mudança, a continuidade” (REIS, 1994, p. 52). 

                                                           
13

 Entendo por Annales o movimento iniciado com a publicação da revista intitulada Annales, em 
1930. Bloch e Febvre foram os principais editores. Esse movimento está na base do que hoje se 
denomina de “Nova História”. 
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No que tange a essa renovação historiográfica aqui mencionada, Le Goff, ao 

prefaciar a obra Apologia da História ou o ofício do historiador, de Bloch (2001, p. 

22), afirma que “[...] ampliar e aprofundar é o essencial do movimento que continua, 

ainda hoje, a animar os historiadores tocados pelo espírito dos Annales [...]”, na 

busca por novos problemas, novas abordagens, novos objetos. 

 

Bloch (2001, p. 41) apresenta uma preocupação em tornar a História, a 

Historiografia e o ensino de História compreensíveis, do mesmo modo, “aos doutos e 

aos escolares”. O autor salienta que é um desafio o ofício do historiador, pois a 

História não é uma ciência apenas do passado, mas também do presente. Assim, 

ele traz a concepção de História como a “ciência dos homens”, mas acrescenta, “[...] 

dos homens, no tempo” (p. 55). 

 

Essa renovação historiográfica, iniciada por Bloch e Febvre e, posteriormente, pela 

segunda e terceira geração dos Annales, aponta um deslocamento na forma de 

pensar e ensinar a História, pois entendo que amplia a noção de tempo histórico. 

Assim “[...] a história seria feita segundo ritmos diferentes e a tarefa do historiador 

seria, prioritariamente, reconhecer tais ritmos [...]” (LE GOFF, 2003, p. 15). Essa 

renovação amplia, ainda, a concepção de fontes históricas, reconhecendo não 

apenas os documentos escritos como fontes, mas também um traço de linguagem, 

uma regra de direito incorporada a um texto, um rito fixado por um livro de 

cerimônias ou representado por uma estela (BLOCH, 2001).  

 

Para Bloch (2001, p. 79), ao historiador é de crucial importância reconhecer todos os 

vestígios como fontes (escritos ou não) e interpretá-los, pois, para ele, “[...] os 

documentos arqueológicos, mesmo os aparentemente mais claros e mais 

complacentes, não falam senão quando sabemos interrogá-los [...]”. Alerta ele, 

ainda, para a importância da presença ou ausência de documentos, que derivam de 

causas humanas que não escapam de modo algum à análise, e adverte que os 

problemas que sua transmissão coloca tocam eles mesmos o mais íntimo da vida do 

passado.  O que se encontra em jogo é nada menos do que a passagem da 

lembrança através das gerações (BLOCH, 2001).  
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Essas e outras questões norteiam o presente estudo, pois remetem à complexidade 

da História, compreendida aqui como uma ciência, diferente das outras, como afirma 

Le Goff (2003), e também remetem ao desafio de professores de compreender a 

História como vivida, pensada e ensinada. 

 

Nessa perspectiva, o historiador, na realidade imensa e complexa, é “[...] 

necessariamente levado a nela recortar o ponto de aplicação particular de suas 

ferramentas; em conseqüência [...] fazer uma escolha [...] que será propriamente 

uma escolha de historiador [...]” (BLOCH, 2001, p. 52). 

 

Compreendo que muitas são as interpretações que surgiram acerca da ciência 

História ao longo das três gerações dos Annales,14 o que permite reconhecer: “[...] o 

saber histórico encontra-se, ele próprio, na história, isto é, na imprevisibilidade, o 

que apenas o torna mais real e mais verdadeiro” (LE GOFF, 2003, p. 144). 

 

Acredito, assim, apoiada pelas proposições de Le Goff (2003, 2005) e de Marc Bloch 

(2001), que a Nova História, iniciada pelos Annales, se afirma como História global, 

total e reivindica a renovação de todo o campo da História. Essa concepção, como 

enfatiza Fonseca, S. G. (2003b), ampliou as fontes de estudos, de modo que todo 

registro da ação humana passou a ser considerado fonte da História. 

 

Le Goff (2005) aponta três desdobramentos prováveis e necessários da História 

Nova. O primeiro refere-se a uma nova concepção de documento, acompanhada de 

uma crítica desse documento. Enfatiza a necessidade de desestruturar o documento 

para descobrir suas condições de produção. Assim, “[...] é preciso delimitar, explicar 

as lacunas, os silêncios da história, e assentá-la tanto sobre esses vazios, quanto 

sobre os cheios que sobreviveram” (p. 76). 

 

Um “retratamento” da noção de tempo, compreendida como matéria da História, é o 

segundo desdobramento. Trata-se de demolir a ideia de um tempo único, 

homogêneo e linear. Torna-se necessário “[...] constituir uma nova cronologia 

científica, que data os fenômenos históricos muito mais segundo a duração da sua 

                                                           
14

 Sobre as três gerações dos Annalles e as implicações para a Historiografia, ver Le Goff (2005) e 
Reis (1994, 2006). 
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eficácia na história, do que segundo a data da sua produção [...]” (LE GOFF, 2005, 

p. 77). 

 

Enfim, como terceiro desdobramento, é proposto o aperfeiçoamento de métodos de 

comparatismo pertinentes, possibilitando comparar apenas o que é comparável, de 

modo a evitar, segundo Le Goff (2005), tanto uma definição demasiadamente ampla, 

distante do tempo e do espaço, como uma concepção numa perspectiva muito 

estreita e limitada da realidade. Em sintonia com Le Goff, Fonseca, S. G. (2003b) 

afirma que a História Nova se ocupa de tudo o que os homens e mulheres fazem, 

nos diferentes tempos, reconhecendo as várias formas de marcar e viver o tempo. 

Desse modo, a História Nova trata não apenas dos fatos ocorridos no passado, 

apresentados de forma linear, mas da História nos diferentes ritmos, espaços e 

tempos. 

 

Compreendo que as abordagens propostas pela História Nova estão, em diversos 

aspectos, contempladas nos conteúdos das diretrizes curriculares para o ensino de 

História nas séries iniciais.  

 
 
As propostas curriculares passaram a ser influenciadas pelo debate entre as 
diversas tendências historiográficas. Os historiadores voltaram-se para a 
abordagem de novas problemáticas e temáticas de estudo, sensibilizados 
por questões ligadas à história social, cultural e do cotidiano, sugerindo 
possibilidades de rever no ensino fundamental o formalismo da abordagem 
histórica tradicional (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1997, 
p. 25). 

 
 
Há, também, presente nas diretrizes, uma ampliação da noção de fontes históricas. 

Segundo o conteúdo do documento, materiais, como relatos orais, imagens, objetos, 

danças, músicas, narrativas devem se transformar em instrumentos de construção 

do saber histórico escolar. 

 

Ao se recuperar esses materiais, que são fontes potenciais para construção 
de uma história local parcialmente desconhecida, desvalorizada, esquecida 
ou omitida, o saber histórico escolar desempenha um outro papel na vida 
local, [propiciando condições para que  aluno se torne] um observador 
atento das realidades do seu entorno, capaz de estabelecer relações, 
comparações e relativizando sua atuação no tempo e espaço. 
(PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1997, p. 31) 
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Outra influência da Nova História no conteúdo das diretrizes curriculares diz respeito 

à abordagem da História local/global, às relações entre passado/presente e à razão 

de se estudar a História. Nesse direcionamento, o fragmento a seguir explicita, 

sobretudo, a importância de se relacionar o presente com o passado no ensino de 

História:  

A escolha metodológica [das diretrizes] representa a possibilidade de 
orientar trabalhos com a realidade presente, relacionando-a e comparando-
a com momentos significativos do passado. Didaticamente, as relações e as 
comparações entre o presente e o passado permitem uma compreensão da 
realidade numa dimensão histórica, que extrapola as explicações 
sustentadas apenas no passado ou só no presente imediato 
(PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1997, p. 32). 
 
 

A preocupação com a História local/global pode ser percebida nos PCNs, ao 

proporem como um dos objetivos para o ensino fundamental, que o aluno seja capaz 

de “[...] reconhecer mudanças e permanências nas vivências humanas, presentes na 

sua realidade e em outras comunidades, próximas ou distantes no tempo e no 

espaço” (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1997, p. 35). 

 

Assim como Bloch (2001, p. 41) traz, na introdução da obra Apologia da História, o 

pedido de esclarecimento de um garoto a seu pai historiador: “Papai, então me 

explica para que serve a História”, é possível encontrar nos PCNs, ao tratarem dos 

critérios de seleção e organização dos conteúdos de História, a intencionalidade de 

fornecer aos alunos, pela via da História, a formação de um repertório intelectual e 

cultural, a fim de que eles estabeleçam identidades e diferenças com outros 

indivíduos e com grupos sociais presentes na realidade vivida.   

 

Quanto à noção de tempo que, para Le Goff (2003), é matéria fundamental da 

História, os PCNs demonstram uma preocupação de partir da noção presente de 

tempo para uma visão mais geral, como explicita o fragmento: “Os conteúdos 

propostos estão constituídos, assim, a partir da história do cotidiano da criança (o 

seu tempo e o seu espaço), integrada a um contexto mais amplo, que inclui os 

contextos históricos” (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1997, p. 36). 

 

Assim como Fonseca, S. G. (2003b), compreendo que o objeto do ensino de História 

– constituído pelas tradições, ideias, símbolos e representações que dão sentido às 
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diferentes experiências históricas vividas pelos homens e mulheres nas diversas 

épocas – e as finalidades da disciplina História estão explícitos nos PCNs, nos 

materiais institucionais, como os programas e currículos das Secretarias de 

Educação, no projeto pedagógico da escola e nos materiais didáticos. Também 

estão explícitos e/ou implícitos nos discursos dos setores sociais e políticos 

dirigentes, nos meios de comunicação de massa, no discurso dos especialistas, na 

tradição educativa de cada escola, nas representações de grupos de trabalho, de 

alunos e de pais. Entretanto, acredito que são as práticas das professoras que 

permitem problematizar como o ensino de História, de fato, se realiza. Assim, 

deparo-me com a centralidade do papel do professor, fazendo-se necessária uma 

compreensão das questões que interferem em suas práticas. 

 

 

3.2 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O CURRÍCULO 

 

A própria definição do objeto de pesquisa constitui-se como um processo histórico, 

pois pensar formas como o professor ensina História pressupõe conceber esse 

profissional em processos de experiências acumuladas ao longo de sua vida. 

Envolve, assim, o início e o decorrer de sua escolaridade, sua formação acadêmica, 

as condições objetivas de trabalho e todas as suas experiências pessoais e 

profissionais. 

 

Alicerçada nas proposições de Nóvoa (1995), compreendo a formação de 

professores como um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas. Para ele, 

são fundamentais, na análise da formação, a pessoa e a experiência. Assim, 

entendo que os sujeitos constroem seus saberes permanentemente, no decorrer de 

sua vida.  

 

Giroux (1997), ao compreender os professores como intelectuais transformadores, 

auxilia-me no sentido de pensar os professores que exercem seu ofício 

cotidianamente em escolas públicas na tentativa de tornar o processo de ensino-

aprendizagem mais significativo. Nesse sentido, “[...] é importante enfatizar que os 

professores devem assumir responsabilidade ativa pelo levantamento de questões 
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sérias acerca do que ensinam, como devem ensinar, e quais são as metas mais 

amplas pelas quais estão lutando [...]” (GIROUX, 1997, p. 161).  

 

Por esses apontamentos, percebo os professores como inventores, como criadores, 

como profissionais que, por meio de suas práticas, “[...] possibilitam crítica e 

encantamento no processo de ensinar e aprender História” (SIMÕES, 2006, p. 24). 

 

Ao compreender o professor como intelectual, como propõe Giroux (1997), que se 

encontra em constantes processos formativos, sempre marcados pela reflexão das 

próprias práticas (NÓVOA, 1995), direciono o olhar para a forma como o professor 

atua perante o que se apresenta como orientação norteadora, pois o visualizo como 

aquele que, pela via de suas práticas, medeia as prescrições. Desse modo, assim 

como Sacristán (2000), penso o professor como mediador entre o aluno e a cultura, 

como aquele que realiza a filtragem do currículo. 

 

Dessa forma, são muitas as questões que permeiam as discussões sobre as 

práticas dos professores que ensinam História. Essas questões envolvem, mais do 

que uma análise didático-metodológica, reflexões sobre a formação dos professores, 

sobre as propostas curriculares de História, sobre as condições objetivas do trabalho 

docente, entre outras, que compõem esse fecundo campo de investigação. 

            

Ressalto, assim, pautada em Sacristán (2000, p. 30), a importância atribuída ao 

professor, pois compreendo o currículo como “cultura da escola” e o professor como 

ponto de referência no qual “[...] podem se apreciar as relações entre as orientações 

procedentes da teoria e da realidade da prática, entre os modelos ideais de escola e 

a escola possível, entre os fins pretensamente atribuídos às instituições escolares e 

às realidades efetivas”. 

 

Compreendo o professor, nessa perspectiva, como aquele que medeia os processos 

de aprender e ensinar História. Assim, entendo, como Sacristán (1998, p. 179), que 

“[...] o professor é inevitavelmente mediador, para o bem ou para o mal, num sentido 

ou noutro, só que se pode lhe atribuir politicamente o papel de adaptador ou, em 

maior medida, o de criador”.  
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O currículo, nesse direcionamento, pode ser pensado, no sentido proposto por 

Ferraço (2004), ou seja, nas redes de saberesfazeres, de discursospráticas, que são 

compartilhadas entre os sujeitos que praticam os cotidianos das escolas e que 

envolvem outros sujeitos para além desses cotidianos. 

 

Assim, com apoio em Ferraço (2004), compreendo o currículo como uma invenção 

dos sujeitos no cotidiano das escolas. Os sujeitos são pensados, nessa perspectiva, 

como praticantes  

[...] que produzem, em meio às redes e contextos vividos, diferentes 
saberespráticas que têm na relação solidária sua expressão mais visível. Os 
currículos realizados pelos sujeitos praticantes estão encharcados de 
relações que advogam em favor de princípios de totalidade, coletividade, 
cooperação e solidariedade. [...] as redes compartilhadas pelos sujeitos nos 
cotidianos das escolas pesquisadas apontam para ações coletivas, que são 
realizadas de modo a se buscar saídas para os problemas enfrentados. Não 
há imobilismo (FERRAÇO, 2004, p. 90). 
 

 

 

3.3 CONTEXTUALIZAÇÃO DO CAMPO DE INVESTIGAÇÃO 

 

 

3.3.1. O Município de Mantenópolis 

 

 

IMAGEM 1 - Foto de Mantenópolis 
Fonte: Semec. 
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Os dados sobre o município (Imagens 1, 2 e 3) aqui apresentados baseiam-se em 

informações disponíveis no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), em um documento produzido pela Semec, no ano de 2004, intitulado: 

Mantenópolis: cidade da paz: aspectos históricos e manifestações culturais, e no 

trabalho (seminário temático) realizado por dez das professoras investigadas nesta 

pesquisa, enquanto cursavam Pedagogia (Nead/UFES), no ano de 2002. A pesquisa 

intitulou-se Um olhar cultural sobre o município de Mantenópolis. Cabe ressaltar que 

se trata de um dos poucos documentos que registra dados inerentes à origem, à 

formação da população, aos aspectos políticos, sociais e econômicos do município. 

Esse documento se encontra na Semec, bem como nas bibliotecas das escolas 

municipais. É fonte de pesquisa para alunos e professoras no ensino da História 

local. 

 

Com relação à elaboração do trabalho, as autoras destacam a escassez de 

documentos a respeito da História do município, como uma das justificativas para a 

realização da pesquisa. As autoras afirmam: 

 
Levando em conta a carência de documentos no município de Mantenópolis 
[...], o „Primeiro Seminário Temático de Mantenópolis‟ se torna necessário, 
pois será resultado concreto de pesquisas científicas e empíricas tornando 
dialético o Ser/Espaço/Cultura, interligando conhecimento com habilidades 

IMAGEM 3 – Mapa de Mantenópolis 
 Fonte: <www.mantenopolis.es.gov.br> 
Acesso em: 4 mar. 2010. 
 
 

 

IMAGEM 2 - Mapa do Espírito Santo 
Fonte: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 4 mar. 
2010. 

http://www.mantenopolis.es.gov.br/
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e competências, e uma parte final: „envolver a comunidade no que concerne 
à apresentação do que fora trabalhado, pesquisado e confeccionado‟ 
(ALVES et al., 2002, p. 9). 

 

O município de Mantenópolis é constituído de três distritos: São José, Santa Luzia e 

São Geraldo. Está localizado a 262km da Capital do Estado do Espírito Santo – 

Vitória –, na microrregião Nordeste. Possui uma área de 321km².15 

 

A sede do município teve sua origem no insucesso da cidade de Ametista, na 

década de 1920, a qual pertencia à zona litigiosa e, após sua formação, foi vítima de 

uma grande enchente do Rio São Mateus. Depois da inundação, as lideranças se 

reuniram e decidiram construir a nova cidade na região que hoje é ocupada pelo 

município de Mantenópolis. Essa reunião foi realizada sob a direção do então 

tenente da Polícia Militar, Dr. Floriano Lopes Rubim, com o apoio do vereador 

Vicente Amaro da Silva e de vários pioneiros da localidade, entre os quais, podemos 

destacar Alexandrino José Ribeiro, Antônio Nóia de Oliveira, Teotônio José da 

Silveira, Pedro Manoel do Bonfim, José Vicente Teodoro, Manoel Novais de 

Lacerda, José Cardoso Filho e Antônio Moreira Daniel, o qual foi o primeiro 

professor a atuar na região. 

 

O nome da cidade – Mantenópolis – explica-se pela existência de um córrego que 

atravessa a região, denominado de Manteninha. Próximo ao córrego, havia um 

povoado com o nome de Mantena (palavra que significa “Terra Boa”). Desse modo, 

quando houve a criação do município, utilizou-se a palavra Mantena (hoje, um 

município mineiro) e acrescentou-se a terminação “polis”, daí o nome 

“Mantenópolis”. 

 

No ano de 1928, o Sr. Alexandrino José Ribeiro passou a morar nessa localidade. 

Tinha oito filhos e foi dono da área onde hoje é a cidade. Os filhos estudavam em 

casa, com professor particular. Nesse período, dirigiram-se para a região famílias 

que antes residiam em locais vizinhos, principalmente no Estado de Minas Gerais.  

 

                                                           
15

 Fonte: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 4 mar. 2010. 

http://www.ibge.gov.br/
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Em 1935, imigrou para a região a família com o sobrenome “Guerra”, constituída por 

16 irmãos, o mais velho dos quais, Vitalino Guerra de Oliveira, casou-se com 

Argentina Oliveira Guerra, em 1932. O casal teve 13 filhos, 12 deles nascidos em 

Mantenópolis. Essa família (IMAGEM 4) contribuiu para o crescimento da 

Congregação Batista no município.  

 

 

IMAGEM 4 - Foto da família de Vitalino Guerra de Oliveira 
Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. Mantenópolis: cidade da paz: 
aspectos históricos e manifestações culturais. Mantenópolis: Prefeitura Municipal de Mantenópolis. 
Estado do Espírito Santo, 2004. 

 

Durante as décadas de 1930 e de 1940, houve um processo de devastação e início 

das construções das casas e do cultivo das terras. Destacaram-se, também, os 

movimentos migratórios, principalmente de pessoas oriundas do Estado de Minas 

Gerais.  

 

Nessa mesma época, a região vivenciava uma situação de contestado; coexistiam 

assim, policiamentos de Minas Gerais e Espírito Santo. Tal situação durou até o ano 

de 1948, quando foi criado o patrimônio de Mantenópolis, conforme a Lei nº 1.711, 

arts. 49 e 53. O patrimônio integrava o município de Barra de São Francisco. 

 

A primeira escola do município foi a Escola de Primeiro Grau “Dermeval Saviani” 

(Imagem 5), que começou a funcionar em 1953, oferecendo as séries iniciais do 

ensino fundamental.  



67 

 

 

IMAGEM 5 - Foto de alunos da escola “Dermeval Saviani” em 7 de setembro de 1953  
Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. Mantenópolis: cidade da paz: 
aspectos históricos e manifestações culturais. Mantenópolis: Prefeitura Municipal de Mantenópolis, 
Estado do Espírito Santo, 2004. 

 

Em 29 de fevereiro de 1953, Mantenópolis passou a ser município, emancipando-se 

de Barra de São Francisco, de acordo com a Lei nº. 779. Em 1955, ocorreu a 

primeira eleição municipal para prefeito e câmara de vereadores do município. A 

partir daí, houve a criação do Cartório de Feitos Criminais, a criação do Mapa do 

Município (1958) a inauguração da Escola de Primeiro e Segundo Graus “Job 

Pimentel”16 (1959); a criação do Cartório Civil (década de 1950); a instalação de 

energia a motor; a fundação da Sociedade São Vicente de Paula (1962); a criação 

do Sindicato dos Trabalhadores Rurais (1963); a criação da Bandeira Municipal 

(1964); a construção da praça Dom Luiz (1969); a construção da Gruta Nossa 

Senhora de Lourdes (Imagem 6), por presidiários (década de 1960); a criação do 

Sindicato dos Agricultores Familiares e Assalariados Rurais (1969). 

 

                                                           
16

 Atual Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio “Job Pimentel”. 
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IMAGEM 6 – Foto da Gruta Nossa Senhora de Lourdes, construída por presidiários no ano 
de 1969.  Localiza-se no pátio da Prefeitura Municipal de Mantenópolis  

Fonte: Semec. 

 

Na década de 1970, foi instalada a Companhia Espírito-Santense de Saneamento 

(Cesan) (1972); a Escola Christiano Dias Lopes (1972) e a creche (1974). Em 1975, 

no dia 19 de janeiro, foi inaugurado o Hospital Maternidade Nossa Senhora das 

Dores. Instalou-se a rede telefônica, iniciando também o fornecimento de energia 

elétrica pela Espírito Santo Centrais Elétricas S. A. (Escelsa).  

 

Em janeiro de 1989, foi criada a Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

(Semec), que passou a funcionar como órgão central que administra, supervisiona e 

coordena a educação escolar municipal.  

 

No que se refere ao aspecto cultural, destacaram-se, nos anos de 2001 a 2004, 

principalmente, as atividades voltadas ao teatro (Imagem 7), com a criação da 

companhia “Zabumba” de teatro. Essa companhia participou de eventos, como o 

Festival Estudantil de Teatro de Vitória, em 2001 e 2002, e Festival de Cultura do 

Vale do Jequitinhonha, em julho de 2003, em Medina (MG). 
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IMAGEM 7 – Foto da Companhia Zabumba de Teatro (2003)  
Fonte: Semec. 

 

Em 14 de janeiro de 1992, foi criada a Sociedade Pestalozzi em Mantenópolis; em 

1998, ocorreu a municipalização da Escola de Infância “Chapeuzinho Vermelho”, 

sendo anexadas duas salas, o que ocasionou a criação da Escola Municipal “Eliezer 

Eduardo Ribeiro”, nome dado em homenagem ao professor, advogado e vereador. 

 

A partir dessa data, sucederam-se as eleições municipais, construções de centros 

comunitários como a Casa do Idoso e o Projeto Vida Feliz. As escolas municipais 

atuam atendendo às séries iniciais e finais do ensino fundamental, bem como à 

educação infantil.  

 

A partir da década de 1990, o município passou a caracterizar-se pelos movimentos 

de emigração, em que muitas pessoas começaram a deslocar-se para o exterior, 

principalmente para os Estados Unidos da América com mais intensidade e, para 

Portugal. Isso apresenta reflexos na economia local, na organização das famílias, 

nas construções de casas, nos sonhos de futuro e sobretudo, no imaginário dos que 

ficam. Conforme informações da Prefeitura Municipal de Mantenópolis, em março de 

2010, cerca de três mil moradores da cidade encontram-se fora do País.17 

                                                           
17

 Informações disponíveis em: <www.guiadoimigrante.com>. Acesso em: 5 mar. 2010. 

http://www.guiadoimigrante.com/artigo.php?idPublicacao=3861
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O gráfico a seguir pode ilustrar esse aspecto, pois mostra a evolução populacional 

do ano de 1991 a 2007. 

 

GRÁFICO 1 – Dados demográficos de Mantenópolis  

Fonte: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 4 mar. 2010. 

 

É possível perceber que há uma redução significativa da população ao longo dos 

anos. Em 1991, havia cerca 10.000 habitantes no município e, em 2007, totalizava 

aproximadamente 8.000 habitantes. Esses movimentos migratórios são justificados 

pela busca por melhores condições econômicas. Assim, muitas pessoas deixam 

seus empregos em diferentes setores no município, vão para o exterior e dedicam-

se a trabalhos que exigem mão de obra menos qualificada. Exemplo dessa situação 

é o caso de três professoras efetivas em séries iniciais na rede municipal, que se 

licenciaram de seus empregos e foram residir nos Estados Unidos da América. 

 

Nos últimos dois anos, tem-se percebido o retorno das pessoas para Mantenópolis, 

Elas alegam, como motivo para o retorno, a crise econômica americana ocorrida em 

2008.  O município possui atualmente 11.630 habitantes. 

 

Umas das principais fontes de renda é a cafeicultura. Destaca-se também a 

produção de lavouras temporárias (arroz, milho, feijão), que constituem fonte 

alternativa de complemento de renda do pequeno produtor. Cabe ressaltar que o 

setor de prestação de serviços é o que garante maior rentabilidade ao município. 

http://www.ibge.gov.br/
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O setor industrial pode ser considerado incipiente, suprindo somente a carência do 

mercado consumidor local. Atualmente, vem se destacando o setor de fruticultura, 

com produtos como uva e morango, o turismo, com o voo livre, e o artesanato 

(Imagem 8). 

 

IMAGEM 8 - Fotos da prática de “voo livre” e artesanato em Mantenópolis 
Fonte: Semec. 

 

Mesmo iniciando atividades diversificadas no setor econômico, a renda do município 

está baseada nos setores agropecuário e de serviços, como mostra o gráfico e os 

dados a seguir: 

                  

GRÁFICO 2 – Produto Interno Bruto de Mantenópolis  
Fonte: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 4 mar. 2010. Dados de 1997. 

http://www.ibge.gov.br/
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A cidade de Mantenópolis teve uma significativa visibilidade nos últimos dois anos, 

devido à participação de Manoel Loreno em programas de entrevista em redes de 

televisão de grande audiência.18 Manoel é morador da cidade, pedreiro e que tem se 

dedicado à produção de cinema, de modo bastante rudimentar, desde a década de 

1980, quando realizou seu primeiro filme, A vingança de Loreno (1989). “Seu 

Manuelzinho”, como é conhecido na cidade, é analfabeto e quando tem a ideia de 

algum roteiro, pede a um amigo para escrever. Ele já exibiu 25 filmes. 

  

Quando Manoel Loreno começou a fazer filmes, a população de Mantenópolis não 

tinha mais o hábito de assistir a filmes no cinema. A sala de projeções já havia 

fechado há algum tempo (até hoje não há salas de cinema na cidade). Desse modo, 

seu Manoel instaurou uma atividade inovadora, que, além da natureza artística, 

cultural e de entretenimento, se mostrou como fator de agregação da comunidade, 

que se reunia para trabalhar nos filmes e para assistir aos trabalhos realizados. A 

exibição era realizada em aparelhos de televisão, instalados na quadra de esportes. 

A respeito da produção dos filmes, Manoel Loreno afirma:  

 

Até debaixo de chuva eu gravei filme. „Tava chovendo, e chuva grossa. Nós 
tava lá no meio do pasto, correndo atrás uns dos outros, dando tiro, tudo 
moiadinho, e todo mundo alegre, todo mundo animado. Era aquela alegria! 
Sabe por quê? Não era pra aparecer lá fora na televisão, era pra ver. 
Quando chegava de tarde, a gente aprontava a fita, quando era mais tarde, 
ficava pronto, aí ia todo mundo lá pra assistir o filme, sentir o prazer de ver 
ele no próprio trabalho, alegria só pra vê eles ali dentro da televisão 
(LORENO, apud MARTINS, 2009, p. 1). 

 

Em geral, seus filmes (Imagens 9 e 10) contam com aproximadamente 30 partes. 

Ele planeja a execução de cada uma delas, incluindo o número de participantes, as 

roupas, locações necessárias e os acontecimentos. Após as orientações sobre o 

que cada um deve falar e fazer, inicia-se a gravação. Os atores são membros da 

comunidade, trabalhadores rurais, vizinhos. Geralmente, os trabalhos duram um final 

de semana. Como as cenas são gravadas na própria sequência da história, ao final, 

o filme está pronto (uma espécie de copião, sem edição), razão pela qual, 

concluídas as gravações, todos podiam assistir ao trabalho, sempre no domingo à 

                                                           
18

 Baseio-me, nesse ponto, no artigo Cinéfilos e fazedores de cinema a contrapelo, de autoria de 
Alice Fátima Martins, publicado na revista: Z Cultural. Revista virtual do programa avançado de 

cultura contemporânea. Disponível em: <www.pacc.ufrj.br>. Acesso em: 4 mar. 2010. 

 

http://:%20%3cwww.pacc.ufrj.br
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noite. Atualmente Manoel Loreno é locutor-comentarista da TransaSon FM, rádio 

comunitária de Mantenópolis. 

 

  

Imagem 9 - Fotos das gravações de um dos filmes de autoria e direção de Manoel Loreno 
(s/d)  
Fonte: Semec. 
 

  

IMAGEM 10 - Fotos das gravações do filme O pobre e o rico de autoria e direção de Manoel 
Loreno (s/d)  
Fonte: Semec. 
 
 

O município de Mantenópolis vive um momento em que muitas pessoas retornam 

para o município, algumas reassumindo seus empregos e outras investindo em seus 

próprios negócios. Há o polo de Educação a Distância (Ufes/Ead), na sede do 

município, com cursos como Artes, Ciências Contábeis e Física, e as escolas 

municipais começam a inserir aulas de música em sua organização curricular.  
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Quando falo de Mantenópolis,19 refiro-me a um lugar onde coexistem pessoas 

simples de hábitos típicos de uma cidade do interior, e pessoas recém-chegadas dos 

Estados Unidos e Portugal, diferenciando-se, assim, pelo modo de se vestir, de 

pensar, viver, compondo, dessa forma, a população local. Falo também de um lugar 

em que cerca de 20% da população é analfabeta. São pessoas que inventam suas 

vivências a partir de seus conhecimentos populares, passados de geração em 

geração. Destaco as “benzedeiras”, os alfaiates, que aprenderam sua “arte de fazer” 

no ofício cotidiano... Por outro lado, muitas pessoas se deslocam diariamente para 

Colatina, em busca de formação superior, ou, quinzenalmente, para Barra de São 

Francisco, ou mesmo, do interior para a sede do município.  

 

Entre as pessoas que buscam a graduação e pós-graduação, grande parte atua na 

educação, que abarca não só os profissionais formados em licenciaturas, mas 

também em cursos na área de saúde, economia, entre outros. Falo também de um 

município onde cerca de 40% da população vive na zona rural, dedicando-se, 

principalmente, ao setor agropecuário. As que atuam na zona urbana dedicam-se, 

especialmente, a trabalhos nos comércios locais e nos cargos públicos da Prefeitura 

Municipal. Falo, assim, de um município onde uma senhora de cerca de 70 anos 

frequenta as salas de aula, juntamente com as crianças, entre 6 e 11 anos de idade, 

compartilhando experiências e vivências, o que constitui para ambos uma situação 

de “normalidade” e, sobretudo, de aprendizado recíproco. Refiro-me a um município 

em que convivem falas caracterizadas por um “sotaque amineirado”, que se 

misturam com as gírias que circulam nos meios de comunicação, como TV e 

internet. Falo, por fim, de um lugar em que, junto com os cumprimentos entre as 

pessoas que se conhecem e que convivem de perto com as rotinas umas das 

outras, segue sempre a expressão “Vamos chegar e entrar...”, revelando, assim, as 

peculiaridades e o espírito acolhedor de Mantenópolis, “Cidade da Paz”. 

 

 

 

 

                                                           
19

 Os dados apresentados são de 2007, baseados nas informações disponíveis em: 

<www.portalfederativo.gov.br>. Acesso em: 16 mar. 2010. 
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3.3.2 As escolas participantes da pesquisa 

 

A rede municipal de ensino possui 21 escolas que oferecem o ensino fundamental e 

uma creche, que foi municipalizada no início do ano de 2009, passando a 

denominar-se Centro Municipal de Educação Infantil (CEMEI) “Pequeno Príncipe”. 

Em cada distrito, funciona uma escola e, na cidade de Mantenópolis, há duas 

escolas e um CEMEI. Há 15 escolas rurais e uma Escola Família Agrícola. 

 

As Escolas Municipais “Paulo Freire”, “Dermeval Saviani”, “Anísio Teixeira” e 

“Fernando de Azevedo” constituem campo de investigação deste estudo. A Escola 

Municipal “Paulo Freire” localiza-se no bairro Nova Cidade s/n, e a Escola Municipal 

“Dermeval Saviani” na Rua Jones dos Santos Neves, nº 98, ambas na sede do 

município, no norte do Espírito Santo. 

 

A Escola “Paulo Freire” começou a funcionar em 19 de fevereiro de 1998, pelo 

Decreto nº 099/98, sob responsabilidade do governo estadual, oferecendo a 

educação infantil e as séries iniciais do ensino fundamental. Em 2000, a instituição 

foi municipalizada, passando a atender, no ano de 2005, também às séries finais do 

ensino fundamental, até 2008. A partir desse ano, passa a oferecer apenas as séries 

iniciais. 

 

A primeira escola do município “Dermeval Saviani”,20 foi criada pelo Decreto nº 1089, 

em 5 de dezembro de 1952, começando a funcionar efetivamente em 1953. Foi 

municipalizada no ano de 2004. Atendeu, de 2004 até 2008, a turmas de educação 

infantil até as séries finais do ensino fundamental. A partir de 2009, passaram a 

funcionar nessa instituição apenas as turmas de 4ª a 8ª série. 

 

Localizada na rua Francisco de Melo, s/n, Distrito de São José,  a 6km da sede do 

município de Mantenópolis,  a Escola de Municipal “Fernando de Azevedo” foi criada 

pela Portaria nº 1.752, de 14 de maio de 1982, e aprovada pela Resolução CEE nº 

27/86, de 9 de maio de 1986.  

 

                                                           
20

 Não foi possível discorrer mais detalhadamente sobre a primeira escola do município devido à 
ausência de documentos tanto na escola, como na Semec. 
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A Escola Municipal “Anísio Teixeira”, localizada no distrito de São Geraldo, a 16km 

da sede, foi regulamentada pelo Ato de Criação: Re. CEE nº 41/75, de 28 de 

novembro de 1975, aprovada pelo Decreto nº. 27/86, de 9 de maio de 1986. Em 

2006, de acordo com o Decreto nº 007/2006, a escola foi municipalizada. 

 

O sistema de ensino municipal passou, no início de 2009, por algumas modificações, 

que se referem à oferta do ensino fundamental nas escolas localizadas na sede do 

município. Assim, as três primeiras séries iniciais21 e uma turma de educação infantil  

passam a funcionar na Escola Municipal “Paulo Freire”, totalizando 19 turmas, com 

aproximadamente 500 alunos; na Escola Municipal “Dermeval Saviani”, passaram a 

ser oferecidas a 4ª série e as séries finais do ensino fundamental, com três turmas 

de 4ª série,  com aproximadamente 90 alunos. Ambas funcionam nos turnos 

matutino e vespertino. Além disso, ocorreu a implantação do ensino fundamental de 

nove anos. 

 

A rede municipal conta ainda com 15 escolas rurais multisseriadas unidocentes, 

onde são oferecidas as séries iniciais do ensino fundamental. Em duas dessas 

escolas, há funcionamento em dois turnos.  

 

A rede municipal tem aproximadamente 1.551 alunos no ensino fundamental, 

distribuídos nas 21 escolas do município. Conta, atualmente, com 96 professores 

efetivos e 15 que atuam por designação temporária (contrato). Desses professores, 

56 trabalham com as séries iniciais e todas são professoras.  

 

Apliquei os questionários e selecionei as professoras cujas práticas foram 

observadas de um modo mais intenso e abrangente. Das 56 professoras, 36 

responderam ao questionário. 

 

 

 

 

 

                                                           
21

 Ao me referir às séries, reporto-me também aos anos iniciais, de modo que as duas modalidades 
coexistem nas escolas investigadas. 
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3.4 PERCURSO METODOLÓGICO  

Isolado nenhum especialista nunca compreenderá 
nada senão pela metade, mesmo em seu próprio 
campo de estudos. [...] O ofício de historiador se 
exerce numa combinação do trabalho individual e do 
trabalho por equipes (LE GOFF, prefácio à Apologia 
da História, de Marc Bloch). 
 
 

Baseio-me nas proposições de Bloch (2001), quando defende que o historiador é 

como o ogro da lenda, ou seja, fareja carne humana, sabe que ali está sua “caça”. 

Desse modo, por detrás dos traços sensíveis da paisagem, dos utensílios ou das 

máquinas, dos documentos aparentemente mais glaciais e das instituições que 

parecem mais completamente distanciadas daqueles que a elaboraram, estão os 

homens e as mulheres que o historiador e, do mesmo modo, o pesquisador querem 

compreender.  

 

Para a realização da pesquisa, optei por essa busca, sempre incansável, daquilo 

que é propriamente humano e, de modo mais específico, pela busca da História 

ensinada nas séries iniciais. 

 

Compreendo, assim, que a investigação das práticas no ensino de História nas 

séries iniciais nas escolas municipais de Mantenópolis constitui-se como uma busca 

minuciosa, que se faz nos detalhes e, para documentá-la, é necessário que o 

pesquisador, assim como o historiador, não seja um sedentário, um burocrata; deve 

ser um andarilho fiel a seu dever de exploração e de aventura (LE GOFF, 2001). 

 

Desse modo, realizei a investigação por meio de observações, de análise 

documental, utilizando os testemunhos e toda infinidade de fontes de que pude fazer 

uso, tendo como foco o ensino de História para as séries iniciais no município de 

Mantenópolis, nas escolas “Paulo Freire”, “Dermeval Saviani”, “Anísio Teixeira” e 

“Fernando de Azevedo”. 

 

Compreendo que, pela via das observações das aulas de História nas séries iniciais, 

posso entender o modo como se configuram as práticas nesse ensino e, para tanto, 

busquei tornar visíveis, ainda que sensivelmente (BLOCH, 2001).  
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Considero ser necessário esclarecer que, assim como propõe Bloch (2001), não 

pretendo julgar as práticas observadas, mas compreender como elas se efetivam no 

contexto das salas de aulas no município de Mantenópolis. Nesse sentido, iniciei a 

pesquisa de campo, de modo efetivo, no mês de abril de 2009, quando, após o 

exame de qualificação, ocorrido em março, direcionei-me às escolas, onde participei 

dos processos e relações diárias ocorridas durante aulas de História. Foi preciso 

pensar as maneiras de chegar às escolas, a forma de dialogar com as professoras, 

as pedagogas e, principalmente, foi preciso atentar-me ao cuidado de ter o sentido 

das observações. Cabe lembrar o que versa Bloch (2001) acerca da observação 

histórica. Supõe ele que a busca, desde seus primeiros passos, tenha uma direção. 

Ainda que a presente pesquisa não seja propriamente histórica, acredito, assim 

como ele, que a observação passiva, se é que seja possível, em nenhuma ciência 

pode gerar algo de fecundo. 

 

Pela aplicação de questionários semiestruturados,22 busquei conhecer as 

professoras que atuam nas séries iniciais do ensino fundamental nas escolas 

públicas municipais de Mantenópolis e, especificamente, traçar o perfil dessas 

professoras na totalidade das escolas desse município.  

 

Desse modo, ao ter como foco as aulas de História nas séries iniciais e com as 

respostas de 36 de um total de 56 professoras, iniciei o levantamento de dados. 

Antes da aplicação dos questionários às professoras, dirigi-me à Semec e 

apresentei a proposta de pesquisa à Secretária Municipal de Educação; junto à 

proposta (projeto de qualificação), o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecimento.23 

 

Como procedimento para a aplicação dos questionários, reuni-me com as diretoras 

das escolas municipais e com as pedagogas da Semec, responsáveis pelo 

acompanhamento das escolas rurais, e agendamos as datas em que eu 

compareceria às escolas para apresentação do projeto de pesquisa e aplicação dos 

questionários.  

                                                           
22

 APÊNDICE A. 
23

 APÊNDICE B. 
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Desse modo, dirigi-me a cada escola, tendo cada diretora proposto uma dinâmica 

diferenciada para o momento de aproximação e diálogo com as professoras. Assim, 

em algumas escolas, esse momento se deu no horário destinado ao planejamento 

coletivo das professoras; em outras, em momentos do recreio. Compareci diversas 

vezes em outras escolas, para atender aos momentos em que as professoras 

estivessem disponíveis para conhecer, conversar e participar da pesquisa. 

 

Por se tratar de um município onde praticamente todas as pessoas se conhecem, os 

momentos de trocas, diálogos e produção acontecem além daqueles traçados de 

modo preestabelecido. Dessa maneira, constituíram situações de trocas diferentes 

momentos informais que ocorreram no decorrer da pesquisa e que permitiram a 

aproximação e a convivência com essas professoras. 

 

Com os questionários em mãos, realizei o levantamento das informações que me 

permitiram traçar o perfil dessas professoras e conhecer aspectos a respeito de 

como pensam a História e como a ensinam no dia a dia da sala de aula. Cabe 

ressaltar que muitos foram os desafios com relação à aplicação desses 

questionários, pois, ao chegar à escola, algumas professoras se ausentaram, outras 

se mostraram envolvidas em atividades inerentes à sua prática docente e 

precisaram de mais tempo para responder, de modo que alguns desses 

questionários não foram devolvidos. Assim, analisei 64% da totalidade aplicada. 

 

A partir daí, selecionei, pelas respostas dadas, algumas professoras que se 

mostraram mais dispostas à possibilidade de participar da pesquisa. Utilizei, como 

critério, a disponibilidade para participar da pesquisa, ou seja, a demonstração de 

estar aberta e segura diante do fato de ter suas aulas observadas e registradas, por 

meio do diário de campo, de câmeras e filmadoras. 

 

Em seguida, dirigi-me às escolas e conversei com as professoras. Algumas se 

mostraram dispostas a participar, enquanto outras disseram que não se sentiriam à 

vontade com o fato de terem suas aulas observadas e registradas. Dessa forma, 

comecei a frequentar, de modo mais efetivo, uma turma de 3ª série da escola “Paulo 

Freire”. As outras turmas, inclusive da escola “Dermeval Saviani”, foram observadas 

de maneira menos intensa. Mesmo assim, havia bastante contato nos intervalos, nas 
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programações extraclasse e nas demais situações cotidianas da escola. Essas 

observações ocorreram entre os meses de abril e julho de 2009. Entretanto, mesmo 

nos meses seguintes, sempre retornei à escola, buscando conseguir documentos 

que ainda não dispunha e vivenciar situações que pudessem ser relevantes, como 

projetos desenvolvidos pela escola em datas posteriores às observações. 

 

Selecionei as escolas “Paulo Freire” e “Dermeval Saviani” para serem realizadas as 

observações pelo fato de se localizarem na sede do município, o que possibilitava 

facilidade para o acesso semanal. Entretanto, busquei evidenciar também as 

práticas de professoras das escolas “Fernando de Azevedo”, localizada no distrito de 

São José, e “Anísio Teixeira”, em São Geraldo. No caso da escola “Fernando de 

Azevedo”, analisei um projeto desenvolvido pela professora Maria Helena24 no ano 

de 2008, quando atuava em uma turma de 1ª série do ensino fundamental. Essa 

possibilidade se apresentou em momentos de diálogos sobre a presente pesquisa 

com a professora Maria Helena. Ela relatou ter desenvolvido um projeto intitulado Os 

direitos e deveres da criança, que envolvia a disciplina de História. Disse que tinha 

todo o material arquivado. Desse modo, esse material – composto pelo projeto 

escrito, relatório de desenvolvimento, filmagens dos depoimentos das crianças, 

fotografias, livros produzidos pelos alunos e as falas da professora Maria Helena – é 

compreendido, nesta investigação, como documento e faz parte das fontes, 

possibilitando-me compreender como se tem configurado o ensino de História para 

crianças, nas escolas municipais. 

 

No que se refere à escola   “Anísio Teixeira”, o corpus documental foi constituído de 

cadernos dos alunos do 1º ano do ensino fundamental, do livro didático de História, 

de diários de classe e de cadernos de planos da professora Telma, da mesma 

turma. Também analisei um projeto desenvolvido por essa professora intitulado: As 

histórias que nossos avós contam. Desse projeto, analisei o registro escrito, o 

relatório de desenvolvimento, as atividades realizadas pelos alunos, fotografias da 

presença dos avós na escola e das crianças desenvolvendo as atividades inerentes 

ao projeto. 

 

                                                           
24

 Com o intuito de preservar a identidade das professoras e pedagogas pesquisadas, seus nomes 
foram substituídos por denominações fictícias. 
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Bloch (2001), ao dialogar com Péguy, afirma que o bom trabalhador ama o trabalho 

e a semeadura, assim como as colheitas. Desse modo, entendo que cada 

interpretação dos documentos, das fontes e cada situação vivenciada constitui um 

processo referente ao ensino de História, e é no decorrer dos processos de aprender 

e ensinar a História que professores e alunos podem se reconhecer como sujeitos 

da História e perceber os saberes históricos como elaborações humanas, 

produzidas ao longo do tempo.  

 

No decorrer desse processo de vivências junto às professoras e aos alunos, de 

análises das fontes e de constantes buscas no sentido de compreender o ensino de 

História no contexto investigado, apliquei questionários semiestruturados25 a 15 

alunos das escolas “Paulo Freire” e “Dermeval Saviani”, três alunos de cada série: 1º 

ano e 1ª a 4ª séries. Com a aplicação desses questionários, busquei tornar audíveis 

as vozes dos alunos em relação a esse ensino, tomando por base estas questões: a 

periodicidade das aulas de História, as disciplinas que preferem estudar e os 

conteúdos aprendidos nas aulas de História.  

 

Por meio da análise de conteúdo (BARDIN, 2007), avaliei as diretrizes curriculares 

para o ensino de História nas séries iniciais do ensino fundamental do município, os 

Parâmetros Curriculares Nacionais Para o Ensino de História, os livros didáticos 

utilizados, os diários de classe e o caderno de plano de aula das professoras, 

registro de projetos, as fotografias, as filmagens, os cadernos dos alunos e os 

trabalhos realizados pelas professoras enquanto eram estudantes do Curso de 

Pedagogia.26 Compreendo todos os materiais analisados como documentos, os 

quais, como propõe Bloch (2001), são vestígios.  

 

Pela a análise documental, busquei lançar diferentes olhares para os documentos 

analisados, possibilitando, como propõe Bardin (2007, p. 40), “[...] passar de um 

documento primário (em bruto) para um documento secundário (representação do 

primeiro) [...]”. Desse modo, compreendo a análise documental como “[...] uma 

operação ou um conjunto de operações visando representar o conteúdo de um 

                                                           
25

 APÊNDICE C. 
26

 Esse trabalho serviu como fonte para o desenvolvimento da parte do presente texto em que 
apresentei dados referentes ao município. 
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documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar num estado ulterior 

a sua consulta e referenciação” (CHAUMIER, apud BARDIN, 2007, p. 40). 

 

Busquei, pela via desse procedimento, “[...] dar forma conveniente e representar de 

outro modo [a informação nos documentos], por intermédio de procedimentos de 

transformação [...]” (BARDIN, 2007, p. 40). 

 

Compreendo ser necessário esclarecer a concepção de documento adotada nesta 

pesquisa, bem como o modo como tratamos os documentos no contexto da 

investigação. Assim,  

 

[...] um documento nunca é o simples resultado de uma situação histórica 
dada. Ele é o produto orientado de uma situação. O que então é preciso 
analisar são as condições nas quais tal documento foi produzido e não só 
de que ambiente sai ou de que é que literalmente nos fala. Em que é que 
está ligado a um caráter fundamental de toda a sociedade, quer dizer, a 
tentativa consciente ou inconsciente de procurar hipotecar o futuro (LE 
GOFF, 2009, p. 75). 

 

As apropriações que as professoras fazem das diretrizes curriculares podem ser 

relevantes para a compreensão de suas práticas. Para tanto, são analisadas no 

contexto das diretrizes curriculares para o ensino de História nas séries iniciais do 

ensino fundamental. 

 

Ressalto, neste contexto, os desafios de se investigar as práticas escolares, como 

aponta Vidal (2005), ao mencionar o artigo de Anne-Marie Chartier, intitulado 

„Fazeres‟ ordinários da classe: uma aposta para a pesquisa e para a formação. No 

artigo, a autora interroga sobre a possibilidade de uma pesquisa, histórica ou não, 

tratar cientificamente as práticas escolares. A autora indaga sobre a maneira para 

conduzir investigações que, ao mesmo tempo em que invadissem o interior da 

escola, evitassem análises que ora deslizassem para o anacronismo, concebendo o 

passado na sua identidade com o presente, ora se apoiassem na mera empiria, 

deduzindo os fazeres com base no estudo dos objetos, esquecendo-se de que tais 

objetos inanimados adquirem certa autonomia. 
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A questão central a que o artigo se refere, e que busco, ao realizar a investigação 

acerca das práticas desenvolvidas na escola, é falar da escola na escola, 

possibilitando descrever os fazeres ordinários (habituais), deslocando a atenção das 

observações aos dizíveis, às modalidades de escrever e tendo em conta que todas 

as vezes que um procedimento ou prática escolar obtinha sucesso, ele se tornava 

invisível (VIDAL, 2005). 

  

Desse modo, na busca por encarar os desafios de uma pesquisa que pretende 

investigar práticas escolares, propus-me a investigação pela via das vivências na 

escola. Durante os meses de abril a julho de 2009, em que estive diretamente 

envolvida com o dia a dia das professoras em suas práticas no ensino de História, 

realizei entrevistas27 com seis professoras e com cinco pedagogas, três que atuam 

na Semec e duas que trabalham na escola “Paulo Freire”. O objetivo das entrevistas 

foi aprofundar aspectos da formação dessas profissionais, os quais, pelo 

questionário, ficaram pouco evidentes, pois o objetivo prioritário da aplicação dos 

questionários foi traçar o perfil das professoras. Assim, pela realização das 

entrevistas, foi possível compreender de que modo as professoras pensam e 

ensinam História e como as pedagogas, que orientam os trabalhos desenvolvidos 

pelas professoras, em suas salas de aula, compreendem a História e seu ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
27

 APÊNDICE D. 
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 4 O LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA, A FORMAÇÃO DAS PROFESSORAS DAS 

SÉRIES INICIAIS E A PERIODICIDADE DAS AULAS DE HISTÓRIA 

  

  

 Apresentarei, neste capítulo, uma discussão que considero necessária acerca do 

livro didático adotado pelas escolas municipais, por se constituir no recurso mais 

utilizado para o ensino de História, e acerca da formação das professoras e da forma 

como essa questão é compreendida pelas professoras investigadas. Entendo ser 

profícua, por fim, uma discussão sobre a periodicidade das aulas de História, com o 

intuito de compreender o lugar ocupado por essa disciplina no contexto das séries 

iniciais investigado. 

 

 

 

4.1 O LIVRO DIDÁTICO28 COMO MEDIADOR DOS PARÂMETROS 

CURRICULARES NACIONAIS DE HISTÓRIA E DA PROPOSTA CURRICULAR 

MUNICIPAL  

 

Ao abordar a temática a respeito do livro didático, compreendo ser necessário 

discorrer acerca dos PCNs e de suas implicações nas práticas das professoras. Para 

tanto, representei, no gráfico a seguir, as respostas das professoras investigadas a 

respeito do conhecimento do conteúdo dos PCNs: 

                                                           
28

 Para aprofundar a discussão a respeito do livro didático, suas definições, processos de produção, 

distribuição e relações editoriais, ver Bittencourt (1993, 2004).  



85 

 

Conhecem o conteúdo dos PCNs

Não conhecem os conteúdos dos 
PCNs

Não responderam à questão

60%
37%

3%

 

GRÁFICO 3: Tabulação das respostas das professoras referentes ao conhecimento dos conteúdos 
dos PCNs 

 

As respostas revelam que cerca de 60% das professoras conhecem os conteúdos 

dos PCNs de História para as séries iniciais. Entretanto, ao perguntarmos como elas 

tiveram acesso a esse documento, 30% delas professoras afirmaram ser “na 

biblioteca da escola”, 8% disseram possuir o documento em casa. Nenhuma das 

respostas evidenciou que houve um trabalho de formação com as professoras sobre 

o documento.  

 

Das respostas de 60% das professoras que informaram conhecer o conteúdo dos 

PCNs, 17% tiveram contato com o documento no curso de graduação realizado. As 

respostas de duas professoras revelam que elas conheceram os PCNs quando 

realizaram os trabalhos referentes ao Curso de Pedagogia (UFES/Nead e UNITINS 

– Fundação Universidade de Tocantins), nas disciplinas de História que compunham 

a organização curricular do curso. Assim, ao responder à pergunta do questionário: 

“Você conhece o conteúdo dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino de 

História? Como teve acesso a esse documento?”, a professora Tatiana afirmou: 

“Não detalhadamente, mas, quando estudei História na faculdade, fiz alguns 

trabalhos utilizando os Parâmetros Curriculares Nacionais”. A professora Telma 

respondeu a essa questão da seguinte forma: “Sim. É referência bibliográfica 

indicada no Curso de Pedagogia”. 
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A partir da entrevista realizada com a pedagoga Sílvia, que atua na escola “Paulo 

Freire”, foi possível perceber que não há uma preocupação em orientar as 

professoras a um estudo e à utilização dos PCNs na elaboração dos planejamentos 

nem das aulas, de modo que, ao interrogar se a pedagoga conhece o conteúdo dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de História para as séries iniciais e se 

considera que o documento se constitua em um auxílio para ensinar História, ela 

respondeu da seguinte forma: 

 

Sim. Os Parâmetros Curriculares (PCNs) são de grande relevância para o 
ensino, trazem sugestões que auxiliam o professor no desenvolvimento das 
aulas. No entanto, percebe-se que o mesmo não tem sido tão utilizado 
quanto devia (SÍLVIA, pedagoga, em entrevista realizada no dia 13 de julho 
de 2009).  

 

Em relação a esse mesmo questionamento, a pedagoga Ana Lúcia, que atua na 

Semec, afirmou: “Sim. Pouco. Poderia e deveria me aprofundar. Sim. Considero um 

auxílio, pois é mais um recurso orientador junto com a Proposta Curricular do 

município, que precisa ser revista”. No decorrer da entrevista, ao ser interrogada 

sobre o fato de se apoiar nas proposições dos PCNs e da Proposta Curricular 

Municipal para orientar as professores sobre o ensino de História nas séries iniciais, 

a pedagoga Ana Lúcia disse: 

 
Na verdade isso seria uma grande exigência, pois trata-se de orientar as 
escolas rurais multisseriadas. Então, o professor precisa trabalhar com 
todas as disciplinas, e essa formação, de modo profundo, torna-se difícil. 
Além disso, o pedagogo acaba assumindo várias atribuições na SEMEC e 
escolas e a orientação direta ao professor fica com menos ênfase, que é 
onde deveria estar mais focado (ANA LÚCIA, pedagoga, em entrevista 
realizada em 1º de setembro de 2009). 

  

Desse modo, é possível perceber, pelas falas das pedagogas Sílvia e Ana Lúcia, 

que, mesmo reconhecendo a importância do conteúdo dos PCNs para o ensino de 

História, o trabalho com as professoras a respeito desse documento é influenciado 

por muitos atravessamentos, como o pouco tempo destinado à orientação às 

professoras e a fragilidade da formação profissional no que se refere ao ensino de 

História. A questão da fragilidade da formação evidenciou-se pelas falas da 

pedagoga Sílvia e Ana Lúcia. Ao ser interrogada sobre como o curso de graduação 

contemplou discussões inerentes aos Parâmetros Curriculares Nacionais, a 

pedagoga Ana Lúcia afirmou: “Concluí a graduação em 1997. Ainda estava 
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começando a trabalhar com „Vídeo Escola‟, chegando os „pacotes‟ para serem 

estudados”. Ao mencionar os desafios encontrados em orientar as professoras no 

que se refere ao ensino de História, Ana Lúcia disse que esse desafio está na “[...] 

lacuna em minha formação, em relação à História. Esse fator se constitui um 

desafio, porque preciso orientar o ensino de uma disciplina que não foi trabalhada 

efetivamente em minha formação “(entrevista realizada dia 1º de setembro de 2009). 

Nesse mesmo direcionamento, a pedagoga Sílvia, ao fazer menção ao seu curso de 

graduação e à abordagem dos PCNs nesse curso, enfatizou: “Sim. Foram 

abordados os Parâmetros Curriculares, de forma geral, não dando ênfase ao ensino 

de História propriamente dito” (entrevista realizada em 13 de julho de 2009). 

 

A fala da pedagoga Sônia, que atua na Semec, revelou o limitado contato das 

professoras da rede municipal com o documento e o reduzido apoio da Secretaria ao 

estudo do material. Em resposta à mesma questão mencionada, ela afirmou que 

acredita que os PCNs não exercem nenhuma influência no planejamento e na 

prática das professoras ao ensinar História nas séries iniciais.  

 

Das professoras que responderam aos questionários, duas disseram que utilizaram 

os PCNs no planejamento de suas aulas. A professora Ana Maria declarou: “Sempre 

embasada nos PCNs, procuro envolver meus alunos na História, comparando 

diferentes tempos da História, incluindo-os como sujeitos da História”. À questão 

acerca do conhecimento do conteúdo dos PCNs para o ensino de História e do 

acesso a esse documento, Ana Maria respondeu que conhece o conteúdo e 

acrescentou: “Desde que foram preparados para auxiliar-nos, eu recebi uma coleção 

e é como um dicionário para dúvidas, na hora do planejamento”. A professora Telma 

também faz alusão ao conteúdo dos PCNs ao buscar a formação continuada para 

trabalhar conteúdos de História. Assim, revela que eles se constituem formação: 

“Pesquisa em livros variados, livros didáticos pedagógicos, PCN, buscando 

informações com a coordenadora pedagógica e professores experientes”. 

 

 As respostas das professoras aos questionários e a realização das entrevistas com 

as pedagogas revelam que elas tiveram ou têm acesso ao conteúdo dos PCNs pela 

via dos trabalhos requisitados nas disciplinas do curso de graduação e por “iniciativa 

própria”, como explicou a professora Martha, em resposta à questão sobre como 
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teve acesso ao documento. De modo mais efetivo, compreendo que as professoras 

se apropriam dos PCNs pela via do livro didático utilizado pelas escolas da rede 

municipal,29 pois o livro aborda, em diferentes aspectos, os conteúdos dos PCNs. 

Desse modo, entendo que as mudanças historiográficas propostas pela Nova 

História, como o próprio conteúdo dos PCNs, chegam e se fazem presentes nas 

práticas das professoras, predominantemente pela via do livro didático. 

 

Além do conteúdo dos PCNs, ficou evidente que também o conteúdo da Proposta 

Curricular de 1ª a 4ª série da rede municipal se faz presente nas práticas das 

professoras, principalmente por meio do livro didático.  

 

A Proposta Curricular Municipal foi elaborada no ano de 2006. Cada escola 

participou, enviando um professor representante de cada série, o diretor e as 

pedagogas. Além disso, participaram as pedagogas que atuam na Semec.  

 

Trata-se de um documento resumido que apresenta, em linhas gerais, a disposição 

dos conteúdos a serem desenvolvidos no decorrer do ano letivo, em cada uma das 

disciplinas em cada série. Os conteúdos, na maioria, são uma transposição do 

sumário dos livros da Coleção Porta aberta: história. 

 

Para elucidar como o livro didático, escolhido em 2006, está presente no conteúdo 

da proposta, apresento as páginas dos sumários dos livros de 1ª e 3ª séries, que 

são os livros abordados na pesquisa, e as páginas da Proposta em que aparecem 

os conteúdos a serem trabalhados em cada série (Imagens 11 e 12): 
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IMAGEM 11 – Sumário do livro Porta aberta – 1ª série  
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 1ª série. São Paulo: FTD, 2005. p. 4-5. 
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IMAGEM 12 – Página de conteúdos da 1ª série da Proposta Curricular Municipal de 1ª a 4ª 
série 
Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. Proposta curricular de 1ª a 4ª 
série da rede municipal de Mantenópolis. Mantenópolis: SEMEC, 2006. p. 11.  
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Ao verificar os conteúdos dispostos na proposta para a 1ª série, é possível perceber 

que são exatamente os mesmos apresentados no sumário do livro analisado na 

pesquisa (Imagens 13 e 14). 
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IMAGEM 13 – Sumário do livro Porta aberta – 3ª série  
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 1ª série. São Paulo: FTD, 2005. p. 4-5. 
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IMAGEM 14 – Páginas de conteúdo da 3ª série da Proposta Curricular Municipal de 1ª a 4ª 
série 
Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. Proposta curricular de 1ª a 4ª 
série da rede municipal de Mantenópolis. Mantenópolis: SEMEC, 2006. p. 32. 

 

No que se refere aos conteúdos para a 3ª série, percebo que há pequenas 

modificações em relação ao sumário do livro didático para a mesma série. Nesse 

caso, são acrescentados conteúdos inerentes à História local, enfatizando o 

município de Mantenópolis. Desse modo, os movimentos migratórios são abordados, 

bem como as causas e consequências de tais processos. Observo também que há, 

na disposição desses conteúdos, alguns que são da disciplina de Geografia, como é 

o caso do Extrativismo animal, vegetal e mineral.  

 

Compreendo, dessa forma, que as professoras se apropriam (CHARTIER, 1990) do 

conteúdo dos Parâmetros Curriculares Nacionais e da Proposta Curricular da rede 

municipal de ensino, pela via do livro didático de História. Penso a apropriação no 

sentido proposto por Chartier (1990, p. 26), tendo “[...] por objectivo uma história 

social das interpretações, remetidas para as suas determinações fundamentais (que 

são sociais, culturais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas específicas que 

as produzem [...]”. Nesse direcionamento, a apropriação evidencia a pluralidade dos 

modos de emprego e a diversidade das leituras. As leituras realizadas e os sentidos 

que as professoras atribuem ao conteúdo dessas diretrizes, que entendo como 
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prescrições, revelam, pela via de suas práticas, como se concretizam essas 

apropriações. Assim, ressalto o que versa Chartier acerca de se compreender os 

sentidos que os sujeitos atribuem às suas práticas. Ele afirma: 

 

O objeto fundamental de uma história que se propõe reconhecer a maneira 
como os atores sociais dão sentido a suas práticas e a seus enunciados se 
situa, portanto, na tensão entre, por um lado, as capacidades inventivas dos 
indivíduos ou das comunidades e, por outro, as restrições e as convenções 
que limitam – de maneira mais ou menos clara conforme a posição que 
ocupam nas relações de dominação – o que lhes é possível pensar, dizer e 
fazer. Essa observação é válida [...] desse modo, para as práticas 
ordinárias, disseminadas e silenciosas, que inventam o cotidiano 
(CHARTIER, 2009, p. 49). 

 

Desse modo, conforme Chartier (1990), conceder atenção às condições e aos 

processos que determinam de modo concreto as operações de construção do 

sentido – na relação da leitura e em também em muitas outras – é reconhecer que 

as inteligências não são desencarnadas e que as categorias aparentemente mais 

invariáveis devem ser construídas na descontinuidade das trajetórias históricas. 

Assim, as práticas de apropriação cultural são compreendidas como formas 

diferenciadas de interpretação. As apropriações escapam completamente ao 

controle ou previsões significativas do texto, submetendo-o a desvios semânticos e 

imprevistos pragmáticos notáveis. Para conhecer essas apropriações, o caminho 

mais imediato que se oferece é o da confidência dos leitores a respeito de seus 

modos de ler, dos sentidos que descobre nos textos (PÉCORA, 1996). Desse modo, 

busquei, pela via da aplicação dos questionários, da realização das entrevistas e das 

observações, compreender as apropriações que as professoras realizam no 

contexto de suas práticas. 

 

Ao voltar o olhar para o modo como as professoras pensam, planejam, registram e 

desenvolvem suas práticas, no cotidiano de suas aulas, entendo que são criações, 

invenções que podem revelar aspectos inerentes a seus momentos de formação 

inicial e continuada, assim como experiências vivenciadas ao longo de suas vidas, 

no âmbito pessoal e profissional. Isso se evidencia também nas ausências, nos 

silêncios, naquilo que muitas vezes elas não falam, não expõem, não revelam em 

suas práticas. O silenciamento das professoras pode revelar aspectos relevantes 
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acerca dos sentidos que atribuem às suas diferentes leituras e vivências do 

cotidiano. 

 

Compreendo, desse modo, que as ausências de respostas a algumas questões do 

questionário precisam ser analisadas e são, do mesmo modo, merecedoras de 

atenção. Ao se referir aos desafios encontrados para ensinar História para crianças, 

uma professora não respondeu; duas professoras não responderam à questão: para 

que serve ensinar História nas séries iniciais do ensino fundamental?; uma 

professora não respondeu se conhece os conteúdos dos PCNs de História para as 

séries iniciais; e uma omitiu a resposta à questão referente ao modo como a 

formação acadêmica contemplou o ensino de História para as séries iniciais.  

 

Entendo ser necessário problematizar esses silenciamentos no sentido de 

compreender o que podem revelar acerca das práticas dessas professoras. Assim, a 

ausência da resposta em relação aos desafios poderia ser uma forma de dizer que 

não há desafios? Ou seria uma dificuldade de reconhecer e discorrer acerca de tais 

desafios? Seriam esses desafios aspectos irrelevantes para a professora em 

questão? Em relação à questão: “Para que serve ensinar História para as 

crianças?”, as duas professoras não responderam porque não veem sentido nesse 

ensino? Ou encontraram dificuldades em formular a resposta sobre esse “propósito 

da História”? O fato de a professora não responder se conhece os conteúdos dos 

PCNs revela que ela os desconhece? Ou prefere omitir-se a reconhecer que não 

conhece? Considera desnecessário o seu conhecimento para o ensino de História? 

Quando não responde à questão sobre como a formação tem contemplado o ensino 

de História, a professora, que respondeu estar cursando Pedagogia estaria 

evidenciando que o seu curso não contempla o ensino de História nas séries 

iniciais? Ainda que não seja possível ter respostas às questões omitidas pelas 

professoras, reconheço a importância desses silenciamentos para a compreensão 

das suas práticas no ensino de História em suas salas de aula. 

 

Uma das questões que busquei evidenciar pela via da aplicação dos questionários, 

além de traçar o perfil das professoras que atuam nas séries iniciais, refere-se aos 

recursos que cada uma das professoras utiliza para ensinar História. Para tanto, 

apresentei os seguintes recursos para serem enumerados por frequência de 
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utilização: livro didático, debates, quadro, aula expositiva, leitura coletiva, livro de 

literatura, análise de fontes histórica, pesquisa orientada, aulas de campo, filmes, 

jogos e músicas (Gráfico 4). 

Livro didático

Quadro-negro

Aula expositiva

Debates

Leitura coletiva

Pesquisa orientada

Jogos

Livro de literatura

Aulas de campo

Análise de fontes históricas

56%

3%

8%

3%

8%

11%

3%3%3% 2%

 
 
GRÁFICO 4: Tabulação das respostas dos questionários referentes ao recurso que as professoras 
utilizam como primeira opção para ensinar História 

 

Pelas respostas das professoras, ficou evidente que o livro didático é a primeira 

opção de 56% das professoras quando ensinam História. Os recursos didáticos 

filmes e músicas apareceram nas respostas das professoras, embora com menos 

intensidade e frequência. Desse modo, não foram escolhidos como a primeira opção 

por nenhuma das professoras. 

 

Das professoras que elegeram o livro didático como primeira opção para ensinar 

História, seis justificaram tal uso por ser o recurso mais acessível, enquanto duas 

alegaram considerar esse recurso “mais eficiente para um bom aprendizado”. 

 

O livro didático de História utilizado pela rede municipal é da coleção Porta aberta, 

da autora Mirna Lima. A escolha desse livro ocorreu no ano de 2006. A 

coordenadora do Livro Didático da Semec, na ocasião, convidou30 os diretores das 

escolas, as pedagogas e representantes das professoras para participarem da 

reunião para a escolha do livro. A primeira reunião ocorreu em 25 de maio de 2006, 

                                                           
30

 Convite para as reuniões – ANEXO A. 
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e a seleção definitiva aconteceu na reunião do dia 22 de junho de 2006, contando 

com cerca de 30 profissionais.31 Pela escolha, a coleção Porta aberta foi a primeira 

opção da rede municipal e passou a ser utilizada a partir do ano de 2007.32 

Pelo fato de o livro didático de História ser o recurso utilizado com maior frequência 

para o ensino de História nas séries iniciais pelas professoras participantes da 

pesquisa, compreendo ser necessária uma análise que possibilite tornar visíveis 

questões inerentes ao livro adotado pelas escolas. Focalizo o livro da 1ª e da 3ª 

série para análise, pelo fato de ter observado mais efetivamente as aulas de História 

da turma de 3ª série “A”, da escola “Paulo Freire”.  Analisei os cadernos dos alunos, 

os diários de classe e os cadernos de plano da professora Telma, da escola “Anísio 

Teixeira”, e o livro didático do 1º ano do ensino fundamental. Desse modo, elegi, 

como categoria de análise do livro, sua forma tipográfica e os seus dispositivos 

textuais (CHARTIER, 1996). 

 

 

4.1.1 Análise da forma tipográfica do livro Porta aberta: história  

 

Uma análise da forma tipográfica do livro didático inclui uma visão da apresentação 

gráfica do conjunto da obra e da forma como essa apresentação influencia na leitura 

do texto, incluindo a disposição e a divisão do texto, sua tipografia, sua ilustração. 

Trata-se de como estão divididos seus diferentes tópicos característicos, os quais 

podem facilitar ou dificultar o trabalho dos alunos. Compõem-se, também, da 

introdução ou apresentação da obra, índice, glossários, bibliografia. De acordo com 

Chartier (2006), esses procedimentos de produção de livros pertencem à impressão 

e não à escrita, não são decididos pelo autor, mas pelo editor-livreiro, podendo 

sugerir diferentes leituras de um mesmo texto.  

 

Ressalto, portanto, pautada em Chartier (1996, p. 98), que “[...] os dispositivos 

tipográficos têm tanta importância ou até mais, do que os „sinais‟ textuais, pois são 

eles que dão suportes móveis às possíveis atualizações do texto”. 
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 Ata das reuniões – ANEXO B. 
32

 Formulário de escolha do livro didático – ANEXO C. 
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No que se refere à sua forma tipográfica, o livro Porta aberta, da autora Mirna Lima, 

apresenta as seguintes características: 

 

A capa constitui-se pelo título da coleção (Porta aberta: história), nome da autora 

(Mirna Lima), a série destinada (1ª série), o selo de aprovação do PNLD (2008 a 

2009) e o código do livro. É uma capa colorida e com ilustrações (Imagem 15).  

 

 

                     IMAGEM 15 - Capa do livro Porta aberta. 1ª série (aluno) 
Fonte: LIMA, Marina. Porta aberta: história. 1ª série. São Paulo: FTD, 2005. 

 

Na 3ª página, há um texto de apresentação produzido pela autora que permite 

estabelecer algumas vinculações com determinada proposta curricular: 

 

Vamos conversar sobre a sua história, a história da sua família, das 
pessoas com quem você convive. 
Entreviste, peça depoimentos, leia e interprete documentos, dê e ouça 
opiniões, pesquise... 
Nós vamos acompanhar você fazendo sugestões, propondo reflexões e 
troca de ideias. E assim, pouco a pouco, você vai contar sua história e 
conhecer muitas outras. 
Vamos lá! 
A autora (LIMA, 2005, p. 3). 
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Com base no texto, é possível fazer alguns apontamentos no que se refere à 

concepção de História na qual a autora se pautou para a elaboração do livro. Ao 

mencionar a História como algo a ser pensado de diferentes modos e ao propor que 

cada um produza a sua História, compreendo que se trata de uma visão de História 

que privilegia os sujeitos históricos, que possibilita que cada aluno se perceba como 

parte da História. Entendo, assim, que essa concepção de História se aproxima da 

História Nova, que propõe novos objetos, novas abordagens e novos problemas, 

possibilitando um olhar problematizador para a História. Entretanto, ressalto que, em 

nenhum momento, a autora atribui a fundamentação de sua obra às proposições da 

História Nova. 

 

Percebo que o livro didático contempla aspectos propostos pelos PCNs de História 

para as séries iniciais, pois o documento estabelece como aprendizagem em 

História para o 1º ciclo, a “[...] busca de informações em diferentes tipos de fontes 

(entrevistas, pesquisa bibliográfica, imagens, etc.)” (PCNs, 1997, p. 43). No texto de 

apresentação, a autora sugere: “Entreviste, peça depoimentos, leia e interprete 

documentos, dê e ouça opiniões, pesquise...”. 

 

No tocante às ilustrações, observo que se trata de um livro em que se busca 

destacar as cores, compondo-se de fotografias e desenhos. Há, no decorrer do livro, 

balões informativos, em que são dispostas dicas e pequenos textos sobre o assunto. 

Aparecem as fontes indicadas das fotos e dos mapas que compõem a obra. Os 

boxes estão presentes em todos os capítulos e trazem textos complementares 

acerca do assunto, como depoimentos, fragmentos de obras literárias e de outras 

fontes, como internet e jornais. 

 

As imagens que compõem a obra, como fotografias de pessoas em seu cotidiano, 

de cidades em diferentes tempos, de brinquedos, as obras de arte como a de Debret 

(p. 74), entre outras, possuem, no contexto do livro, diferentes funções.  Em alguns 

momentos, a autora busca problematizar as imagens no decorrer do conteúdo e nas 

atividades propostas. Em outras situações, a ilustração apenas corrobora para 

afirmar o texto escrito, não possibilitando problematizações. Cito, como exemplo, a 

imagem que aparece a seguir do fragmento da adaptação livre da Carta de 
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Caminha, quando mostra os portugueses, numa caravela, avistando as terras 

brasileiras (Imagem 16). 

 

 
IMAGEM 16 – Página 31 do livro Porta aberta. 3ª série 

Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 3ª série. São Paulo. 2005. p. 31. 
 

 
Ao tratar do conteúdo “Nossa família, nossa história”, a autora propõe uma 

discussão a respeito de família, o que se aprende vivendo com a família e salienta a 

situação das crianças que vivem sem família. Entretanto, é possível perceber a 

ausência de abordagens acerca de diferentes tipos de famílias. Assim, limita-se a 

trabalhar com a família, na concepção “tradicional”, “nuclear” e propõe o trabalho 

com a família, nessa perspectiva, em diferentes tempos, tomando como ponto de 

partida a pintura de Debret (Imagem 17). Não há, em nenhum momento, uma 
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discussão sobre a questão de a pintura não representar o passado, mas uma 

interpretação do artista sobre uma cena familiar do século XIX. A montagem da tela 

e os aspectos históricos de construção do conceito de família são desconsiderados 

em torno de uma análise apenas interpretativa da cena apresentada. As perguntas 

evidenciam uma concepção de que o quadro daria conta de toda a realidade sobre 

aquela determinada família. 

 

l 
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IMAGEM 17 – Páginas 74 e 75 do livro Porta aberta. 1ª série 
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 1ª série. São Paulo: FTD, 2005.  
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O sumário é dividido em unidades, que são compostas por temáticas. Há também 

ilustrações nessas páginas, buscando identificar as figuras dispostas com os temas. 

No caso do livro para a 1ª série, a unidade 2 trata da temática O tempo na nossa 

vida e, como ilustração, aparece um relógio. 

 

O recurso de usar palavras em negrito ocorre ao longo da obra enfatizando alguns 

temas como fato, depoimento, entrevista e documento, cujos significados aparecem 

no glossário, disposto no final do livro. Quando as palavras em negrito estão nos 

boxes, o significado aparece logo abaixo, no final da página. Há uma página de 

bibliografia que e se encontra no final da obra. Entretanto, algumas referências de 

fragmentos de textos que aparecem nos boxes não aparecem na relação final da 

bibliografia, apesar de estarem no formato de referência ao final do texto, no próprio 

boxe.  

 

 

4.1.2 Análise dos dispositivos textuais do livro Porta aberta: história  

 

Ao fazer menção aos “dispositivos textuais”, refiro-me aos conhecimentos, às 

informações, aos “sinais textuais” (CHARTIER, 1996) que compõem o livro didático. 

Merece atenção, nessa perspectiva, o número de páginas, a extensão das frases, a 

quantidade de conceitos a serem introduzidos ou reiterados.  O livro analisado 

contém 104 páginas e cada capítulo varia entre 12 e 25 páginas. 

 

O conteúdo histórico do livro didático analisado aborda diferentes aspectos dos 

PCNs de História para as séries iniciais. Um dos objetivos de História para o 1º ciclo, 

proposto pelo documento, é “[...] comparar acontecimentos no tempo, tendo como 

referência anterioridade, posterioridade e simultaneidade” (1997, p. 39). Os 

conteúdos dispostos no livro analisado aparecem em unidades, das quais duas se 

referem ao tempo: O tempo na nossa vida (Unidade 2) e Tempos diferentes, 

histórias diferentes (Unidade 4). A unidade 2 aborda o tempo numa perspectiva do 

tempo vivido, facilmente percebido pela passagem do dia e da noite, a semana, o 

mês e o ano (Imagem 18). Na unidade 4, a autora busca propor discussões acerca 

de diferentes temáticas, tendo o tempo como atravessamento. Assim, propõe: 
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Brincadeiras de ontem, de hoje e de sempre; a escola de hoje e de antes; a diversão 

de ontem e de antes e os meios de transporte de hoje e de antes.  

 

Compreendo, assim, que o livro analisado possui vinculações, ou pelo menos se 

aproxima do que se denomina Nova História, que, conforme Le Goff (2009), não se 

contenta com um tempo linear, com o tempo extremamente mensurável, com esse 

tempo da sucessividade que é próprio da cronologia tradicional. Analisando o livro 

didático, é possível perceber que o tempo aparece direcionado a essa perspectiva, 

buscando superar a mera cronologia e linearidade.   

                

 

                           IMAGEM 18 – Página 67 do livro Porta aberta. 1ª série 
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. São Paulo: FTD, 2005. 
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A atividade anterior se inicia com questões voltadas, de modo mais específico, para 

o tempo cronológico e propõe, em seguida, que se complete a linha do tempo da 

vida de cada aluno, o que, conforme Bittencourt (2004), se constitui em um meio 

eficiente de concretizar e visualizar períodos longos para apreender uma 

representação da dimensão temporal da História. 

 

Ao longo do livro, a autora apresenta o conteúdo de um modo simples e, ressalto, 

em alguns momentos, simplificado. Trabalha com conceito como fatos, documentos, 

relatos, depoimentos e entrevistas, buscando aproximá-los do cotidiano das 

crianças.  Assim, ao propor o trabalho com documento, sugere atividades com 

certidão de nascimento, carteira de vacinação, cédula de identidade, além de 

apresentar diferentes concepções de documento, por meio de brinquedos, convites 

de aniversário, fotografias, vestimentas, etc. Essa ampliação da visão acerca do 

documento é também uma das inovações propostas pela Nova História, que enfatiza 

a importância de todo tipo de testemunho ser considerado como fonte, inclusive os 

não escritos.  

 

Segundo Bloch (2001), todos os documentos são compreendidos como vestígios 

que permitem compreender a realidade. Ressalto, ainda, baseada nas proposições 

de Le Goff (2003, 2009), que o contexto de produção de cada documento pode dizer 

muito a respeito daquilo que se pretende investigar, o que, entretanto, não é 

proposto pela autora, no livro em questão, pois as imagens são trabalhadas 

meramente como o passado, ou como a “História”, e não como interpretações 

acerca do passado. 

 

Analiso essa discussão com a pintura de Candido Portinari, 1952, Chegada de D. 

João VI à Bahia, para iniciar o tema: Cidades brasileiras hospedam visitantes 

importantes no século XIX, no livro da 3ª série. O nome do autor vem abaixo da 

ilustração, juntamente com a data, mas essa informação é completamente 

desconsiderada pelo livro no conteúdo e nas atividades propostas. Nas orientações 

ao professor, em relação a essa pintura, sugere-se que ele “[...] oriente os alunos a 

ler os pormenores das gravuras: as roupas, a paisagem do lugar, os detalhes das 

construções, a escrita da placa, os enfeites, etc” (LIMA, 2005, p. 79). Como a pintura 

não é trabalhada na perspectiva de fonte para a construção da História, as imagens 
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acabam figurando apenas como uma imagem do passado, e não como possibilidade 

de construção historiográfica. 

 

No livro analisado, a autora trabalha com diferentes fontes históricas. Compreendo 

que essa seja a preocupação mais perceptível, na obra. A autora salienta como os 

depoimentos de pessoas, as fotografias, os documentos escritos, os desenhos, as 

gravações de filmes, as vestimentas e os objetos diversos possibilitam investigar a 

realidade. Entretanto, propõe, de modo predominante, a interpretação do que 

aparece como fonte, o que não evidencia que se esteja possibilitando uma análise 

histórica da “fonte”, pois entendo que uma análise histórica vai além da 

interpretação, meramente descritiva, pois permite ao aluno estabelecer diferentes 

diálogos com a “fonte” em questão. Possibilita ao aluno conhecer quem fez, quando, 

onde, por que, para quê. Permite que o aluno perceba a obra como uma produção 

intencional, datada, podendo, assim, fazer inferência acerca da fonte. Desse modo, 

quando a autora apresenta a obra com autor e data, mas não trabalha o contexto de 

produção da obra, limita o trabalho com essa obra a um modo meramente descritivo. 

Isso fica ainda mais evidente quando a apresentação do autor da obra é feita num 

box, como ocorre com relação ao pintor Jean-Baptiste Debret, não demonstrando 

perceber a sua biografia e o contexto vivido pelo autor como fatores que interferem 

na concepção do conteúdo que se está trabalhando. 

 

Entendo que o livro analisado apresenta uma significativa limitação em relação à 

profundidade do conteúdo. Assim, percebo que o conteúdo apresentado no livro do 

aluno difere do conteúdo disposto no Manual do Professor, principalmente no 

tocante à profundidade e aos novos olhares sobre o conteúdo apresentado. O 

Manual do professor está configurado com orientações e textos no sentido de 

propiciar um trabalho com a História como produção dos sujeitos, com possibilidade 

para múltiplas interpretações, a busca pelo trabalho com a História do cotidiano e 

local e as abordagens dos conteúdos em diferentes temporalidades, o que não é 

percebido, de modo tão evidente, no livro do aluno. 

 

Há indicações de leituras ao longo dos conteúdos e se trabalha com textos literários, 

jornalísticos e informativos, demonstrando atualização, prática de pesquisa e 

conformidade com os PCNs. 
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Analisando a obra, percebo que a autora busca tornar o livro mais “atraente”, 

“dinâmico” e “envolvente”; assim, há muitas ilustrações em detrimento do conteúdo. 

Desse modo, as atividades são mais extensas, se comparadas com o conteúdo, 

exigindo do aluno a realização de entrevistas, pesquisas em diferentes fontes. 

Entretanto, o conteúdo apresentado é superficial.  

 

O Manual do professor (Imagem 19) distingue-se do livro do aluno, no que se refere 

à capa, no seguinte: na parte superior, há uma faixa preta com o nome: Manual do 

professor, e, no decorrer da obra, há orientações ao professor, escritas na cor 

“rosa”. No início de cada unidade, aparecem os objetivos. Nas atividades, são 

apresentadas orientações ao professor de como os alunos devem realizá-las e as 

possíveis respostas para elas. Em alguns conteúdos, há orientações de comentários 

e exemplos para serem seguidos, além de explicações acerca de ilustrações. Há 

também, ao final do livro destinado ao professor, cerca de 30 páginas voltadas 

especificamente às orientações ao professor. 

 

 

IMAGEM 19 - Capa do Manual do professor 
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 1ª série.  São Paulo: FTD, 2005. p. 67. 
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É interessante observar que há muitas atividades que requerem pesquisas nas 

famílias e na comunidade. A autora ressalta, no Manual do professor, que essas 

atividades pretendem iniciar o aluno nos primeiros procedimentos da pesquisa 

histórica. Desconsideram-se, entretanto, os pontos positivos e negativos do trabalho 

com a fonte oral, as questões que analisam os papéis do entrevistador e do 

entrevistado e as inúmeras problemáticas que permeiam as técnicas de pesquisa, 

como no caso da História oral. 

 

As páginas que seguem evidenciam a maneira como a autora estimula a pesquisa e, 

dessa forma, o modo como compreende que a História é produzida (Imagem 20). 
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IMAGEM 20 – Páginas 10 e 72 do livro Porta aberta. 1ª série 
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. São Paulo: FTD, 2005. 
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Cabe ressaltar que as atividades privilegiam a prática da pesquisa, mas como o 

conteúdo apresentado é pouco aprofundado, percebo que pode ser limitada a 

compreensão do aluno em relação ao uso da fonte, ao contexto de produção das 

fontes. O trabalho com as fontes, por não estar em conformidade com a disposição 

dos conteúdos, pode resultar na simples memorização e repetição de tipos de 

fontes. 

 
 

 

 

No que se refere às orientações para o professor, o conteúdo está dividido da 

seguinte forma: Apresentação; Estrutura da coleção; Nossos fundamentos; Objetivos 

e capacidades; Conteúdos e noções; Avaliação; Orientações específicas para a 1ª 

série; e Bibliografia.   

 

Na Apresentação, a autora ocupa-se em expor, de forma sucinta, as questões que 

serviram como pontos de reflexão, motivação e orientação para a construção da 

coleção Porta aberta. Segundo a autora, em linhas gerais, pretende-se, com a obra, 

buscar meios de interagir com professores e alunos que estarão envolvidos no 

processo de ensinar e aprender História. É possível perceber a preocupação com o 

uso de uma linguagem simples e em busca de maneiras “atraentes” de apresentar o 

conhecimento de procedimentos e conteúdos de História no ambiente escolar.  

 

Ressalto um aspecto que considero negativo, que se refere ao uso do termo 

“clientela” para fazer alusão aos alunos. Compreendo que uma proposta que se 

mostra inovadora, que visualiza o aluno e o professor como sujeitos históricos, 

revela-se incoerente ao conceber o aluno como cliente, cujo perfil seria o de um 

consumidor, e a educação, nessa perspectiva, uma mercadoria. 

 

No tópico Estrutura da coleção, a autora detalha cada parte que compõe o livro de 

modo objetivo. Além de discorrer acerca de cada item da coleção, há indicações de 

como trabalhá-los e os objetivos de cada atividade proposta.  

 

Em Nossos fundamentos, são apresentados os aportes teóricos da coleção. 

Segundo a autora, a coleção foi elaborada tendo em vista as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental e os Parâmetros Curriculares Nacionais 
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(PCNs). Pelo que observei, em diferentes momentos, o livro analisado está em 

concordância com os PCNs, principalmente no que se refere aos objetivos básicos, 

às orientações didáticas e à seleção e organização dos conteúdos. Como pude 

perceber, ao longo do livro, a autora traz elementos que se vinculam às proposições 

da Nova História. Entretanto, nesse tópico das orientações ao professor em que a 

autora discorre acerca dos fundamentos da obra, ela não faz alusão a essa 

perspectiva ou a seus autores.  

 

No item referente aos Objetivos e capacidades, a autora evidencia a vinculação com 

o conteúdo dos PCNs, e, por meio da análise, foi possível perceber que os objetivos 

propostos se pautam no que o documento estabelece como objetivos. Desse modo, 

a autora privilegia a busca pelas semelhanças e diferenças sociais em diferentes 

tempos e espaços; o conhecimento da família, identificando sua origem, em tempos 

mais remotos; a percepção de diferentes fontes como relevantes para a História; 

Propõe, também, reconhecer e estabelecer relações entre passado/presente/futuro, 

percebendo a historicidade e a importância de todo documento como fonte histórica. 

A autora sugere para o ensino de História as seguintes competências: observação e 

organização; investigação; análise e síntese, orientando, em linhas gerais, que se 

busque possibilitar situações para que os alunos interroguem o passado, como uma 

investigação de caráter social, um exercício de estruturação temporal, o 

descobrimento de resquícios presentes hoje e o contato com as fontes.  

 

Parece-me contraditório o uso, pela autora, da concepção e do termo: competência, 

pois, numa proposta na qual o objetivo é possibilitar a interação entre professores e 

alunos no processo de aprender e ensinar História, enfatizando, de modo tão 

veemente, o trabalho com as fontes e a produção da História a partir das vivências 

cotidianas, percebe-se esse processo como competência. Assim, ao fragmentar o 

processo de aprender e ensinar a História em: observação e organização, 

investigação, análise e síntese, a autora evidencia uma visão de História e um modo 

de refletir sobre ela como algo segmentado e linear. Pensa, assim, a História e seu 

ensino como uma sequência de início, meio e fim, divergente do modo como 

anuncia em seus fundamentos e nas orientações, ao longo do Manual do professor. 
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No que se refere ao aspecto conteúdos e noções, a autora indica o modo como a 

proposta do conteúdo é apresentada. A coleção é organizada privilegiando os eixos 

temáticos, tendo como mote as questões locais. Busca-se inserir essas questões 

locais em espaços e tempos mais amplos, estabelecendo interlocuções entre 

passado e presente e entre próximo e distante. 

 

No tópico Avaliação, a autora apresenta os critérios de avaliação estipulados pela 

coleção. Salienta a importância da avaliação como um processo contínuo, da 

avaliação diagnóstica e do papel do professor como propiciador de situações que 

permitam a construção do conhecimento de modo diferenciado para cada aluno, 

desconsiderando padrões e normas.  

 

Nas Orientações específicas para a 1ª série, a autora descreve detalhadamente o 

trabalho a ser orientado em sala com as unidades apresentadas na obra. Essa parte 

configura-se como um roteiro, incluindo uma relação dos objetivos e das 

“competências”, bem como a listagem do conteúdo tratado e das sugestões de 

trabalhos complementares. 

 

A Bibliografia está dividida em obras de leitura geral e obras específicas da área de 

História. Além disso, aparecem indicações de revistas e jornais e também de sites. 

Entendo que o livro analisado, por ser aprovado pelo PNLD, atende, em muitos 

aspectos, às inovações propostas para o ensino de História nas séries iniciais. 

Ressalto, assim, o que destaca Stamatto (2007, p. 47), ao versar sobre as coleções 

de História aprovadas em 2007 pelo PNLD:  

 

Considera-se que os trabalhos propostos nas obras sugerem algumas 
inovações pedagógicas quando transformaram os conteúdos em 
conhecimento significativo para os alunos; trabalharam a contextualização e 
estratégias de compreensão crítica da realidade social; oportunizaram 
diferentes leituras, bem como incentivaram a exploração do acervo que está 
no entorno da escola e da comunidade; exploraram a diversidade dos 
recursos didáticos, como mapas, jornais, imagens, música, entre outros; 
possibilitaram a construção de abordagens e atividades interdisciplinares; 
trabalharam a pesquisa como prática sistemática dentro e fora da sala de 
aula; e sugeriram a realização da avaliação processual com base na 
observação sistemática. 
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Ainda que o livro de História analisado constitua um importante recurso para as 

professoras que atuam nas séries iniciais, compreendo serem necessárias as 

seguintes problematizações: até que ponto o conteúdo dos PCNs se faz presente 

nas aulas de História, pela via do livro didático Porta aberta? A materialidade e o 

conteúdo do livro do aluno estão de acordo com o que apresenta o Manual do 

professor? Nos questionários, 56% das professoras revelaram utilizar o livro didático 

como primeira opção para o ensino de História. O livro utilizado nas aulas sempre é 

o da coleção Porta aberta?  

 

Durante as observações na turma da 3ª série C, da Escola Municipal “Paulo Freire”, 

a professora Joicy afirmou considerar o livro da coleção Porta aberta um bom livro, 

que permite realizar trabalhos interessantes com os alunos. Disse, inclusive, que fez 

uma maquete, tendo o livro dessa coleção como suporte, no início do ano (2009). 

Afirmou ter sido muito interessante. Entretanto, ressaltou que, como as atividades do 

livro em questão exigem sempre pesquisa e orientação para que os alunos as 

realizem e como há pouco conteúdo de fato, trata-se de uma prática que requer 

tempo e dedicação, portanto “exige muito trabalho”; por isso ela também utiliza outro 

livro e intercala os conteúdos e as atividades ao longo do ano.  

 

O livro que a professora Joicy utiliza, além do Porta aberta, é o Caderno do futuro – 

História – Geografia – Ciências – 3ª série (Imagem 21). Analisando o conteúdo 

desse livro, é possível perceber que ele privilegia o texto informativo, apresentando 

o conteúdo de forma definitiva, sem possibilidade de problematizações ou 

questionamentos. As atividades são, na maioria, questionários em que as respostas 

se encontram claramente dispostas no texto, exigindo do aluno apenas a leitura e a 

repetição das informações. 
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            IMAGEM 21 - Capa do livro: Caderno do futuro – 3ª série 
 Fonte: CADERNO do futuro: história, geografia, ciências. São Paulo: IBEP, [199-]. 96 p. 
 
 

Para melhor compreender o modo como o livro Caderno do futuro dispõe os 

conteúdos e as atividades e, a partir daí, entender como o ensino de História se 

configura tendo como recurso esse livro, proponho a abordagem de um mesmo 

conteúdo pelos dois livros: Caderno do futuro e Porta aberta (Imagens 22 e 23): 
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IMAGEM 22 – Páginas 1 e 2 do livro Caderno do futuro. 3ª série 
Fonte: CADERNO do futuro: história, geografia, ciências. São Paulo: IBEP, [199-]. 
  

O texto que trata da chegada dos portugueses inicia-se com a seguinte concepção 

de História: “História é a ciência que estuda os fatos do passado da humanidade”. 

Em seguida, apresenta, por meio de tópicos, o assunto, de modo simplificado e 

acabado. O conteúdo é exposto como “certezas” a serem repetidas, transcritas na 

atividade que se segue. A partir do que o livro propõe, torna-se difícil pensar em 

possibilidades de questionamento, de problematizações.  
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IMAGEM 23 – Páginas 30-31; 33-34 do livro Porta aberta. 3ª série 
LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 3ª série. São Paulo: FTD, 2005. 
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Analisando brevemente os textos anteriores, é possível perceber que a forma de 

Lima abordar a Chegada dos portugueses ao Brasil difere, em diferentes aspectos, 

da perspectiva do livro Caderno do futuro. Num primeiro momento, podemos 

observar a afirmação inicial do texto “Você e sua família fazem parte da história do 

nosso país” (LIMA, 2005, p. 30), enquanto no livro Caderno do futuro a História é 

apresentada de uma forma distante do aluno, como a “ciência do passado” (199-, p. 

1), desprovida de relação com a realidade do aluno; no livro Porta aberta, o aluno é 

convidado a sentir-se parte da História.  

 

A linguagem utilizada no livro Porta aberta é simples e envolvente, de modo que 

questionamentos e problematizações compõem o texto, juntamente com o conteúdo 

histórico apresentado. A autora utiliza-se de uma adaptação livre da Carta de 

Caminha, para apresentar as características do Brasil, das pessoas que aqui viviam 

e a visão dos europeus sobre elas. As atividades são elaboradas no sentido de 

possibilitar que o aluno se perceba como produtor da História. É possível observar 

que há uma preocupação em aproximar o conteúdo apresentado – nesse caso, a 

História do Brasil – com a História de vida do aluno.  

 

O livro Porta aberta, comparativamente com o livro Caderno do futuro, mostra-se 

vinculado às tendências historiográficas mais recentes, mesmo porque se trata de 

um livro que passou pela avaliação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

portanto, atendendo a diversos requisitos, sem os quais não estaria entre as opções 

do Ministério da Educação (MEC). Sob outra ótica, o livro Caderno do futuro, apesar 

de não constar a data na edição analisada, é mais antigo e não possui vinculações 

com o MEC. Trata-se de um livro que se adquire de modo autônomo, pela via da 

compra particular. Está pautado, predominantemente, em textos e questionários, 

não possibilitando ao professor e ao aluno questionamentos.  

 

Compreendo, entretanto, que o livro didático, por si só, não torna o ensino 

problematizador, dinâmico ou enfadonho. O que, de fato, modifica o ensino são as 

práticas do professor e o seu envolvimento com os conteúdos, com o ambiente 

escolar e com os alunos no seu cotidiano. Desse modo, entendo que o ensino de 

História está atravessado por muitos fatores, e o livro didático adotado e o seu uso 

por parte das professoras e dos alunos constitui-se num desses fatores.  
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4.2 O CORPO DOCENTE MUNICIPAL 

 

  

4.2.1 A formação das professoras das séries iniciais  

 

Compreendo como formação os processos pelos quais as professoras passam no 

decorrer de sua vida, todas as experiências vivenciadas nos diferentes tempos e 

espaços, como proposto por Nóvoa (1995). Desse modo, trarei para a discussão os 

momentos que possam evidenciar processos formativos das professoras envolvidas 

na pesquisa. 

 

Um desses momentos que se constituem, em meu entender, em processos de 

formação das professoras é o período destinado à sua formação inicial. Assim, 

voltarei meu olhar para as experiências que essas professoras possam relatar, 

registrar ou evidenciar, pela via de suas práticas, oriundas de seus cursos de 

graduação.  

 

As professoras que atuam nas séries iniciais no município de Mantenópolis são, na 

maioria, graduadas ou estão cursando o Curso de Pedagogia. Para melhor 

representar a formação das professoras participantes da pesquisa, optei por dois 

gráficos: um representando as professoras com curso de graduação concluído e o 

outro evidenciando as professoras que estão cursando a graduação (Gráficos 5 e 6): 



122 

 

 

 GRÁFICO 5: Professoras participantes da pesquisa com curso de graduação completo. 
 

 

GRÁFICO 6: Professoras participantes da pesquisa que estão cursando graduação. 
 

 

No Gráfico 5, pode-se observar que 55% das professoras são graduadas em 

Pedagogia e 11% estão cursando, como mostra o Gráfico 6. Das professoras 

graduadas em Pedagogia, 50% são formadas pela Universidade Federal do Espírito 
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Santo, na modalidade a distância. A conclusão do curso dessas 18 professoras se 

deu nos seguintes anos: oito em 2005, três em 2006 e sete em 2007. Desse modo, 

todas as professoras investigadas concluíram (ou concluirão) o curso a partir do ano 

de 2005. 

 

As sete pedagogas que atuam nas escolas municipais possuem as seguintes 

formações acadêmicas: uma tem graduação em Geografia (FAFIC) e Matemática 

(UNIUBE), duas são graduadas em Pedagogia (UFES/NEAD). As três profissionais 

mencionadas possuem especialização em Gestão Integradora: Supervisão, 

Orientação e Inspeção (Universidade Castelo Branco – UCB/IADE); duas são 

graduadas em Pedagogia (FAFIC) e duas em Letras (FAFIC), possuindo essas 

quatro profissionais especialização em Supervisão Escolar (Fundação Educacional 

da Região dos Lagos – FERLAGOS).  

 

Como metade das professoras investigadas realizou o mesmo curso, na mesma 

Universidade (UFES/NEAD) e mesma modalidade (a distância), compreendo ser 

necessário apontar algumas considerações acerca desse curso.  

 

Para cursarem Pedagogia pela UFES/NEAD, as professoras se deslocavam 

quinzenalmente 29km de Mantenópolis para chegar ao município de Barra de São 

Francisco, onde funcionava o Centro Regional de Educação Aberta e a Distância 

(CREAD), que é um desdobramento do Núcleo de Educação Aberta e a Distância 

(NEAD). Assim, os encontros quinzenais aconteciam com as “tutoras”, que, 

conforme a fala da professora Isadora,33 eram “orientadoras” que intermediavam os 

estudos dos “fascículos”, nome atribuído aos livros elaborados por professores 

especialistas de cada área do conhecimento. Constituíam eles material básico de 

estudo. Entre as atividades inerentes ao curso, estava a elaboração do “diário de 

bordo”, um caderno no qual as professoras registravam todas as informações que 

consideravam relevantes, respondiam às atividades do “fascículo”, enfim, era como 

o seu “diário de aprendizagem”. Esse caderno era entregue às tutoras no final de 

cada disciplina estudada, denominada de “módulo”, e constituía um requisito parcial 

                                                           
33

 Informações obtidas em entrevista realizada com a professora Isadora, que, desde 1º de abril de 
2007, emigrou para os Estados Unidos da América, onde reside até o momento. Realizei a entrevista 
via internet, dia 6 de março de 2010. 
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para a nota de cada disciplina. Além do “diário de bordo”, o curso exigia a realização 

de Seminários Temáticos, Projetos Educativos e atividades diversas nas escolas 

onde professoras atuavam. 

 

Analisando o histórico escolar34 da professora Maria Helena, que cursou Pedagogia, 

pela UFES/NEAD, e com base em suas falas, pude observar que, durante o curso, 

foram propiciados momentos para a aprendizagem em História e que, na verdade, o 

ensino dessa disciplina se voltava, prioritariamente, para as questões referentes ao 

seu ensino. Assim, no decorrer de um ano do curso (2º ano), foram trabalhados 

quatro módulos direcionados ao ensino de História. Denominavam-se: Geografia e 

História IV, com carga horária de 90h; Geografia e História II, carga horária: 90h; 

carga horária: 90h. História I, com carga horária de 60h; História III, carga horária de 

60h. 

 

Nessas disciplinas, conforme as falas da professora Maria Helena e Isadora, e as 

respostas dos questionários das professoras que realizaram o curso, é possível 

perceber que um dos objetivos era possibilitar que essas professoras 

desenvolvessem um trabalho diferenciado em suas salas de aula. Desse modo, 20% 

das professoras que cursaram Pedagogia (UFES/NEAD) tiveram seu primeiro 

contato com os PCNs em virtude desse curso, realizando trabalhos como o 

Seminário Temático “Um olhar cultural sobre o município de Mantenópolis”, 

atividades como estudo do meio, confecção de maquetes e realização de entrevistas 

e exposições sobre a História local em cumprimento de atividades sugeridas pelas 

aulas do Curso de Pedagogia (Ufes/Nead). Entretanto, assim como acontece com a 

disciplina de História, as professoras precisam ensinar todas as disciplinas, pois elas 

são “polivalentes”,35 e, ainda que as aulas do curso tenham focado em atividades 

diversificadas, torna-se difícil se aprofundar na especificidade da História para 

ensinar.  

 

                                                           
34

 ANEXO D. 
35

 O termo professor “polivalente” refere-se ao profissional que atua nas escolas multisseriadas 
unidocentes, ou seja, apenas um professor trabalha todas as disciplinas para todos os alunos de 
todas as séries iniciais, simultaneamente. 
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O corpo docente pesquisado é bastante heterogêneo no que se refere ao tempo de 

atuação em sala de aula das séries iniciais, como podemos visualizar no gráfico a 

seguir:  

Menos de 1 ano

1 a 5 anos

6 a 10 anos

11 a 15 anos

16 a 20 anos

30 anos

28%

25%

17%

19%
8%

3%

 

GRÁFICO 7: Tabulação das respostas das professoras quanto ao tempo de atuação nas séries 
iniciais do ensino fundamental 
 

É possível observar, pelas respostas dos questionários aplicados, que há 

professoras com um mês de experiência nas séries iniciais, enquanto outras atuam 

nessas séries há 30 anos. As professoras que têm menos de cinco anos de tempo 

de atuação trabalham por Designação Temporária (contrato). Das 36 professoras 

que participaram da pesquisa, cerca de 70% são efetivas. As professoras acabam 

sempre mudando de turma de um ano para o outro, de modo que, além de trabalhar 

cada ano em uma série do primeiro segmento das séries iniciais, assumem com 

extensão de carga horária nas séries finais do ensino fundamental.  

 

Compreendo que as experiências vivenciadas durante toda a trajetória de vida das 

professoras influenciam significativamente no modo como pensam, vivem e ensinam 

a História. Uma situação em que isso ficou evidente foi no momento em que a 

professora Tatiana, que atua na 3ª série da escola municipal “Paulo Freire”, me 

entregou seu questionário respondido e comentou a respeito da questão referente 

aos desafios encontrados para ensinar História para crianças. Ela afirmou que, o seu 
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maior desafio é pelo fato de não gostar de História e que gostava ainda menos antes 

de cursar Pedagogia. 

 

As falas dessa professora revelam que o fato de não gostar de História decorre do 

modo como essa disciplina foi trabalhada ao longo de sua vida escolar, sempre 

pautada em cópias extensas de textos, memorizações de datas e feitos heroicos, 

além de serem abordados assuntos distantes do cotidiano. Apenas na graduação 

em Licenciatura de Pedagogia isso havia mudado um pouco. 

 

Desse modo, entendo que, em todos os momentos vividos, cada professora passa 

por situações que podem interferir no modo como vive e pensa a História e cada 

uma se encontra em constantes momentos formativos; portanto, cada experiência é 

uma situação que se constitui como espaço de formação. Compreendo, assim como 

Nóvoa (2009, p. 15), “[...] que o professor é a pessoa, e que a pessoa é o professor. 

Que é impossível separar as dimensões pessoais e profissionais. Que ensinamos 

aquilo que somos e que, naquilo que somos, se encontra muito daquilo que 

ensinamos”.  

 

O modo como as professoras pensam e encaram a formação pôde ser evidenciado 

pelas respostas que davam aos questionários, assim como nas suas falas, ao longo 

das observações. Ao responderem à questão sobre a forma como têm buscado a 

formação continuada para trabalhar conteúdos de História, as professoras revelam 

que compreendem formação continuada como diferentes situações, tais como: 

pesquisas individuais, coletivas, em livros, na internet, cursos, eventos e o momento 

do planejamento semanal, além das experiências que compartilham com outras 

colegas. Assim, transcrevo a resposta da professora Karla ao se referir à formação 

continuada para trabalhar História. Ela afirma que busca a formação “[...] através de 

pesquisa na internet e conversas com professores que atuem na área específica de 

História”. Nesse direcionamento, ressalto também a resposta da professora Telma, 

que destaca que se encontra em formação, entre outros aspectos, “[...] buscando 

informações com a coordenadora pedagógica e professores experientes”. 

 

O planejamento semanal, que é realizado na escola com a presença de todos os 

professores, juntamente com os pedagogos, foi mencionado pela professora 
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Tatiana, como espaço de formação continuada. Ao ser interrogada sobre como tem 

buscado a formação continuada para trabalhar conteúdos de História, ela afirma: 

“Nos dias de planejamento, procuramos sempre discutir entre os professores da 3ª 

série que assuntos devemos abordar durante a semana”.  

 

As falas das professoras revelam como desafios para se ensinar História para 

crianças a ausência de cursos de formação. Assim, elas se posicionaram: “O desafio 

em ensinar História está na falta de apoio e capacitação para executar tal tarefa”, “A 

falta de formação para o profissional”, “O professor não tem suporte para ensinar 

História”, “O desafio é o professor ler muito e estar atualizado e preparado para tal 

função”, “Falta conhecimento mais profundo da disciplina para se ensinar melhor”, “A 

falta de materiais adequados voltados especificamente para as séries iniciais. A falta 

de registros históricos no município. O despreparo dos professores, a falta de cursos 

voltados para o ensino de História para crianças” (respostas das professoras aos 

questionários aplicados na questão referente aos desafios de se trabalhar História 

para crianças). 

 

Devido à fragilidade da formação, que não se aprofunda no conhecimento específico 

de História, as professoras, ao reivindicarem “cursos de capacitação”, esperam da 

SEMEC a oferta por cursos que priorizem “questões práticas”, ou seja, as 

professoras anseiam por cursos em que se trabalhem atividades didáticas para 

serem aplicadas em sala de aula, do tipo “oficinas”. Desse modo, as professoras, em 

sua maioria, não demonstram muito interesse em cursos de cunho “teórico”, porque 

afirmam auxiliar pouco no dia a dia da sala de aula. Além disso, como a maioria tem 

carga horária dupla de trabalho, são constantes as queixas da falta de tempo e das 

difíceis condições de trabalho; portanto, elas demandam atividades que já estejam 

“prontas” para serem desenvolvidas nas aulas.  

 

 

4.2.2 A periodicidade das aulas de História e seus registros 

 

Uma das questões que privilegiei no questionário aplicado aos alunos refere-se à 

periodicidade das aulas de História. As respostas dos alunos foram as seguintes: 

quatro alunas responderam que, durante a semana, há uma aula de História; dois 
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alunos responderam ter três; duas alunas afirmaram ter duas; um aluno respondeu 

ter quatro aulas e uma aluna disse que tinha cinco. Os três alunos da 1ª série e os 

dois do 1º ano não conseguiram identificar quando ocorrem aulas de História. 

 

As escolas municipais distribuem as disciplinas escolares em um quadro de horário 

semanal,36 embora não haja troca de professores. A carga horária de cada disciplina 

é definida pela Semec que segue as orientações do Ministério da Educação. Em 

relação à carga horária da disciplina de História, em todas as séries, são distribuídas 

três aulas semanais de uma hora cada uma. 

 

Ao observar o horário semanal37 fixado no caderno de plano de aula da professora 

Ana Maria, que atua na 3ª série, observei que as aulas de História estão dispostas 

sempre na última hora das aulas, o que ficou evidenciado também durante as 

observações. Em entrevista com a pedagoga Sara, da escola “Paulo Freire”, a 

respeito da disposição das aulas no horário semanal, ela alegou:  

 

A escola (pedagogos) elabora os horários de acordo com a carga horária 
exigida pela Organização Curricular, mas o professor é livre para aplicar os 
conteúdos traçados para aquele dia, no horário que lhe convier. Não se taxa 
horário fixo. O exigido é que se cumpra a carga horária dentro da lei (SARA, 
pedagoga, em entrevista realizada em 9 de junho de 2009). 

 

Com base nas observações realizadas, foi possível perceber que não há uma 

preocupação em trabalhar periódica e sistematicamente a História como disciplina 

curricular, por parte das professoras e mesmo das pedagogas que atuam nas 

escolas e na Semec. Assim, coexistem diferentes formas de pensar e ensinar 

História, além do espaço reservado a essa disciplina.  

 

As práticas no ensino de História das professoras revelam-se, em alguns momentos, 

como um ensino que se pauta, esporadicamente, nos conteúdos de História, na 

maioria das vezes, por ocasião de datas comemorativas, ou interdisciplinarmente. 

Isso foi percebido quando, ao direcionar-me a uma turma de 4ª série para assistir à 

aula de História, conforme combinado, a professora Raquel alegou: “Semana 

                                                           
36

 Horário semanal das escolas rurais unidocentes multisseriadas (ANEXO E). 
37

 O horário semanal mencionado difere do disposto no ANEXO E pelo fato de ser elaborado pela 
escola. A carga horária é cumprida conforme a Lei, mas a disposição das aulas é de responsabilidade 
de cada instituição de ensino. 
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passada tivemos três aulas de História, então essa semana não teremos. Além 

disso, estamos trabalhando um projeto sobre o meio ambiente”.  

 

Por outro lado, percebo, em outra situação, o ensino de História de maneira 

sistematizada, como foi observado com base nos diários de classe e no caderno de 

plano de aula da professora Telma e dos alunos do 1º ano do ensino fundamental da 

escola municipal “Anísio Teixeira”, pois ficou evidenciado que essa professora 

trabalha três aulas semanais de História. Durante as observações na turma de 3ª 

série “A”, da escola “Paulo Freire”, pude perceber também essa sistematização, pois 

as aulas acontecem três vezes na semana. 

 

Desse modo, o espaço que as aulas de História ocupa no horário semanal das 

séries iniciais nas escolas investigadas fica a critério de cada professora, sendo 

apenas o registro dessas aulas verificado pelas escolas, pela via dos diários de 

classe.   
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5 HISTÓRIA VIVIDA, PENSADA E ENSINADA NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE 

MANTENÓPOLIS  

 

 

Compreendo a História vivida, pensada e ensinada como o conjunto de saberes que 

professores produzem, ao longo de sua formação, de suas vivências diárias, das 

trocas de experiência, dos anos trabalhados, dos cursos realizados, enfim, 

pensando seus processos formativos no sentido proposto por Nóvoa (1995). São os 

saberes da História que professores e alunos38 vivenciam e deles se apropriam 

(CHARTIER, 1990) e que se efetivam nas práticas que se realizam nas salas de 

aula. Discorrerei, a partir deste capítulo, acerca das práticas das professoras nas 

séries iniciais de Mantenópolis, buscando problematizar as práticas observadas, as 

relações com os documentos analisados e as contribuições de trabalhos revisitados, 

traçando, assim, em cada subseção, as temáticas e os desafios apontados pelas 

professoras como atravessamentos do ensino de História nas séries iniciais no 

município.  

 

A partir dos questionários aplicados, foi possível traçar o perfil das professoras que 

atuam nas séries iniciais e identificar os conteúdos que elas consideram mais 

significativos a serem ensinados na disciplina de História nessas séries. Assim, nas 

respostas de 22% das professoras, a temporalidade histórica aparece e, embora não 

seja aqui compreendida como um conteúdo, é percebida, por muitas professoras, 

como um saber a ser ensinado, e não como uma compreensão necessária para o 

ensino e a aprendizagem de História; 19% de suas respostas apontaram, como um 

dos conteúdos a serem ensinados, as datas comemorativas; A História de vida da 

criança aparece em 25% das respostas das professoras e, em 42% das respostas, 

aparece a História local como um dos conteúdos.  

 

Desse modo, desenvolverei as análises a partir dessas temáticas e buscarei 

evidenciar o modo como as professoras as desenvolvem no contexto de suas salas 

de aula.  

 

                                                           
38

 Ao longo do texto, optei por usar os termos alunos e alunas, aleatoriamente. 
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5.1 A TEMPORALIDADE HISTÓRICA: A RELAÇÃO PASSADO/PRESENTE NO 

ENSINO DE HISTÓRIA 

 

A partir da década de 1980, os estudos a respeito do ensino de História, no Brasil, 

passaram a tratar de temáticas mais voltadas para os processos de ensino e 

aprendizagem. As reflexões a respeito do tempo tornaram-se temáticas mais 

frequentes nas pesquisas no cenário brasileiro. Ainda que essa tendência tenha tido 

espaço no Brasil, na década de 1980, a concepção das relações passado/presente 

desempenhou um grande papel na revista Annales, fundada em 1929, por Marc 

Bloch e Lucien Fevbre. A primeira edição da revista britânica Passado e presente, 

em 1952, declarou: “A história não pode, logicamente, separar o estudo do passado 

do estudo do presente e do futuro” (LE GOFF, 2003, p. 228). É nesse sentido, 

também, que Bloch (2001) propõe que o historiador use, como método, um duplo 

movimento: compreender o presente pelo passado e compreender o passado pelo 

presente.  

 

As proposições de Bloch (2001) levantadas até o momento possibilitam-me 

problematizar as práticas no ensino de História nas séries iniciais, pois entendo que, 

muitas vezes, esse ensino pode se efetivar de forma fragmentada e pouco 

inteligível, ou, pelo menos, com menos gozos, que são próprios da História. No que 

concerne à inteligibilidade da História, deparo-me com uma questão que se mostra 

muito presente no ensino dessa disciplina nas séries iniciais: como ensinar crianças 

a pensar historicamente, tomando a perspectiva da temporalidade como central 

desse modo de pensar?  

 

O tempo, considerado matéria fundamental da História, como destaca Le Goff 

(2003), indispensável a qualquer uma das ciências (BLOCH, 2001), permeia, de 

modo intrínseco, o ensino de História, sobretudo nas séries iniciais.  

 

Na perspectiva do ensino de História, a questão da temporalidade lhe é própria, pois 

é a perspectiva da temporalidade que distingue o conhecimento histórico das demais 

ciências. Essa percepção da temporalidade rompe com a visão da História 

tradicional, de uma mera narração cronológica, pois, segundo Bloch (2001, p. 135), 

“[...] o historiador nunca sai do tempo [...]”.  
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Nesse direcionamento, um dos legados essenciais de Bloch (2001) é a prática de 

“um método prudentemente regressivo”. Ele afirma que a faculdade de apreensão 

do que é vivo, que se constitui como qualidade suprema do historiador, pode ser 

adquirida e exercida por um contato perpétuo com o hoje. Desse modo, a História do 

historiador começa a se fazer “às avessas”. Tais apontamentos potencializam as 

problematizações desta pesquisa acerca da compreensão da relação 

passado/presente no ensino de História nas séries iniciais, pois fazer a História às 

avessas, na perspectiva do ensino de História, pode ser pensado num trabalho com 

o presente, as vivências das crianças, para, a partir daí, possibilitar a compreensão 

de outras temporalidades. 

 

Pensar a História como uma ciência do passado levaria a narrar desordenadamente 

acontecimentos que teriam como único elo terem sido produzidos mais ou menos no 

mesmo momento. Em contrapartida, a compreensão da História como “a ciência dos 

homens no tempo” abre possibilidades para se viver, pensar e ensinar a História. 

Nesse direcionamento, Bloch (2001) entende que o foco da História seja 

compreender homens e mulheres no tempo. Entretanto, essa compreensão não se 

mostra como ofício simples, mas supõe um esforço do historiador e do professor que 

ensina História, pois requer, antes de tudo, descobrir a História como ciência e a ela 

se dedicar.  

 

O entendimento da História como ciência permite considerar que ela possui sua 

própria estética de linguagem, que é permeada de poesia e arte. Além de se 

caracterizar pela busca da compreensão daquilo que é humano, o que se mostra 

como um desafio e faz da História a mais difícil de todas as ciências (BLOCH, 2001). 

Ao interrogar as professoras pesquisadas sobre como trabalham História, pude 

perceber como ela é pensada e ensinada e, de algum modo, essa relação acaba 

evidenciando como pensam a questão da temporalidade histórica. Assim, as falas 

de algumas professoras reafirmam que a História é a ciência do passado. Desse 

modo, a professora Martha declara: 

 

Bem, quando trabalho História procuro partir da realidade dos alunos. Conto 
história das minhas filhas, de como era quando elas eram pequenas. Falo 
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de tudo o que acontecia no passado, pois, como você sabe, a História lida 
com o passado e não com o presente [...] (MARTHA, professora,durante o 
momento em que respondia ao questionário, dia 15 de abril de 2009). 

 

 

Essa fala revela um dos importantes desafios que se apresenta a historiadores e 

professores de História, que se refere à percepção da historicidade do presente. 

Desse modo, implica perceber que, antes de ser um tempo concebido ou histórico, o 

tempo é, pois, o próprio plasma em que se engastam os fenômenos e como lugar da 

inteligibilidade. “[...] Ora, esse tempo verdadeiro, é, por natureza, um continuum. É 

também perpétua mudança [...]” (BLOCH, 2001, p. 55), e o historiador, assim como o 

professor que ensina História, possui a capacidade de transformar seu presente 

vivido em reflexão histórica. 

 

A indagação proposta permite-me pensar, como propõe Bloch (2001): “O que é, com 

efeito, o presente?” (p. 60). 

 

Essa questão remete a uma problematização a respeito de como pensar e ensinar a 

História, que leva a uma reflexão complexa, exigindo a percepção de como o 

conhecimento do presente pode ser ainda mais importante para a compreensão do 

passado. Desse modo, Bloch (2001, p. 66) salienta: “[...] Na verdade, 

conscientemente ou não, é sempre as nossas experiências cotidianas que, para 

nuançá-las onde se deve, atribuímos matizes novos, em última análise os 

elementos, que nos servem para reconstituir o passado [...]”. E o passado, nessa 

perspectiva, é pensado como “[...] objeto de uma construção cujo lugar não é o 

tempo homogêneo e vazio, mas um tempo saturado de „agoras‟ (BENJAMIN, 1994, 

p. 229).  

 

Ao tratar da relação do entendimento de outras temporalidades, para a 

compreensão do tempo vivido, Le Goff (2003, p. 206) faz a seguinte afirmação:  

 

Tratamos os acontecimentos que a história do nosso grupo nos fornece, tal 
como tínhamos tratado a nossa própria história. Ambas se confundem: a 
história da nossa infância e das nossas primeiras recordações, mas também 
a das recordações dos nossos pais, e é a partir de uma e outra que se 
desenvolve esta parte das nossas perspectivas temporais. 
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Nesse direcionamento, problematizo a importância da memória no ensino de História 

para crianças, pois compreendo que, na medida em que são oferecidas às crianças 

oportunidades de tomar consciência da historicidade de sua própria vida e de 

relacioná-la com a historicidade de sua coletividade, possibilita-se o 

desenvolvimento de estruturas mentais e atitudes que acolherão a complexidade da 

temporalidade histórica. Ao terem contato com a memória do grupo de referência 

familiar, as crianças são impulsionadas a sair do pensamento de seu próprio tempo 

para pensar outros tempos, estabelecendo semelhanças e diferenças e 

reconhecendo, nessa perspectiva, transformações e permanências. 

 

A memória mostra-se, assim, como um elemento fundamental quando se trata de 

ensinar História nas séries iniciais, sobretudo no início da escolaridade. Desse 

modo, inicia-se o estudo da História pela realidade mais próxima dos alunos, pelo 

nome do aluno, nome dos pais, avós, enfim, da família. Esse ensino é pautado, 

essencialmente, pela oralidade. Quando a professora Martha afirma que a História 

trata do passado, ela sugere que a História só faz sentido para os alunos se falar de 

algo que passou, mas que pode ser relacionado com a realidade vivenciada. A 

memória passa, dessa forma, a ser evocada, no sentido de permitir que algo, 

mesmo ocorrido num tempo diferente, possa ser relacionado com as reminiscências 

dos alunos. 

 

Nas respostas das professoras à questão a respeito dos conteúdos que consideram 

importantes para ensinar nas séries iniciais, a temporalidade aparece em 22% delas, 

como um dos conteúdos a serem ensinados.  

 

Ao analisar a Proposta Curricular de 1ª a 4ª série das escolas municipais, percebo 

que a temporalidade é a temática que mais aparece para se ensinar para as séries 

iniciais. Na disposição dos conteúdos para a 1ª série, duas entre as quatro 

temáticas, centram-se na questão do tempo: O tempo na nossa vida e Tempos 

diferentes. A temática Nossa família, nossa história traz também a temporalidade 

como atravessamento e, ao abordar O município e Moradia, propõe-se o passado e 

o presente de cada conteúdo. 
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Para a 2ª série, o conteúdo da Proposta volta-se para a temporalidade em três das 

quatro temáticas dispostas. São elas: Nossa história, com o subtema: a linha do 

tempo; Nossa história e outras histórias e A história do lugar onde moramos. Na 

disposição dos conteúdos para a 3ª série, o tempo atravessa duas das quatro 

abordagens: Nossa história e A vida no Brasil nos primeiros tempos e lugares. No 

que se refere à organização dos conteúdos para a 4ª série, o tempo aparece, de 

forma mais evidente, nas temáticas A história do Brasil, no subtema: o tempo na 

história; Brasil dos portugueses e dos africanos; O Brasil dos imigrantes.  

 

Pela disposição dos conteúdos da Proposta Curricular Municipal, é possível 

perceber que a temporalidade é a temática que atravessa todo o ensino de História, 

e essa compreensão é imprescindível para a aprendizagem dos conhecimentos 

históricos pelas crianças. Ao mesmo tempo, percebo que a compreensão das 

relações da temporalidade constitui um desafio no ensino de História. 

Primeiramente, pela dificuldade que as professoras enfrentam em desenvolver um 

trabalho com essa abordagem com as crianças (principalmente na 1ª e 2ª séries) por 

ainda não dominarem a leitura e a escrita e pelo fato de ainda não terem maturidade 

para compreender essa relação passado/presente. Por outro lado, 17% das 

professoras, em resposta ao questionário, alegam que o desafio que encontram ao 

ensinar História para crianças é a fragilidade da formação, pois trabalhar essas 

relações propriamente da História, como a temporalidade, requer uma compreensão 

específica dessa área e, como as professoras não possuem essa formação, esse 

ensino é caracterizado por lacunas. 

 

Pelas análises realizadas com base nos cadernos dos alunos do 1º ano do ensino 

fundamental da Escola Municipal “Anísio Teixeira”, foi possível compreender como a 

temporalidade é abordada nas aulas de História. Assim, busquei, com os registros 

das atividades a seguir, problematizar a concepção de tempo pensada, ensinada e 

aprendida nas aulas de História. 
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IMAGEM 24 – Páginas dos cadernos dos alunos do 1º ano do ensino fundamental da Escola 
“Anísio Teixeira” com atividades sobre o tempo 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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As páginas dos cadernos dos alunos (Imagem 24) evidenciam que, nesse caso, o 

tempo abordado se constitui como tempo vivido, que se manifesta nas etapas da 

vida da infância, idade adulta e velhice. Percebo essa concepção de tempo também 

pela via do registro da professora Telma, em seu caderno de plano de aula, na 

disciplina de História, no período de 30 de junho a 3 de julho de 2009, em que ela 

registra como conteúdo de História: “O passar do tempo: o dia, a semana, o mês, o 

ano”. A professora Telma apresenta o seguinte objetivo para esse conteúdo: 

“Empregar noção de tempo que as crianças já possuem”. 

 

No livro didático adotado nas aulas de História, conforme a professora registra em 

seu plano de aula, o conteúdo a ser trabalhado no mesmo período é o passar do 

tempo, que faz parte da unidade 2: O tempo na nossa vida. A autora trabalha com o 

tempo em sua dimensão cronológica, pela via de atividades que privilegiam as 

medidas de tempo: os minutos, as horas, os dias, a semana, o ano.  

 

As atividades propostas no livro didático partem de situações vivenciadas 

cotidianamente pelas crianças, como o tempo gasto para se preparar para ir à 

escola (Imagem 25); o horário de dormir, acordar; a disposição dos dias no 

calendário; e a confecção de uma agenda semanal de atividades escolares.  
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IMAGEM 25 – Página 44 do livro Porta aberta. 1ª série 
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 1ª série. São Paulo: FTD, 2005. 
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Observo, entretanto, que a autora propõe atividades que possibilitam superar a mera 

dimensão cronológica do tempo, voltando-se para uma discussão que envolve 

reflexões de cunho mais social, que partem das observações de atividades 

realizadas no dia a dia, tendo como ponto de partida o tempo. Para elucidar as 

atividades mencionadas, cito um texto proposto pela autora, com o título A história 

de um dia a dia:39 

Mariana acorda todos os dias às quatro horas da manhã, toma um pouco da 
café e, depois, entra num caminhão que a leva para o trabalho. 
Passando por estradas de terra, sem a menor segurança, chega à lavoura 
em algumas horas. 
Trabalha durante todo o dia cortando cana, parando só para almoçar a 
comida, já fria, que sua mãe preparou pela manhã. 
Volta à noite para casa muito cansada. Dorme cedo. Sabe que no dia 
seguinte tudo começará de novo... 
Mariana tem apenas oito anos e chega a passar 12 horas fora de casa, se 
somarmos o tempo que ela leva para ir e voltar da lavoura com o tempo que 
ela gasta realizando seu serviço (TOLEDO, Daniel Bastos; PUGLIESE, 
Danielle; CORDEIRO, Tiago, apud LIMA, 2005, p. 57). 

 

 

A partir do texto acima, a autora propõe atividades visando a comparar o dia a dia da 

criança do texto com o de cada aluno. Em seguida, sugere que concluam as 

diferenças e semelhanças entre o cotidiano deles e o de Mariana.  

 

São propostas, no livro didático, também, atividades com gráficos (Imagem 26), 

permitindo situações em que a criança realiza atividades que vão além dos 

questionários e das tarefas que privilegiam a memorização e a decoreba.  

 

                                                           
39

 Texto extraído de: TOLEDO: Daniel Bastos; PUGLISE, Danielle; CORDEIRO, Tiago. Os pequenos 

trabalhadores do Brasil. Revista Ciências Hoje das Crianças, ano 12, n. 93, p. 9, jul. 1999. 
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IMAGEM 26 – Página 59 do livro Porta aberta. 1ª série 
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 1ª série. São Paulo: FTD, 2005. 
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O trabalho com o tempo, proposto pelo livro didático, parte, prioritariamente, da ideia 

de tempo e, em seguida, propõe-se que se trabalhem diferentes dimensões da 

realidade, como brincadeiras de ontem e hoje e a escola em diferentes 

temporalidades (Imagem 27). 
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IMAGEM 27 – Páginas 86, 87,90 e 91 do livro Porta aberta: história. 1ª série 
Fonte: LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 1ª série. São Paulo: FTD, 2005. 
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Do mesmo modo, é proposto o trabalho com meios de transporte de antes e hoje, 

possibilitando diferentes modos de apreensão da realidade, com base na relação 

passado/presente. O trabalho permite estabelecer relações de temporalidades e 

mudanças que ocorrem a partir do tempo. Cabe ressaltar que, muitas vezes, as 

crianças e até mesmo professores trabalham com as mudanças em função do 

tempo, como um processo evolutivo. Assim, o tempo hoje acaba sendo percebido na 

perspectiva do progresso; há uma compreensão de superioridade no modo de 

pensar o tempo em que se vive. A esse respeito, cabe ressaltar a afirmação de 

Benjamin (1994, p. 229): “A idéia de um progresso da humanidade na história é 

inseparável da idéia de sua marcha no interior de um tempo vazio e homogêneo”.  

 

Compreendo que a busca por superar essa dimensão de um tempo “homogêneo e 

vazio” inicia-se por atividades cotidianas simples, como a construção de referências 

temporais para a turma, para a escola, sistematizando rotinas, registrando e 

comemorando aniversários, registrando durações, sucessões de acontecimentos 

simultâneos em que o aluno, a escola e a comunidade se inscrevem. Desse modo, a 

aprendizagem histórica do tempo efetiva-se inserindo o tempo nas atividades que se 

realizam, envolvendo diferentes temáticas, não só no sentido de modular, controlar e 

dividir os períodos de tempo, mas também de proporcionar aos alunos e às alunas 

uma compreensão histórico-temporal que permita questionamentos. 

  

Percebo, assim, pelas observações, que há tentativas de superar essa dimensão do 

tempo vazio e homogêneo em diversas situações. Observo tal perspectiva quando o 

tempo é tomado como mote para abordagens de diferentes conteúdos que passam 

a ser vinculados com a realidade vivida. Evidencio essa prática com o trabalho 

realizado com a “linha do tempo” (Imagem 28), pois ele permite que se inicie um 

trabalho com os alunos no domínio efetivo da noção de tempo histórico. 
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IMAGEM 28 - Foto de exposição sobre o tema “Família”, realizada na Escola Municipal 
“Dermeval Saviani” na semana de 23 a 27 de novembro de 2009  
Fonte: Arquivo da pesquisadora.  

 

Para que o ensino do tempo cronológico para alunos das séries iniciais seja 

significativo, faz-se necessário que o tempo esteja vinculado à noção de geração. 

“Pais, avós, os vestígios do passado de pessoas familiares mais velhas mostram um 

momento diferente do atual, revelando uma história e as transformações com o 

tempo vivido da criança [...]” (BITTENCOURT, 2004, p. 212). 

 

Essa noção de geração pode ser percebida nas aulas observadas e no material 

analisado durante a realização do projeto História que nossos avós contam, pois as 

atividades desenvolvidas vão além de atividades diversificadas, possibilitando o 

contato das crianças com os saberes, as vivências e a presença de uma geração 

diferente da delas. A sala de aula, nesse contexto, passa a constituir-se em espaço 

de descobertas, de lembranças e de conhecimentos que oriundam de fontes 

distintas. 
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IMAGEM 29 - Foto de uma das avós contando histórias da sua infância para os alunos do 1º 
ano do ensino fundamental da Escola Municipal “Anísio Teixeira” 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 

 

Ao analisar o diário de classe da professora Telma, que atua na turma do 1º ano do 

ensino fundamental da Escola Municipal “Anísio Teixeira”, observo que a questão da 

temporalidade atravessa praticamente todos os conteúdos trabalhados durante o 4º 

bimestre de 2009. Assim, o tempo, nesse caso, não é percebido como um 

conhecimento a ser ensinado, mas como uma compreensão indispensável para que 

o aluno perceba a historicidade dos conteúdos. 
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IMAGEM 30 - Página do diário de classe referente à disciplina História, da professora do 1º 
ano do ensino fundamental da Escola Municipal “Anísio Teixeira” (2009) 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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Ao analisar como o tempo tem sido abordado no ensino de História das escolas 

municipais, compreendo que as diferentes dimensões do tempo coexistem nas aulas 

e que essa multiplicidade temporal é necessária para se desenvolver a 

aprendizagem do tempo histórico. Assim, a aprendizagem de diferentes medidas 

temporais, o estudo dos artefatos usados para “medir o tempo”, como calendários e 

relógios, a localização de acontecimentos e sujeitos no tempo, o reconhecimento de 

permanências e mudanças e as relações do passado/presente/futuro são primordiais 

e estão presentes, em alguns contextos, com mais intensidade e em outros com 

menos, no ensino de História para as séries iniciais. 

 

Em observação na turma da 3ª série “A” da Escola Municipal “Paulo Freire”, vivenciei 

momentos em que o tempo se configurou como atravessamento nas aulas de 

História, como ocorreu quando a professora Ana Maria trabalhou o conteúdo “A vida 

no Brasil, nos primeiros tempos e lugares”. Durante a aula, a professora Ana Maria, 

ao fazer menção à “Carta de Caminha”, enfatizou o meio de comunicação utilizado 

para informar acerca das “terras encontradas”. Discorreu sobre os meios de 

comunicação de “antes“ e de “hoje” e destacou sobre os primeiros meios de 

comunicação de Mantenópolis. Transcrevo, a seguir, parte da aula observada: 

 

Quando começou aqui, em Mantenópolis, quando veio o telefone para 
Mantenópolis, a gente pra fazer ligação tinha uma casinha, ali próxima do 
Banestes, depois da casa da avó da Victória [mostrando a aluna], eu me 
lembro que até a dona Eva trabalhava lá.  „Ô Sibele, faz o favor! Presta um 
pouquinho mais de atenção!‟. Então, tinha lá assim aquelas cabinezinhas, 
eram duas – acho que a Miriã não se lembra disso não, né, Miriã? E tinha 
duas cabinezinhas lá, tinha duas... A gente tinha que telefonar. Era a 
telefonista que fazia a ligação, a gente levava o número. A telefonista fazia 
a ligação. A gente entrava na cabine e fechava a porta e ia falar com a 
pessoa que a gente queria. Ninguém aqui, em Mantenópolis, tinha telefone. 
Até bem pouco tempo atrás [falas paralelas das crianças. Uma aluna pede 
para ir ao banheiro, e a professora não permite...]. Então, a gente entrava 
na cabine e falava com quem a gente queria e pagava ... pagava de acordo 
com o tempo que a gente gastava lá dentro da cabine. Era uma dificuldade! 
A gente levava o número para a telefonista e ela fazia. Vê bem, oh, Era... 
Não tem tanto tempo assim, não. Quando eu efetivei – eu tô fazendo esse 
ano 18 anos de efetiva, eu fiquei sabendo meu resultado pelo telefone, lá 
dentro da cabine. Está com 18 anos [falas paralelas dos alunos]. Daí a 
pouco tempo, algumas pessoas já conseguiram colocar telefone em casa, 
né? Hoje, a maioria das pessoas não está nem querendo o telefone fixo 
mais, estão dispensando porque surgiu o celular, né? Então as pessoas não 
tão nem querendo o telefone fixo mais, pra não ficar pagando de bobeira e... 
daí a pouquinho... a televisão naquela época já existia, mas aqui em 
Mantenópolis, podia contar as pessoas que tinham televisão, quase 
ninguém tinha, só a pessoa que tinha ... [a professora faz um gesto, 
movimentando e friccionando os dedos da mão, referindo-se ao dinheiro – 
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um aluno diz: „cascai‟... „cascai‟...„tinha cascai‟ – a professora continua – né? 
Como o Everson disse, quem tinha o cascalho, né? O dindim. Então os 
mais pobres ninguém tinha televisão. Hoje... hoje eu acredito que não tenha 
ninguém hoje que não tenha televisão aqui, em Mantenópolis [Aluno: tem 
sim, os pobres! Professora: Não... Eu acho que não tem ninguém hoje que 
não tem... Aluno: Ô tia... Eu que morei na roça tinha... muitas falas 
simultâneas dos alunos]. Olha aqui...Nós lemos... nós lemos aqui... Nós 
lemos como que eles chegavam aqui... nos barcos... nessa foto anterior 
aqui, a gente vê que é um barco de madeira...e tem um homem com um 
remo, que é tipo uma pá... pra ele andar...  [Aluna: Tia, eu vi na praia um 
barco assim que tinha um pau, aí eles puxam o pau pro barco andar... e 
tem... um pau assim e vai segurando e vai controlando ele... aí eu controlei 
ele]. Oh... Os barcos que tem hoje são elétricos, a vapor, né?... E sai assim, 
vão andando... [a professora vai até a porta e conversa com outra 
professora por uns instantes, enquanto alguns alunos ficam conversando, 
outros se levantam e outros ficam olhando as imagens do livro didático de 
História). Ela retorna e continua lendo as atividades que deverão ser 
realizadas pela turma: „Você vai ser o historiador agora. Leia novamente a 
carta de Caminha, com atenção, e escreva no caderno, com suas palavras 
o que ele contou ao rei sobre a chegada à nova terra, os seus habitantes, a 
vida e os costumes de seu povo, a construção da cruz e as primeiras 
missas‟. O que vocês vão fazer? [Mostra na página do livro adaptação livre 
da Carta de Pero Vaz de Caminha] Vamos estar lendo isso aqui, depois que 
ler aqui, vai fazer tipo uma construção de texto, vão fazer... vão falar, vão 
falar... com as palavras... vão recontar a história... vão ler a carta... [Aluno: 
„O tia! Ô tia!... e a professora prossegue direcionando-se a uma aluna que 
conversava paralelamente]. Você quer fazer o favor de prestar atenção?! 
Você vai ao banheiro e vem de lá, vem contando o que aconteceu lá!... 
Vamos fazer aqui agora... Vamos ler de novo [Aluno: Mas já é 11 horas!...] 
Eu li... eu li aqui, na sala de aula, e quem prestou a atenção vai conseguir 
fazer e quem não prestou atenção vai se virar... Vai ler sozinho agora, tá? 
Tem que ler pra entender... Vão ler a carta de novo e vão contar como se 
fosse vocês que tivessem participado da viagem. A número um. [Aluno: É 
11 horas!] 11 horas já? O pior é que já é mesmo [falas simultâneas dos 
alunos]. Oh, vamos continuar lendo então e vocês fazem em casa... (gritos 
e falas: oba! Os alunos começam a guardar os materiais escolares) Oh, 
mas se não fizer o dever em casa, vai ter que pagar... vão emendar o 
recreio amanhã, porque não vai dar, não! [As crianças começam a cantar: 
„O meu boi morreu, o que será da vaca? Manda buscar outro, morena, lá no 
Piauí. O meu boi morreu, o que será da vaca? Manda buscar outro, morena, 
lá no Piauí‟. O sinal toca. Fim da aula] (Transcrição da filmagem do arquivo 
da pesquisadora). 

 

Com base na transcrição de parte da aula, é possível observar que as mudanças 

nos meios de comunicação, ao longo do tempo, são enfatizadas em detrimento do 

conteúdo propriamente abordado: “A chegada dos portugueses ao Brasil”. Nesse 

caso, o tempo é abordado na perspectiva da História local, tomando por mote os 

meios de comunicação e as mudanças deles, ao longo dos últimos 18 anos. 
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5.2 AS DATAS COMEMORATIVAS NO CONTEXTO DAS ESCOLAS 

INVESTIGADAS 

 

Ao fazer menção à temática “datas comemorativas”, compreendo ser necessário, a 

princípio, propor uma breve reflexão acerca das datas e de sua relevância para a 

historiografia. Afirma Bosi (1992, p. 19): 

 

Datas são pontas de iceberg [...]. Datas são pontos de luz sem os quais a 
densidade acumulada dos eventos pelos séculos dos séculos causaria um 
tal negrume que seria impossível sequer vislumbrar no opaco dos tempos 
os vultos das personagens e as órbitas desenhadas pelas suas ações. A 
memória carece de nomes e números. A memória carece de numes.   

 

Nesse direcionamento, as datas, como “pontas de icebergs”, marcam o 

“espaço/tempo” dos acontecimentos. Entretanto, importa fazer emergir as massas 

ocultas sem as quais elas seriam apenas “[...] blocos soltos, blocos erráticos que 

vagariam na superfície crespa das águas e, chocando-se uns nos outros, se 

destruiriam no mar cruel da contemporaneidade” (BOSI, 1996, p. 32). Desse modo, 

datas e nomes situam sujeitos, tempos e espaços, o que é imprescindível para as 

reflexões de natureza histórica, mas é preciso sair da “superfície crespa das águas” 

e estabelecer relações, recuperar experiências e sentidos, pois, conforme salienta 

Bloch (2001, p. 60), “[...] nunca se explica plenamente um fenômeno histórico fora do 

estudo de seu momento [...]”.  

 

Das professoras que responderam aos questionários, 19% elegeram as datas 

comemorativas como um dos conteúdos que é necessário ser trabalhado nas séries 

iniciais. Ao me deparar com essa temática, lancei o olhar para os estudos revisitados 

durante a realização desta pesquisa. Em Bergamaschi (2000, p. 1) encontro o 

seguinte apontamento:  

 

Observando o que é oferecido nas escolas como conhecimentos históricos 
para as séries iniciais, evidencia-se como prática recorrente o desenrolar de 
datas comemorativas. O ensino de História assume uma perspectiva que se 
resume em festejar datas num desfile linear, anacrônico e sem significado, 
ao lembrar fatos do passado de forma descontextualizada e sob um único 
viés, decorrente da atuação épica de personagens, reverenciados como 
„heróis‟, e que figuram como seres sobrenaturais. É a escola contribuindo 
para canonizar uma verdade, naturalizar uma narrativa, onde não cabe a 
multiplicidade e nem tampouco a vida das pessoas que a estudam. 

 



151 

 

Desse modo, propus-me, durante minhas observações e análises, compreender de 

que forma as professoras investigadas trabalham as datas comemorativas. Para 

tanto, além das observações efetivas em sala de aula, elegi atividades 

desenvolvidas pela professora Telma com os alunos do 1º ano do ensino 

fundamental, por considerar que elas permitem demonstrar o modo como as datas 

comemorativas são trabalhadas nas aulas de História, nas escolas investigadas. 

Compreendo que, no contexto do debate sobre as perspectivas de renovação do 

ensino de História, a forma de se lidar com as chamadas datas cívicas e 

comemorativas na escola configura-se como uma questão que faz parte do dia a dia 

das professoras que atuam nas séries iniciais do ensino fundamental. Desse modo, 

percebo que, em algumas situações, o ensino de História pode ocorrer, 

predominantemente, pela via da “comemoração” de datas sem problematização. O 

calendário ajuda, assim, a determinar em que momento a História, traduzida por 

datas e fatos pontuais, deve entrar em cena no cotidiano da sala de aula. 

 

No município de Mantenópolis, todos os anos é realizado o desfile no dia 7 de 

setembro (Imagem 31). Esse desfile é promovido pelas escolas municipais e 

estaduais, que se organizam, nos meses anteriores, e distribuem as temáticas e as 

funções de cada escola. A banda é constituída por alunos das escolas estaduais, e 

as escolas municipais da sede do município participam com carros temáticos e com 

alas constituídas pelos alunos, representando os temas eleitos para serem 

trabalhados. 

 

Geralmente, o tema abordado não é propriamente “A Independência do Brasil”, mas 

são pensados temas da atualidade, como meio ambiente, combate às drogas, etc. 

No ano de 2009, as escolas estaduais não participaram das alas temáticas, apenas 

com a banda marcial. Assim, as escolas municipais organizaram o desfile, expondo 

os projetos desenvolvidos pelas escolas ao longo do ano.  
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IMAGEM 31 - Fotos do desfile de 7 de setembro de 2009 em Mantenópolis  
Fonte: Arquivo da pesquisadora.  

 

Percebo, assim, que, por mais que as escolas não desenvolvam, nesse desfile, 

temáticas a respeito da “Independência do Brasil”, pela mobilização das escolas, dos 

alunos, dos professores e de toda a comunidade em torno dessa data, esse 

momento constitui um “marco” e, para muitas pessoas da comunidade local, é 

“símbolo de patriotismo”. 
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No que se refere ao trabalho que as professoras realizam em sala de aula acerca 

das datas comemorativas, procuro analisar algumas atividades a respeito dessas 

datas (Imagens 32 a 35).  

 

 

IMAGEM 32 - Página do caderno do aluno do 1º ano do ensino fundamental da Escola 
“AnísioTeixeira”  
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 



154 

 

 

IMAGEM 33 - Página do caderno do aluno do 1º ano do ensino fundamental da escola 
“AnísioTeixeira”  
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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Com base na análise da primeira atividade, é possível perceber que se trata de uma 

aula em que foi trabalhado o tema “Inconfidência Mineira”, tendo como foco a figura 

de “Tiradentes”.  

 

Pode-se observar, com base no texto proposto para discussão na aula, que se trata 

de uma permanência no ensino de História, pois, ao longo da História do ensino de 

História no Brasil, tem-se percebido um ensino pautado em propostas distantes do 

contexto das escolas e das vivências dos professores e dos alunos. Evidência disso 

é o que ocorreu nas décadas de 1960 e 1970, por determinação da Lei nº 5.692/71, 

quando o ensino de História para as séries iniciais passou a ser sinônimo de 

comemoração ou rememoração da “descoberta do Brasil”, da “independência do 

Brasil”, da “abolição dos escravos” e da “proclamação da República”. 

 

No tocante à segunda atividade, percebo que se trata de um desenho referente ao 

“Dia dos Pais”, colorido pela aluna. Os desenhos para “colorir” e a confecção de 

“lembranças” (para pais, mães, professor, etc.) são práticas frequentes nas séries 

iniciais, quando a questão são datas comemorativas. Isso ficou bastante evidente 

quando circulava pelas salas de aula, ao longo das observações e na entrega dos 

questionários. É possível encontrar, nos murais ou “varais” dispostos nas salas, os 

desenhos impressos ou mimeografados acerca de datas comemorativas, tanto as 

classificadas como cívicas, por se referirem à História “oficial” do Brasil, como a 

“Proclamação da República” e “Tiradentes”, como também aquelas que passam a 

compor o calendário escolar, como “Dia das Mães”, “Dia dos Pais”, “Dia do Folclore”, 

entre outras. Observo, desse modo, que um trabalho com o simples ato de “colorir” o 

desenho representando a “data” evidencia significativamente limites no sentido de 

possibilitar que se “saia da superfície”. Assim, as datas se configuram como “blocos 

soltos”, pois são abordadas de modo descontextualizado. No caso da professora 

Telma, é possível perceber que, pelo registro no caderno de plano de aula e nas 

páginas do diário de classe, ela trabalhou, além do desenho para colorir, texto 

informativo sobre a “origem do dia dos pais”.  

 

Durante as observações realizadas na turma de 3ª série “A” da escola “Paulo Freire”, 

em que atua a professora Ana Maria, foi possível vivenciar um dos momentos 

destinados à preparação de uma data comemorativa. Na semana que antecedeu o 
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Dia das Mães, ao final da explicação do conteúdo de História, que, na ocasião, era 

Os primeiros habitantes do Brasil, a professora afirmou que não daria mais tempo de 

concluir o conteúdo, pois a aula terminaria em breve; por isso, sentou-se e 

recomeçou a confeccionar as “lembranças” que os alunos entregariam às suas mães 

– conforme pude observar. A professora Ana Maria afirmou: “Não deixei os alunos 

fazerem as lembranças porque causariam muita bagunça”. 

 

 

      

IMAGEM 34 - Página do caderno do aluno do 1º ano do ensino fundamental da Escola 
“Anísio Teixeira”  
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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IMAGEM 35 - Página do caderno do aluno do 1º ano do ensino fundamental da Escola 
“Anísio Teixeira” 
Fonte: Arquivo da pesquisadora.                       
 

A primeira atividade concerne ao “Dia do Agricultor”, e o registro da professora no 

diário de classe e no caderno de plano de aula revela que, no dia 28 de julho, a 

professora Telma trabalhou “Texto informativo: Dia do agricultor”. O texto apresenta 

uma breve abordagem sobre o termo “agricultor”, sobre as transformações ocorridas 

na sociedade em relação e essa categoria de trabalhador. Enfatiza a forma como o 
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“campo” tem sido pensado pelo Brasil, no sentido econômico e ambiental. Percebo, 

desse modo, que essa abordagem se volta mais para a informação a respeito do 

agricultor e para a contextualização desse profissional no cenário brasileiro, do que 

para a “comemoração” da data ou para as práticas de “colorir” os desenhos. 

 

A segunda atividade faz parte do trabalho realizado entre os dias 1º e 3 de 

setembro. No primeiro dia, a professora registra, no diário de classe, “Estudo e 

reflexão em grupo do texto 7 de setembro, dia da pátria” e, em seguida, propõe uma 

“Representação com desenho sobre o tema: A Pátria é...” (Imagem 35). Nesse caso, 

a produção compõe-se de um pequeno texto e ilustração.  

 

Ao analisar o registro da professora Telma, percebo que, durante o 3º bimestre, em 

11 das 30 aulas de História realizadas, foram trabalhadas datas comemorativas. 

Assim ficaram dispostas no diário de classe da professora: 

 

27/07 – Data cívica: texto sobre o dia da vovó; Nossa família, nossa história. 
28/07 – Dia do Agricultor. 
[...] 
03/08 – Data cívica – Os primeiros selos do Brasil e o recente selo. 
06/08 – Texto informativo: Origem do dia dos pais. 
[...] 
13/08 – Texto informativo: Dia do estudante. 
[...] 
18/08 – Texto informativo: Dia do folclore 
20/08 – Representação teatral de lendas do folclore brasileiro 
[...] 
25/08 – Leitura informativa: Duque de Caxias 
27/08 – Eu sou um soldadinho – música marcha soldado 
[...] 
01/09 - Estudo e reflexão em grupo do texto: 07 de setembro: Dia da Pátria 
03/09 – Representação com desenho sobre o tema: Pátria é... (TELMA, 
professora. Transcrição de registros da página do diário de classe do 1º ano 
do ensino fundamental da escola „Anísio Teixeira‟. Arquivo da 
pesquisadora). 

 

Com a visualização do registro das aulas, é possível perceber que são muitas as 

aulas de História destinadas às datas comemorativas (nota-se também um equívoco 

em relação à classificação de data cívica, pois se registra o “dia da vovó” como data 

cívica). Entendo que constitui um desafio para as professoras o desenvolvimento de 

um trabalho contextualizado de cada data e a busca de uma interlocução com os 

conteúdos da disciplina de História a serem ensinados para a turma. Ressalto, 

desse modo, a resposta do questionário da professora Ana Maria em relação aos 



159 

 

desafios encontrados ao ensinar História para crianças. Ela assegura: “O maior 

desafio é desmistificar a História. Mostrar que não se trata somente de datas cívicas 

e comemorativas”. 

 

Assim, compreendo que as datas comemorativas permeiam, de modo significativo, o 

contexto das práticas investigadas e desafiam as professoras que, em suas aulas, 

propõem o trabalho nas diferentes perspectivas: por um lado, com desenhos para 

colorir e confecção de “lembranças”, e, por outro, buscando contextualizar as datas 

e propor trabalhos com músicas e teatros, no sentido de possibilitar interlocuções 

das datas com as vivências dos alunos. 

 

 

5.3 O TRABALHO COM HISTÓRIA DE VIDA DA CRIANÇA 

 

O ensino de História nas séries iniciais está permeado pelas questões inerentes ao 

trabalho com a História de vida da criança, de modo que, nas respostas de 25% das 

professoras, “A História de vida da criança” aparece como um dos conteúdos 

necessários para ser ensinado. 

 

Primeiramente, a História de vida de cada aluno deve ser a referência para localizar 

o tempo na História: quando nasceu, sua idade, os acontecimentos que marcaram 

sua vida. A vida do aluno em relação à história de outras pessoas; como se insere a 

vida de cada um em relação aos pais, avós, aos mais velhos. Qual a relação entre a 

história de cada um, a história do grupo e a história da cidade, do país? Que 

acontecimentos os jornais registravam no dia em que cada um nasceu? Construir o 

passado de cada aluno, inserindo-o em uma memória coletiva. Olhar fotos da 

cidade, demarcar um período que aglutina os anos em que todos da turma 

nasceram e configurar uma época particular para aquela turma. O que mudou de lá 

para cá? O que permaneceu? Provavelmente, os alunos irão perceber as poucas 

mudanças ou as poucas diferenças entre aquela época e agora, pois o tempo 

produz suas marcas obedecendo a um ritmo lento, sem desconsiderar a existência 

de diferentes ritmos nas transformações históricas (Apontamentos adaptados da 

Coleção Porta aberta – história). 
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As falas das professoras revelam que, em suas práticas, ensinam História partindo 

da História de vida das crianças, tendo como mote a memória. Para as professoras, 

ao apresentarem algum conteúdo de História, elas utilizam como referência 

aspectos que possam ser relacionados com aquele conteúdo e que permitam buscar 

pela memória. Assim, por exemplo, para aquilo que ocorreu há mais de 200 anos, é 

usada a expressão “muito antes de seus avós nascerem”. Desse modo, afirmam que 

as crianças conseguem compreender a relação passado/presente a partir da 

aproximação com pessoas, coisas e lugares que fazem parte de suas vivências. A 

afirmação de Siman (2003, p. 124) permite problematizar essa questão, pois, para 

ela, 

[...] torna-se necessário partir da memória que as crianças guardam da sua 
própria existência e da memória social de seus grupos de referência para 
buscar, através dessas, promover as relações com a memória histórica de 
sua sociedade, em outros tempos e lugares.  
 

Das professoras que responderam ao questionário, 66% priorizaram o trabalho com 

os lugares e tempos mais próximos das crianças. Suas respostas revelam que, 

como conteúdos de História para as séries iniciais, deve-se trabalhar: a História de 

vida da criança, sua família, o município, o estado e o país, o que também pode ser 

percebido no conteúdo da Proposta Curricular Municipal para as séries iniciais.  

 

Pela análise do conteúdo da Proposta, observa-se que as temáticas apontadas para 

estudo são, em todas as séries, a temporalidade histórica, a História de vida da 

criança, a História e cultura local. Apenas o conteúdo de 4ª série alarga um pouco a 

abordagem, propondo o estudo da história do Estado e do País; para as séries 

anteriores a Proposta limita-se ao estudo do município. Percebi, desse modo, que os 

temas referentes à História mundial foram mencionados por apenas uma das 

professoras. Compreendo, assim, com base na análise das respostas das 

professoras que elas consideram a História mundial como conhecimento que se 

apresenta muito distante da realidade dos alunos.  

 

Ressalto, entretanto, que, em Mantenópolis, há inúmeros casos de emigração, 

principalmente para os Estados Unidos e Portugal. Dessa forma, um ensino que se 

concretiza tendo como mote a História de vida da criança, partindo da realidade das 

crianças do município, permite interrogar: mesmo um ensino que enfoca, 
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prioritariamente, a realidade dos alunos, não abrange aspectos mais gerais da 

sociedade? Quando o professor trabalha a História da família e, na turma, há 

crianças que tem familiares em outro país, essa realidade não é abordada? Até que 

ponto a História de vida da criança está desvinculada da História universal?  

 

Desse modo, compreendo que a História local/global está presente no ensino de 

História, mesmo porque a compreensão das dimensões local e global da História 

são indissociáveis. Falta, portanto, que se proponha, a partir das disposições dos 

conteúdos, uma articulação dessas esferas.  

 

Nesse direcionamento, ressalto a fala da pedagoga Sara em entrevista realizada na 

Escola Municipal “Paulo Freire”, a respeito da importância de se trabalhar História 

nas séries iniciais: 

A Escola Municipal „Paulo Freire‟ possui uma clientela de nível Educação 
Infantil à 3ª série do ensino fundamental; com isso, o ensino de História 
acontece de forma não tão aprofundada (especialmente nas séries iniciais, 
por falta de maturidade dos alunos). Numa escola onde há alunos de séries 
mais elevadas, tem-se mais condições de ensinar História posicionada de 
maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes situações sociais 
(SARA, Pedagoga, em entrevista realizada em 9 de junho de 2009). 

 

Essa fala da pedagoga evidencia os desafios apontados pela professora Martha no 

que se refere ao ensino de História nas séries iniciais: “O desafio é porque alguns 

alunos não sabem ler e nem escrever”. Diante dessa inquietação, não pretendo 

apresentar respostas ou soluções, mas me proponho a problematizar as diferentes 

realidades e buscar possibilidades de pensar, viver e ensinar a História. 

 

Dessa forma, encontro-me diante de desafios no ensino de História para as séries 

iniciais no sentido de possibilitar aos alunos a prática de pensar historicamente, o 

mais cedo possível. Compreendo que pensar historicamente, identificando 

permanências e rupturas entre passado/presente/futuro, ter a capacidade de 

relacionar diferentes dimensões da vida social em contextos diferentes, entre outros 

saberes, não constitui desenvolvimento inato; portanto, as crianças podem, por 

diferentes meios, iniciar-se em modos de pensar a História num sentido mais aberto, 

inteligível e complexo. 
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Mais uma vez apoio-me nas proposições de Bloch (2001), quando se preocupa em 

tornar a História compreensível tanto aos doutos como aos escolares. Desse modo, 

penso os escolares como as crianças das séries iniciais, que, nas primeiras séries, 

ainda não dominam a leitura e a escrita, o que não impede o uso de diferentes 

linguagens, fontes e abordagens para viver e aprender a História. 

 

Ressalto como um trabalho potencializador, com a temática: “A História de vida da 

criança”, as atividades desenvolvidas pela turma do 1º ano do ensino fundamental 

da Escola Municipal “Anísio Teixeira”, intitulado “A história que nossos avós contam” 

(Imagens 36 a  39).   

 

O projeto desenvolvido teve como justificativa a necessidade de resgatar e valorizar 

os saberes das gerações passadas. A proposição de atividades que envolvem os 

avós nas atividades escolares, como no caso do projeto e, de modo peculiar, 

quando esses avós são convidados a relatar histórias para as crianças, permite que 

haja uma percepção das relações temporais, de modo que se estabeleçam as 

relações entre passado/presente.  

 

 

IMAGEM 36 - Foto da turma do 1º ano da Escola Municipal “Anísio Teixeira”, nos dias em 
que os avós contaram histórias aos alunos 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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Com base nas histórias contadas pelos avós, o projeto propôs atividades que 

possibilitaram que os alunos as recontassem, reescrevessem,  pesquisassem sobre 

os brinquedos da época dos avós e produzissem histórias sobre esses brinquedos. 

 

       

IMAGEM 37 - Foto dos alunos do 1º ano do ensino fundamental da Escola Municipal “Anísio 
Teixeira”, confeccionando brinquedos da época da infância dos avós  
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 

 

       

IMAGEM 38 - Foto dos alunos do 1º ano do ensino fundamental da Escola Municipal “Anísio 
Teixeira”, confeccionando brinquedos da época da infância dos avós  
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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A partir da confecção dos brinquedos, o projeto sugeriu que cada criança 

escrevesse uma história a respeito de cada brinquedo. Elas, a partir de sua 

imaginação, criaram pequenos textos, tendo como mote o brinquedo da época da 

infância dos avós. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                 

 

 

 

 

 

 
IMAGEM 39 – Atividade realizada pelos alunos do 1º ano do ensino fundamental da Escola 
Municipal “Anísio Teixeira”, durante o projeto “História que nossos avós contam” 
Fonte: Arquivo da pesquisadora.  

 

Entendo, ao analisar o projeto, que ele não se constitui um recurso que busca 

substituir o conhecimento histórico, uma simplificação, mas, sim, um atravessamento 

nas aulas de História da turma. Representa, assim, uma possibilidade de se 

trabalhar a História aproximando a criança do conhecimento produzido.  

 

O livro didático Porta aberta – 1ª série sugere diferentes abordagens que privilegiam 

o trabalho com a História de vida da criança. Parte, prioritariamente, da História do 
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nome da criança, do trabalho com os documentos que fazem parte da vida para a 

História da família e para o contexto mais geral (Imagem 40). 

 

  

IMAGEM 40 – Página 10 do livro Porta aberta. 1ª série 
LIMA, Mirna. Porta aberta: história. 1ª série. São Paulo: FTD, 2005. 
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As atividades contidas no caderno dos alunos do 1º ano do ensino fundamental da 

Escola Municipal “Anísio Teixeira” (Imagem 41) também permitem perceber esse 

trabalho voltado para a História de vida da criança e de sua família. Evidenciam-se 

aí atividades como as que envolvem a “árvore genealógica” para serem elaboradas 

a partir de entrevistas com pessoas da família, o que propicia o conhecimento dos 

costumes familiares e aspectos que caracterizam a vida de cada família. 

 

     

 

IMAGEM 41 - Página do caderno de um dos alunos do 1º ano do ensino fundamental da 
Escola Municipal “Anísio Teixeira” 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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A resposta de uma aluna ao questionário também revela que a História de vida da 

criança é uma das temáticas trabalhadas pelas professoras nas séries iniciais. 

Assim, ao ser interrogada acerca de algum conteúdo que tenha aprendido na 

disciplina de História, a aluna afirmou ter aprendido sobre “Eu e minha casa” 

(Imagem 42). 

 

 

IMAGEM 42 – Fragmento do questionário aplicado a uma aluna do 1º ano do ensino 
fundamental da Escola Municipal “Paulo Freire”, no dia 12 de agosto de 2009 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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Pela resposta da aluna, assim como pela sua ilustração, é possível perceber que há, 

principalmente nas primeiras séries, um trabalho voltado para o espaço/tempo mais 

próximos da criança, para, a partir daí, propor atividades abordando outros lugares e 

outras temporalidades. 

 

 

5. 4 A HISTÓRIA LOCAL COMO TEMÁTICA NO ENSINO DAS SÉRIES INICIAIS 

 

Com as novas abordagens e os novos problemas propostos pela Nova História, 

ampliou-se a concepção de documento, percebendo-o em sua complexidade, seus 

vazios, seus silêncios e as possibilidades de criticá-lo. Compreendo, por essa 

renovação, o tempo sob outra ótica, rompendo com seu caráter linear, cronológico e 

percebendo, assim, o tempo histórico como produto das ações, relações e formas de 

pensar dos homens. São também ampliados, nessa perspectiva, os objetos, as 

abordagens e os problemas, de modo que se transita de uma História cronológica, 

de reconstituição de fatos encadeados ao longo do tempo, para uma História-

problema, que procura compreender e explicar problemas e questões oriundos do 

presente, exigindo diálogos com diferentes temporalidades (LE GOFF, 2005).  

 

Com essa expansão dos objetos e métodos de produção do conhecimento histórico, 

foram incluídos temas que até então estavam fora do âmbito do interesse dos 

historiadores. Assim, diferentes expressões dos cotidianos vividos por diferentes 

sujeitos, na diversidade de classe, de gênero, entre outros, passam a ser 

identificadas pelo historiador, que volta seu olhar para os batimentos, pulsações, 

eventos e sentidos que incluem  os sujeitos na duração histórica das sociedades 

(SIMAN, 2003). 

 

Gasparello (1996), ao versar sobre as mudanças curriculares no ensino de História 

na década de 1970, problematiza a influência da produção historiográfica nas novas 

propostas curriculares para o ensino de História. Desse modo, aborda a História 

local como uma temática que se apresenta como uma dessas renovações. Essa 

proposição dialoga com as discussões que antecederam a publicação, pelo MEC 

(Ministério da Educação), dos PCNs, no ano de 1997, pois, entre os eixos temáticos 
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apresentados, o documento traz a História Local e do Cotidiano como eixo para o 

primeiro ciclo do ensino fundamental. 

 

De acordo com Bittencourt (2004), a História local tem sido indicada como 

necessária ao ensino de História por possibilitar a compreensão do entorno do 

aluno, identificando o passado sempre presente nos vários espaços de convivência, 

e igualmente por situar os problemas significativos da História do presente. A autora 

salienta:    

A história local geralmente se liga à história do cotidiano ao fazer das 
pessoas comuns participantes de uma história aparentemente desprovida 
de importância e estabelecer relações entre os grupos sociais de condições 
diversas que participaram de entrecruzamentos de histórias, tanto no 
presente como no passado (BITTENCOURT, 2004, p. 168). 

  

Destaco, entretanto, pautada nas proposições da autora, que muitos estudiosos que 

se dedicam a escrever Histórias locais tendem a criar memórias mais do que 

efetivamente História.  

 

Compreendo ser necessária uma distinção acerca da memória e da História, pois se 

trata de uma problemática que atravessa os estudos acerca da História e de seu 

ensino. Nora (2003, p. 9) observa: 

 

História e Memória se opõem uma à outra. A memória é a vida, sempre 
carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em permanente 
evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, inconsciente 
de suas deformações sucessivas, vulnerável a todos os usos e 
manipulações, suceptível de longas latências e de repentinas revitalizações. 

 

Por outro lado, a História é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que 

não existe mais. Porque operação intelectual, a História é laicizante, demanda 

análise e discurso crítico. A História pertence a todos e a ninguém, o que lhe dá uma 

vocação para o universal. A memória é um absoluto, e a História só conhece o 

relativo (NORA, 2003). Assim, a memória e a História formam um par fundamental 

para o historiador e para o amante da História. A memória constitui-se, desse modo, 

em uma das matérias-primas da História, mas não se identifica com ela (LE GOFF, 

2001).  
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A questão da memória impõe-se por ser a base da identidade, e é pela memória das 

pessoas, escrita ou recuperada pela oralidade, que existem os “lugares da 

memória”. Os vestígios do passado de todo e qualquer lugar, de pessoas e de 

coisas, de paisagens naturais ou construídas tornam-se objetos de estudo 

(BITTENCOURT, 2004). Desse modo, mesmo compreendendo que nenhuma 

memória, individual ou coletiva, constitui a História, ressalto que “[...] a necessidade 

da memória é uma necessidade da história” (NORA, 2003, p. 14). Portanto, ao 

evocar as lembranças, a História exige, na análise das memórias, um rigor 

metodológico na crítica e na confrontação com outros registros e testemunhos. 

 

Ao analisar o conteúdo da Proposta Curricular de 1ª a 4ª da rede municipal, percebo 

que a História local permeia todos os conteúdos em todas as séries. As temáticas, 

de modo geral, focam a temporalidade e a História local. Nesse direcionamento, 

para a 1ª série, traz como subtema da temática Nossa família, nossa história, nosso 

município. Nos conteúdos propostos para a 2ª série, aparece a temática A história 

do lugar onde moramos. Para a 3ª série, a temática que aborda a História local é 

Minha escola, meu município e, para a 4ª série, está proposta a temática O 

município de Mantenópolis. 

 

A ênfase à História local também é constante nas falas das professoras, e as 

observações revelam que suas práticas também estão voltadas a essa temática. As 

respostas de 34% professoras aos questionários evidenciam que a História local é 

um conteúdo que deve ser trabalhado nas séries iniciais. Ao responderem à questão 

referente aos conteúdos importantes para serem ensinados, as professoras 

responderam: “A História da vida, do município que mora e outros”; “Sua própria 

História e a História local”; “Sobre a linha do tempo de sua vida, pesquisas sobre o 

município, a História da escola, árvore genealógica, etc”; “Tudo que se refere à 

realidade do aluno”; “A História do cotidiano, História do lugar onde vive [...]”; “Todos 

os conteúdos que relacionem o meio no qual o aluno está inserido [...]”; “Histórias 

familiares; História do município”; ”[...] Estudo da História do aluno, grupo familiar e 

lugar onde vive no presente e no passado”; “História local, História familiar do aluno, 

etc”; “História do cotidiano e História social (do seu lugar de origem)”. 
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Ao versar acerca da importância do trabalho com a História local, Gasparello (1996) 

afirma que ela contribui para que cada aluno se compreenda como sujeito histórico, 

agente de seu fazer e viver. Desse modo, possibilita situar o aluno no seu contexto 

de vivência, mas sem se limitar a esse enfoque.  

 

A análise da Proposta Curricular Municipal, as respostas das professoras e as 

observações realizadas permitem problematizar essa abordagem acerca da História 

local: até que ponto o trabalho da História local se constitui como um elemento de 

articulação para a compreensão da História global? Essa indagação inquieta-me por 

perceber que, no conteúdo da Proposta Curricular Municipal, apenas os conteúdos 

dispostos para a 4ª série fazem menção a aspectos mais amplos da História, como a 

chegada dos portugueses, a colonização do Espírito Santo, a imigração e a 

escravidão, tendo sempre a sociedade brasileira como foco. 

 

As respostas das professoras aos questionários também corroboram essa 

problematização, pois revelam que a História local é um conteúdo sempre pautado 

para ser trabalhado. Entretanto, faz-se pouca alusão a um contexto mundial; a maior 

abrangência percebida é a nacional.  Ao responderem para que serve ensinar 

História para crianças, as professoras afirmaram: “Para conhecer um pouco da vida 

familiar dos alunos e do lugar em que eles vivem”; “Para ter noção de como se 

formou sua própria família e tudo ao ser redor”. Ao se referirem aos conteúdos a 

serem ensinados, 28% das professoras enfatizaram o trabalho com História familiar 

da criança. No que se refere ao trabalho com a História nacional, destaco as 

respostas das professoras: “A História do nosso país, englobando até aos dias 

atuais”; “História do Brasil, município e do próprio aluno”; “A História do Estado, 

Município, comunidade e do nosso País”; “Leituras de tempos diferentes (presente, 

passado) e ocupação histórica do espaço brasileiro e organização”; “Conhecer a sua 

História, sua descendência, adquirir algum conhecimento sobre a História do seu 

município, seu estado e seu país”. A resposta de apenas uma professora faz alusão 

ao contexto mundial. Assim, ao explicar para que serve ensinar História nas séries 

iniciais, a professora Karla afirma: “Serve para o educando conhecer um pouco de 

seu passado e as diversidades culturais existentes em nosso mundo”. 
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Entendo, fundamentada em Bloch (2001), que o trabalho com a História local, 

constituindo-se uma temática advogada pelas autoridades dos Annales, propõe que, 

em lugar da História “global” ou “total”, se recorte um objeto particular. Assim, 

embora dê mais atenção ao coletivo do que ao individual, Marc Bloch não deixa de 

fazer do indivíduo um dos polos de interesse da História. Afirma, a respeito da 

investigação histórica “[...] que ela deve se voltar de preferência para o indivíduo ou 

para a sociedade [...]” (LE GOFF, 2001, p. 22). Portanto, ampliar e aprofundar é o 

foco essencial do movimento iniciado por Marc Bloch e Lucien Febvre que continua 

a animar os historiadores e professores que ensinam a História, tocados pelo 

espírito dos Annales. Assim, Novos problemas, novas abordagens, novos objetos 

constitui o triplo alcance que desafia as práticas de historiadores (LE GOFF, 2001) e 

professores que ensinam História. Acredito, nessa perspectiva, que a História local 

se configura como uma dessas novas abordagens que essa renovação 

historiográfica postula. 

  

Para Gasparello (1996), a reflexão e discussão sobre o aparentemente conhecido 

precisam constituir-se em ponto de articulação com o ainda não 

conhecido/percebido; são pistas para novas abordagens conceituais e novas 

práticas. Sinaliza, ainda, para a possibilidade de atividades coletivas, a partir do 

trabalho com a História do lugar, podendo-se constituir um saber enriquecido por 

outros campos do conhecimento, em atividades que propiciem a livre expressão e 

um saber e fazer criativos. 

 

Desse modo, compreendo que o trabalho desenvolvido pelas professoras, durante 

todo o período escolar com suas turmas (4 horas diárias), pode ser potencializador, 

no sentido de trabalhar a História local como parte de uma História global, pois, ao 

abordar diferentes textos na disciplina de Língua Portuguesa, aspectos sobre o 

espaço físico na Geografia, as condições de saúde e saneamento nas grandes 

cidades, por exemplo, abre-se um campo de possibilidades para que se articulem os 

saberes que compõem as disciplinas escolares. Desse modo, ressalto as 

possibilidades de se pensar diálogos entre os saberes, permitindo, assim, que se 

perceba que não se trata de conteúdos compartimentados, mas de conteúdos que 

estão interligados e que, portanto, podem ser trabalhados na perspectiva da 

interlocução. Dialogando com a professora Laura, para agendar o dia e horário em 
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que responderia ao questionário, ela, ao afirmar que muitas vezes trabalha História 

integrada às outras disciplinas, alega: “Essa semana realizei uma atividade de 

Língua Portuguesa que, na verdade, foi História. Então, no registro, coloquei 

„interpretação de texto‟, mas na aula foram discussões sobre a realidade de 

Mantenópolis, o lugar em que vivem”.  

 

A professora Penha, ao relatar atividades desenvolvidas no projeto intitulado: “Ler, 

escrever e contar”, em sua turma do 1º ano, na Escola Municipal “Paulo Freire”, 

afirma que trabalhou com uma música denominada “A feira”. A partir da música, diz 

ter desenvolvido várias atividades, tendo como ponto de partida a leitura e 

interpretação da letra da música, a comparação de preços, o valor nutricional dos 

produtos vendidos na feira; em seguida, levou a turma para visitar a feira local. A 

letra da música trabalhada é a seguinte: “Eu ontem fui à feira, fazer umas 

comprinhas, de cara não gostei do cheiro da sardinha. Alface amassada, preço sem 

igual, levei só beterraba, embrulhada num jornal”. A respeito do trabalho realizado 

com a música, a professora afirma: 

 

[...] As crianças demonstram muito interesse porque é um assunto que... 
elas estão ali, mexe com elas. Elas participam porque todos os sábados 
elas vão à feira com os pais fazerem as compras e elas também já sabem 
as variedades e o preço de algumas (PENHA, professora, relato sobre o 
desenvolvimento do projeto „Ler, escrever e contar‟. Filmagens do arquivo 
da pesquisadora).  

 

É possível perceber, pelo relato da professora, que, mesmo num projeto intitulado 

“Ler, escrever e contar”, em que a professora não menciona, em nenhum momento, 

o trabalho com a disciplina de História, os aspectos inerentes à História local 

permeiam a todo o momento o desenvolvimento do projeto. 

 

Percebi a disciplina de História se entrelaçando com momentos da aula, que não 

eram especificamente destinados à disciplina, quando observava as aulas da 3ª A 

da Escola Municipal “Paulo Freire”. Ao final da aula, a coordenadora de turno pediu 

que a professora Ana Maria distribuísse um comunicado aos aluno, para que eles 

entregassem a seus pais. O comunicado tratava de uma eleição, solicitava aos pais 

ou responsáveis que votassem nos representantes para o “Conselho de Escola”, 

que se realizaria na semana seguinte.  
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Após entregar o comunicado, a professora Ana Maria explicou detalhadamente em 

que consistia uma eleição, a importância da participação dos pais nas decisões da 

escola, o que significa votar e como o voto pode mudar a realidade. Ao final, após 

“bater o sinal”, a professora afirmou não ter dado tempo de trabalhar História. 

Entendo, assim, que o conteúdo que estava no quadro “Capitanias hereditárias”, 

realmente não foi discutido; entretanto, as discussões que sucederam a entrega do 

comunicado trataram de temáticas que também se inserem, de algum modo, na 

disciplina de História, o que não foi percebido pela professora. 

 

Uma dos desafios que as professoras investigadas salientaram, no que se refere ao 

ensino da História local, diz respeito à necessidade de uma prática constante de 

pesquisa, pois o livro didático utilizado não traz a História do município para ser 

trabalhada, mas apresenta sugestões de atividades de pesquisa com moradores 

antigos, com as famílias e visitas a locais públicos que possam fornecer informações 

sobre a História local. Como no município não há museu ou construções concebidas 

pela população como “patrimônio histórico”, as professoras sentem-se desmotivadas 

a desenvolver projetos que contemplem tais temáticas. Isso foi mencionado, por 

exemplo, pelas professoras Raquel e Laura, no momento em que respondiam ao 

questionário, em horário de “recreação”.40  

 

Assim, na resposta da professora Laura à questão referente aos desafios 

encontrados para o ensino de História, ela aponta para a “[...] escassez de espaço e 

materiais pertinentes ao estudo da disciplina em questão [...]”. Entretanto, algumas 

professoras revelam que às vezes realizam trabalhos na própria cidade, como 

visitas, estudos do meio, quando reconhecem os prédios antigos, as pessoas 

idosas, os centros comunitários, fóruns, cartório civil, igrejas, o prédio da prefeitura e 

a gruta41 como locais que permitem trabalhar a História do município.  

 

Analisando o material arquivado pela professora Maria Helena, referente a um 

projeto desenvolvido, no ano de 2008, na Escola Municipal “Fernando de Azevedo”, 

                                                           
40

 A recreação é um espaço/tempo de uma hora no horário semanal, em que as crianças brincam no 

espaço externo às salas de aula, observadas pelas professoras. Esse horário substitui a disciplina 
Educação Física, que não é oferecida nas turmas de séries iniciais no município.  
41

 Ver foto da gruta na página 67. 
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intitulado “Os direitos e deveres da criança”, percebo momentos em que a História 

local aparece como atravessamento no estudo de diferentes conteúdos trabalhados 

em sala de aula e extraclasse. 

 

O projeto teve como foco trabalhar os direitos e deveres das crianças. Para tanto, 

conforme registro da professora Maria Helena, ela explorou a certidão de 

nascimento, para tratar do direito que a criança tem a um nome e a esse documento; 

trabalhou com o fragmento do poema de Ruth Rocha “Os direitos da criança”; com o 

texto “Na escuridão miserável”, de Fernando Sabino e com visitas a instituições, na 

cidade de Mantenópolis, que abrigam crianças que sofrem abandono ou maus tratos 

(Casa Lar e Projeto Vida Feliz). No decorrer do projeto, foram desenvolvidas 

atividades para que as crianças, após identificarem os seus direitos e deveres, 

produzissem novas listas de direitos e deveres e indicassem as consequências do 

não cumprimento de seus deveres. e foi reservado um dia só para as crianças 

brincarem, de modo que foi trabalhado o “direito de brincar” (Imagem 43).  
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IMAGEM 43 -  Fotos dos alunos da 1ª série “B” no “dia de brincar”, inerente ao projeto 
“Direitos e deveres da criança” 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
 
 

Algumas atividades inerentes ao projeto tomaram por base o livro Porta aberta: 

história, da autora Mirna Lima, livro adotado pela escola, analisado, em alguns 

aspectos, na presente pesquisa. 

 

Ao ser interrogada sobre os objetivos que teve com a realização do projeto (Imagens 

44 a 46), a professora Maria Helena afirmou: 

 

Eu pensei na hipótese de as crianças conhecerem seus direitos e, além 
disso, levar até os pais, que também são em sua maioria analfabetos e 
pessoas simples, que eles podem exercer sua cidadania exigindo que seus 
direitos sejam respeitados, e isso, entendo que deve se começar desde 
cedo, destacando que a vida não é vista e vivida só com direito, temos 
também regras a cumprir, ou seja, deveres que é o que está aí nas 
atividades (MARIA HELENA, professora, ao dialogar sobre o 
desenvolvimento do projeto). 
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IMAGEM 44 - Atividade desenvolvida durante o projeto Direitos e deveres da criança, que 
compôs o livrinho produzido pelos alunos  
Fonte: Material cedido pela professora Maria Helena. 
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IMAGEM 45 - Atividade desenvolvida durante o projeto “Direitos e deveres da criança”, que 
compôs o livrinho produzido por cada aluno  
Fonte: Material cedido pela professora Maria Helena. 
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IMAGEM 46 - Atividade desenvolvida durante o projeto Direitos e deveres da criança, que 
compôs o livrinho produzido pelos alunos  
Fonte: Material cedido pela professora Maria Helena. 
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Cabe ressaltar os momentos em que a professora me apresentava o material e 

como ela revivia cada etapa da realização do projeto. Estavam, em sua memória, as 

falas dos alunos, o sentido de suas ilustrações e a História de vida de muitos dos 

alunos. Como o projeto tratava de direitos e deveres da criança, a professora buscou 

trabalhar a realidade dos alunos. E eles, ao darem seus depoimentos em vídeo, ao 

produzirem os livros e fazerem os cartazes, deixavam evidentes suas carências e 

necessidades, enfim, a realidade em que viviam. 

 

Ressalto, em relação a essa turma e às experiências da professora Maria Helena, o 

fato de frequentar as aulas uma senhora de cerca de 70 anos. Essa senhora, em 

2004, procurou a escola alegando desejar “aprender a ler”, para que pudesse ler a 

Bíblia e disse que gostaria que seu nome fosse lido, no momento da “chamada dos 

alunos”, pela professora, no dia a dia da sala de aula. Assim, “dona” Maria José 

passou a frequentar, juntamente com as crianças, as salas de aulas da escola, no 

horário matutino (Imagem 47). Em relação ao fato de “dona” Maria José estudar 

junto com as crianças, a professora afirmou:  

 

Em 2006, ela estudou a 2ª série comigo. Então, em 2008, quando retornei 
para a escola, ela estava na 3ª série, mas voltou para a 1ª. Eu fazia o „Dia 
da „dona‟ Maria José‟ e todas as crianças brincavam as brincadeiras que ela 
ensinava, cantavam as cantigas de roda que só ela sabia e ensinava e toda 
essa aula tinha como tema a „dona‟ Maria José. Mas eu também chamava a 
atenção dela, assim como das crianças, para que ela fizesse a tarefa, não 
merendasse na sala... essas coisas. A „dona‟ Maria voltou a estudar comigo 
em 2008, porque ela não estuda de acordo com a série, mas de acordo com 
a professora. Se eu for dar aula na pré-escola, ela vai também estudar lá. 
(MARIA HELENA, professora, enquanto falava do projeto “Direitos e 
deveres da criança”). 
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IMAGEM 47 - Foto de “dona” Maria José e das crianças da 1ª série durante a realização do 
projeto Direitos e Deveres da Criança, em visita à sede do Projeto Vida Feliz 
Fonte: Imagem cedida pela professora Maria Helena. 

 

 

O projeto “Os direitos e deveres da criança” foi desenvolvido na 1ª série “B” da 

Escola Municipal “Fernando de Azevedo”. Os alunos da escola são oriundos de 

famílias que residem no próprio distrito e também das regiões próximas. Há um 

número considerável de famílias que possuem baixa renda familiar, e algumas 

crianças veem na escola um espaço para satisfazer suas necessidades básicas de 

alimentação. Ao analisar as atividades referentes ao projeto, pude observar que 

muitas crianças, ao produzirem sua nova lista de direitos (Imagem 48), colocaram a 

“comida boa” como o 1º novo direito da criança. Essa expressão também aparece 

constantemente nas falas dos alunos em seus depoimentos, o que revela que as 

necessidades vividas cotidianamente passam a constituir um saber produzido no 

contexto escolar.  
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Desse modo, compreendo como as vivências cotidianas da criança interferem na 

forma como aprendem os conhecimentos escolares, dentre eles, os históricos. 

Concordo com Benjamin (2002, p. 94). quando ele afirma que “[...] as crianças não 

constituem nenhuma comunidade isolada, mas antes fazem parte do povo [...] a que 

pertencem [...]”. 

             

 

IMAGEM 48 - Atividade realizada por uma aluna da 1ª série da Escola Municipal “Fernando 
de Azevedo”, em 2008  
Fonte: Material cedido pela professora. 
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Como atividade inerente ao projeto, a professora realizou visitas a dois espaços 

construídos para assistir as crianças do município, em caso de abandono ou maus-

tratos dos pais ou responsáveis: a Casa Lar e o Projeto Vida Feliz (Imagens 49 a 

52). Essas visitas revelaram-se como momentos em que, além de se constituírem 

em espaços de discussões acerca dos direitos e deveres da criança, possibilitaram o 

conhecimento da História do município, em que os alunos conheceram instituições 

que atendem à comunidade local e vivenciaram momentos com as pessoas 

assistidas por essas instituições. 

 

    

IMAGEM 49 - Foto da visita dos alunos da 1ª série da Escola Municipal “Fernando de 
Azevedo” à sede do Projeto Vida Feliz, em Mantenópolis, em 2008 
Fonte: Imagens cedidas pela professora. 
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IMAGEM 50 - Foto da visita dos alunos da 1ª série da Escola Municipal “Fernando de 
Azevedo” à Casa Lar, em Mantenópolis, em 2008 
Fonte: Imagens cedidas pela professora. 
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IMAGEM 51 - Ilustrações de uma aluna sobre as visitas à Casa Lar e à sede do Projeto Vida 
Feliz  
Fontes: Material cedido pela professora. 

 

Ao observar as atividades inerentes ao projeto, percebo, em muitos momentos, que 

se tratou de um trabalho em que se privilegiou aquilo que os alunos pensavam e 

sentiam acerca da realidade. Por isso, suas produções são marcadas por seus 

desejos, vontades e suas visões a respeito do que é certo ou errado e daquilo que 

no dia a dia ocorre quando consideram transgredir as regras. 

 

Toda criança tem direito 
Eu gosto de „i a‟ escola eu gosto de „pula‟ corda Eu gosto de „bebê‟ leite „i‟ 
gosto muito de „come‟ maçã I gosto de brincar de atirei „no‟ pau no gato. Eu 
gosto de brincar de boneca Eu gosto de „se‟ feliz (BRUNA). 
  
(Transcrição da atividade de uma aluna da 1ª série da Escola Municipal 
“Fernando de Azevedo”, em 2008. Imagem cedida pela professora).         

                    

No momento em que a professora Maria Helena apresentava o material arquivado, 

pude perceber como as vivências locais se fizeram presentes nas aulas de História, 

no decorrer do projeto, e, de modo mais relevante, como as relações que se 

estabelecem entre a professora e os alunos são marcantes e ficam “arquivadas” na 

memória, juntamente com as experiências. Isso ficou evidente, entre outras 

situações, quando a professora apresentava as ilustrações a seguir (Imagem 52): 
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IMAGEM 52 - Ilustrações dos alunos da 1ª série da Escola Municipal “Fernando de Azevedo” 
durante a realização do projeto “Os Direitos e Deveres da Criança”, em 2008  
Fonte: Material cedido pela professora. 
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As ilustrações referem-se a uma das atividades desenvolvidas durante a realização 

do projeto “Direitos e Deveres da Criança”. A orientação da professora Maria Helena 

era para que cada aluno realizasse uma ilustração acerca dos dez direitos da 

criança. Assim, ela anexava ao quadro o cartaz contendo os direitos, realizava a 

leitura com os alunos, e eles os ilustravam. A primeira ilustração se refere ao 

seguinte direito: “Toda criança tem direito à alimentação, à moradia e à assistência 

médica adequada para a criança e a mãe”. A professora, ao apresentar a ilustração 

acima, salienta o fato de a criança, ao ilustrar o hospital, representar o Posto de 

Saúde, pois, no distrito de São José, não há hospital. Portanto, a assistência médica 

que a criança conhece é o que ela representa na sua ilustração, onde, segundo a 

professora, está representada a mãe da criança com seu irmão, dirigindo-se ao 

posto, como acontece no seu cotidiano. E a professora afirma: “Observe que a aluna 

escreve hospital, mas o desenho é do Posto de Saúde de São José”. A mesma 

situação ocorre com outra aluna (2ª fotografia) que, ao ilustrar o direito “à educação 

gratuita e ao lazer”, representa a Escola Municipal “Fernando de Azevedo”, pois o 

que para ela representa “educação”, é a escola em que estuda. 

 

Compreendo, desse modo, que, mesmo no desenvolvimento de um projeto em que 

a História local não seja a temática central, como foi o caso do projeto apresentado, 

o tema atravessa, de modo constante as atividades. Percebo, assim, que embora o 

livro didático não traga as especificidades de cada local, torna-se possível abordar e 

explorar a realidade desenvolvendo, de diferentes formas, atividades, partindo dessa 

realidade para um contexto mais geral. 
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IMAGEM 53 -  Foto da 1ª série “B” da Escola Municipal “Fernando de Azevedo”, em 2008 
NOTA: Segundo a professora, a aluna Maria José faltou no dia em que a fotografia foi tirada.  
Fonte: Imagem cedida pela professora. 
 

 

5. 5 A HISTÓRIA COMO DISCIPLINA “AUXILIAR” NAS SÉRIES INICIAIS 

 

Como Marc Bloch, na década de 1940, já problematizava questões inerentes à 

utilidade da História, é comum, nas falas dos alunos e dos professores, essa 

indagação: “Para que serve estudar História?”. Bloch, em relação a essa 

inquietação, abre um campo de possibilidades quando coloca o entretenimento 

como um dos possíveis papéis da História. Afirma que “[...] mesmo que a história 

fosse julgada incapaz de outros serviços, restaria dizer, a seu favor, que ela 

entretém [...]” (BLOCH, 2001, p. 43). 

 

Ao perceber a História como necessária para a compreensão dos homens e 

mulheres no tempo, ou mesmo para a distração, o fato é que, como salienta Bloch 

(2001), a História tem seus gozos estéticos próprios, que não se parecem com os de 

nenhuma outra disciplina. É que, como é objeto específico da História, o espetáculo 

das atividades humanas é, mais que qualquer outro, feito para seduzir a imaginação 

dos homens e das mulheres. 
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Ao tratar da utilidade da História, não se deve confundir com a sua “legitimidade”, 

propriamente intelectual, pois pensar a História nas mais distintas de suas utilidades 

não a torna menos legítima ou desprovida de seu lugar entre as ciências. Assim, 

conforme Bloch (2001), a História pode ser considerada conhecimento 

verdadeiramente digno de esforços, quando permitir uma classificação racional e 

uma possível inteligibilidade. Além disso, Le Goff (2003, p. 105) alerta: “A melhor 

prova de que a história é e deve ser uma ciência é o fato de precisar de técnicas, de 

métodos e de ser ensinada [...]”. 

 

Pensar o ensino de História hoje remete à compreensão de como essa ciência está 

sendo pensada, as temáticas, os debates e os desafios que historiadores e 

professores dessa disciplina enfrentam em seus ofícios. Compreendo que, a partir 

do movimento dos Annalles,42 a História passou a ser pensada numa perspectiva 

mais ampla. As proposições de Bloch (2001) e Le Goff (2003, 2005) apontam 

diferentes formas de pensar a História, os novos problemas, as novas abordagens, a 

multiplicidade das fontes e dos olhares para essa ciência que, sendo percebida 

como a mais difícil de todas, vale-se daquilo que é propriamente humano. 

 

Ao permitir esse leque de possibilidades, de temáticas e de olhares, entendo 

também que se abre um vasto campo de alternativas para os professores que 

ensinam História. Não pretendo, com esse apontamento, reduzir a “cientificidade” ou 

a “legitimidade” da História, mas pensar formas de se ensinar que permitam abarcar 

a complexidade do que é humano, pois, conforme Bloch (2001), a História é a 

ciência dos homens e das mulheres no tempo. É nesse sentido que, mesmo 

compreendendo que as professoras que atuam nas séries iniciais não possuem 

formação específica em História, o que dificulta suas práticas, entendo que elas se 

apropriam (CHARTIER, 1990) do saber histórico e, pela via de suas práticas, 

ensinam História, na tentativa de aproximar essa ciência do contexto das crianças. 

 

Essas mudanças, no sentido de pensar a História na perspectiva da Nova História, 

influenciam as práticas das professoras ao ensinar essa disciplina. Tais mudanças 

                                                           
42

 Temática discutida no capítulo: “História e ensino de História”. 
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chegam até elas, de modo mais efetivo, por meio dos livros didáticos, que 

contemplam, em diferentes aspectos, essas mudanças historiográficas.  

 

Com base no que Marc Bloch (2001) aponta para o ofício do historiador, entendo o 

ensino de História como uma prática de grande complexidade, marcada pela 

rigorosidade dos métodos, pela importância da compreensão do documento como 

fonte, pela sensibilidade e pela sutileza de compreender aquilo que é propriamente 

humano. 

 

A História, ao ocupar um lugar entre as ciências, compreendida como vivida, 

pensada e ensinada, requer um diálogo constante com outras ciências, pois as 

investigações históricas não sofrem de autarquia. Isolado, nenhum conhecimento 

jamais compreenderá nada senão pela metade, mesmo em seu próprio campo de 

estudos; e a História só pode ser feita por meio de ajuda mútua (BLOCH, 2001). 

 

Essa compreensão mais ampla da História, decorrente do movimento historiográfico 

proposto pela História Nova, permite problematizar essa disciplina que passa a 

assumir o lugar de História-problema, envolvendo um movimento de mão dupla, em 

que historiadores se fundamentam nas outras ciências humanas e estas se 

interpenetram na História (LE GOFF, 2001). 

 

É nesse sentido que, ao refletir sobre a História nas séries iniciais e na efetivação 

desse ensino, compreendo que há uma constante necessidade de diálogo entre as 

disciplinas, de modo que há uma priorização pelo ensino de leitura e escrita e, nesse 

processo, é possível pensar que a História ocupa o lugar de uma disciplina auxiliar. 

Isso ficou visível quando, ao interrogar a professora Bianca, que atua no 1º ano da 

escola municipal “Paulo Freire”, sobre a possibilidade de assistir às aulas de História 

de sua turma, ela respondeu: “Não dou aula de História, só alfabetizo”. Percebo, 

assim, que a História, como todas as disciplinas, se configura como campo curricular 

legítimo, entretanto, aparentemente, não ocupa o espaço necessário nas aulas, 

corroborando, assim, para que assuma um lugar complementar no ensino nas séries 

iniciais. 
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Dessa forma, a História permeia todo o tempo de escolarização nas séries iniciais, 

de um modo distinto daquele norteado pelas prescrições, concretizando-se como 

algo que aparece diferente dos planos diários ou semanais das professoras. Isso 

fica evidente na fala da professora Márcia em relação ao projeto “Boneca Preta”, 

desenvolvido na escola municipal “Paulo Freire”: 

 
[...] Esse projeto nós elaboramos e trabalhamos a cultura afro e o 
preconceito com os alunos. Esse projeto, ele vai... estende-se a quinze dias 
e finalizando ele com a história da bonequinha preta, nós vamos 
confraternizar e fazer uma festa de aniversário pra boneca preta (Filmagem 
do arquivo da pesquisadora). 
 

O relato da professora evidencia um trabalho acerca da “cultura afro” e do 

preconceito e envolve, de modo significativo, as crianças, as professoras e os 

saberes da disciplina História, o que não foi registrado no projeto, propriamente. 

Desse modo, no caso de se analisar apenas o registro escrito, jamais se diria que 

houve um trabalho envolvendo a História, pois, no projeto escrito, constava que as 

disciplinas focalizadas foram Língua Portuguesa e Artes. 

 

Trata-se de uma História vivida, pensada e ensinada, que passa a integrar todos os 

componentes curriculares e possibilita que alunos e professoras se percebam como 

parte de um contexto histórico e cultural. No decorrer da aprendizagem de leitura e 

da escrita, esses saberes históricos se fazem presentes, principalmente na 

linguagem, na oralidade do cotidiano das aulas nas séries iniciais. A professora Ana 

Maria, em uma aula de História, afirmou que, “[...] com os textos de História, 

podemos trabalhar gramática e ortografia e tem exercícios de interpretação”. Assim, 

ao pensar a História numa perspectiva mais dinâmica, percebo que não há 

fragmentação, mas atravessamentos de saberes, e a História auxilia na 

alfabetização, do mesmo modo que, ao registrar Língua Portuguesa, a professora 

Laura trabalha conteúdos sobre a História local.  

 

Desse modo, com base nas análises e observações realizadas, percebo que, no 

desenvolvimento de atividades que possibilitam o trabalho com as disciplinas de 

modo mais integrado, como é o caso dos projetos Boneca preta, Histórias que os 

avós contam, Os direitos e deveres da criança, Ler, escrever e conta”, a História 

aparece de modo mais articulado com as vivências das crianças e as professoras 
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demonstram envolvimento maior com suas práticas. O conteúdo de História, nesse 

caso, constitui-se em algo mais “próximo” das professoras e, portanto, como parte 

daquilo que elas compreendem e ensinam. 

 

Nesse direcionamento, não pretendo desconsiderar os aspectos contemplados pelas 

prescrições ou pensá-los como dispensáveis. Compreendo, no entanto, que, na 

efetivação das práticas no ensino de História nas séries iniciais, há muitas situações 

que ultrapassam os elementos norteadores, práticas que muitas vezes não são 

registradas e que compõem o que se denomina de currículo vivido (FERRAÇO, 

2004), configurando-se no dia a dia das professoras que atuam no ensino para 

crianças.  

 

Um dos desafios que 3% das professoras apontaram para o ensino de História nas 

séries iniciais é o fato de os alunos, em sua maioria, não dominarem a leitura e a 

escrita. Assim, em suas práticas, elas priorizam a alfabetização, mesmo nas 3ª e 4ª 

séries. Desse modo, a disciplina de História é direcionada ao ensino da leitura e da 

escrita. Nesse sentido, a professora Fernanda, que atua numa turma de 1ª série, 

afirmou trabalhar a disciplina de História mais por meio da oralidade. 

 

Ao observar as aulas de História, no momento destinado a essa disciplina, como 

prevê o “horário semanal”, pude fazer alguns apontamentos: as aulas de História da 

turma de 3ª série “A” acontecem sempre no último horário. Assim, é trabalhada três 

dias na semana e, em todos esses dias, está no último momento da aula. Durante 

as aulas observadas, o livro didático e o quadro-negro foram os recursos mais 

utilizados pela professora Ana Maria. Como estratégia, ela utilizou, com maior 

frequência,  a aula expositiva, privilegiando questões do conteúdo que pudessem ser 

articuladas com o cotidiano dos alunos. 

 

Ao abordar o tema “Descobrimento do Brasil”, a professora fez a leitura em voz alta 

do conteúdo do livro didático, em seguida explicou cada parágrafo. Enquanto alguns 

alunos acompanhavam, outros estavam visivelmente distraídos e desatentos à 

exposição da professora.  
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Durante a exposição do tema, a professora Ana Maria enfatizava a “Carta de 

Caminha”, ou seja, o meio encontrado para que o rei de Portugal soubesse o que 

havia nas terras de além-mar. Discorria sobre o fato de que a carta foi utilizada por 

não haver outros meios de comunicação na época e salientava que, se houvesse 

filmadora, máquina fotográfica, entre outros aparelhos, os portugueses se valeriam 

deles para se comunicar. Desse modo, a professora continuava buscando 

estabelecer conexões entre os meios de comunicação utilizados no século XV e XVI, 

mas sempre se referindo à “antigamente” e “hoje”.  

 

Ao trabalhar o tema “capitanias hereditárias”, a professora, utilizando o livro didático 

e o quadro, explicava o conteúdo, enquanto alguns alunos acompanhavam a leitura 

e outros conversavam sobre assuntos paralelos com os colegas. A professora se 

esforçava sempre para aproximar o assunto da realidade dos alunos, fazendo 

comparações das extensões territoriais das capitanias com as fazendas locais e 

bairros da cidade. Também buscava fazer conexões entre os acordos estabelecidos 

entre o governo português e os donatários e entre os fazendeiros e seus meeiros 

locais.  

 

Percebo, de fato, que, muitas vezes, quando as professoras trabalham a História no 

espaço e no tempo destinado a essa disciplina, como preveem o currículo escolar e 

a carga horária, esse ensino se configura como um processo fragmentado, repetitivo 

e desprovido, ou quase totalmente desprovido, de gosto, de poesia e de arte 

próprias da História, como postulava Marc Bloch (2001). Entretanto, mostram-se 

potencializadoras as práticas desenvolvidas ao longo das quatro horas em que as 

professoras43 passam com seus alunos, ensinando todas as disciplinas, 

alfabetizando e letrando. 

 

Durante o tempo em que as professoras trabalham com seus alunos, sem a 

necessidade da fragmentação dos horários, dos livros de cada disciplina, das trocas 

de cadernos, compreendo que a História pode ocupar um importante papel, 

juntamente com as demais disciplinas, constituindo um todo na busca pelo objetivo 

tão focado nas séries iniciais: ensinar a ler e a escrever. 

                                                           
43

 Na rede de ensino de Mantenópolis, as professoras que atuam nas séries iniciais trabalham quatro 

horas diárias com a mesma turma, ministrando todas as disciplinas. 



194 

 

Ao analisar as “Orientações para a inclusão dos alunos de seis anos no ensino 

fundamental”, observo que, para o 1º ano do ensino fundamental, há todo um 

direcionamento para que o ensino de História ocorra de modo complementar. Isso 

se evidencia no conteúdo do documento, pois a organização do trabalho pedagógico 

tem como eixos orientadores a alfabetização e o letramento.  

 

A partir desses eixos, é importante que o trabalho pedagógico com as 
crianças de seis anos de idade, nos anos/séries iniciais do ensino 
fundamental, garanta o estudo articulado das Ciências Sociais, das Ciências 
Naturais, das Noções Lógico-Matemáticas e das Linguagens (CORSINO, 
2007, p. 59). 

 

Pude constatar que a priorização do ensino de leitura e escrita não constitui uma 

preocupação apenas das professoras investigadas, mas configura-se como uma 

exigência em nível federal. Como a proposta é priorizar a alfabetização e o 

letramento no 1º ano do ensino fundamental, não há também livros destinados 

especificamente à disciplina de História, como podemos visualizar no quadro a 

seguir: 

   

 

Ano de 

escolaridade 

 

Tipo de obra 

 

Componente curricular 

 

1º ano 

 

 

Um livro consumível de 

cada componente curricular 

para o ano em questão 

 

 

1) Letramento e alfabetização 

linguística 

2) Alfabetização matemática 

 

 
BRASIL. Guia de livros didáticos: PNLD 2010: Apresentação.  Brasília: Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Básica, 2009. p. 5. 
 

Compreendo, assim, que fatores como os apontados contribuem, de modo 

significativo, para que as práticas pedagógicas nas séries iniciais privilegiem o 

ensino de leitura e escrita em detrimento das demais disciplinas. Esse tipo de 

reflexão foi percebida, em muitos momentos, durante as observações e conversas 

com as professoras e pedagogas participantes da pesquisa. Uma das falas da 
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pedagoga Patrícia, em momentos informais, deixa essa questão bastante evidente: 

“Acredito que temos muitos problemas na educação municipal e vamos continuar 

assim enquanto as professoras não pararem de perder tempo com o ensino de 

História e Geografia e não se dedicarem ao ensino da leitura e da escrita”. 

 

Ao serem interrogados em relação à disciplina de que mais gostam de estudar, os 

alunos, em respostas ao questionário, evidenciaram que a História não aparece 

como disciplina de destaque, e as suas respostas são vagas quando elegem as 

disciplinas “preferidas”. Dos quinze alunos que responderam, três afirmaram preferir 

Língua Portuguesa, quatro escolheram Matemática, dois elegeram Artes, um disse 

que História é a preferida e um prefere Ciências. Quatro alunas que estudam na 1ª 

série e no 1º ano não conseguiram identificar a disciplina de que mais gostam. 

  

Pelas respostas dos alunos, é possível perceber que as disciplinas de que mais 

gostam de estudar são Língua Portuguesa e Matemática. As justificativas podem 

estar no fato de esses componentes curriculares serem mais trabalhadas pelas 

professoras. Nas respostas dos alunos que afirmaram preferir a Matemática, 

encontrei as seguintes justificativas: “Prefiro Matemática porque a professora ensina 

mais” e também: “Porque eu aprendo mais”. Ao mencionar a preferência pela 

disciplina de Língua Portuguesa, afirmaram: “Gosto de Língua Portuguesa porque é 

mais fácil”; “Por causa da leitura” e “Porque é legal”. As justificativas revelam a 

pouca especificidade de cada disciplina como motivadora para a escolha, mas essa 

preferência é decorrente do maior tempo dispensado e maior atenção por parte das 

professoras às aulas de Língua Portuguesa e Matemática. Quanto à disciplina Artes, 

as explicações para a preferência foram estas: “Porque é bom” e “Porque eu gosto 

de desenhar”.  Para Ciências, esta foi a justificativa: “Porque eu gosto muito de 

aprender sobre doenças”. A explicação pela escolha da História como disciplina 

preferida foi a seguinte: “Porque a gente aprende mais sobre histórias”.  

 

A afirmação acerca da História mencionada pelo aluno não deixa claro se há uma 

distinção entre a História como ciência e a História no sentido de contos, fábulas ou 

casos. Desse modo, percebo que a História, como ciência, aparece de forma muito 

limitada nas séries iniciais das escolas observadas, não sendo perceptível uma 

preocupação com a explicação histórica dos conteúdos, o trabalho com fontes 
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históricas e a compreensão dos processos vividos, como parte de uma História mais 

geral. 

 

Ressalto, porém, que há uma significativa possibilidade de compreensão da História 

por parte das crianças, pois, conforme Benjamim (2002), a criança produz História 

dos restos da História. É o que pude vivenciar, pela via dos documentos, durante a 

realização do projeto Histórias que nossos avós contam. A partir das memórias dos 

avós, das histórias por eles contadas, as crianças reconstroem, de forma dinâmica e 

viva, pela via das lembranças contadas, a realidade vivida. 

 

É que crianças são especialmente inclinadas a buscarem todo local de 
trabalho onde a atuação sobre as coisas se processa de maneira visível. 
Sentem-se irresistivelmente atraídas pelos detritos que se originam da 
construção, do trabalho no jardim ou na marcenaria, da atividade do alfaiate 
ou onde quer que seja. Nesses produtos residuais elas reconhecem o rosto 
que o mundo das coisas volta exatamente para elas, e somente para elas. 
Neles, estão menos empenhadas em reproduzir as obras dos adultos do 
que em estabelecer uma relação nova e incoerente entre esses restos e 
materiais residuais. Com isso as crianças formam o seu próprio mundo de 
coisas, um pequeno mundo inserido no grande [...] (BENJAMIN, 2002, p. 
57-58). 
 
 

Como uma das atividades inerentes ao projeto As histórias que nossos avós contam, 

foi proposta uma releitura das histórias contadas pelos avós na sala de aula 

(Imagem 54). Compreendo ser um importante momento de produção das crianças 

que, além daquilo que ouvem, vivenciam, acrescentam inúmeros aspectos oriundos 

da imaginação.  
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IMAGEM 54 - Foto do avô Luís Francisco contando uma história de sua infância para a 
turma do 1º ano do ensino fundamental 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 

 

Uma das alunas da turma reescreveu da seguinte forma a história Tico-Tico, 

contada pela avó Iracema Batista (Imagem 55): 
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IMAGEM 55 - Reescrita da história contada pela avó Iracema Batista  
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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De acordo com as falas da professora, a história Tico-tico trata de um pássaro que, 

ao descer do ninho para procurar comida, suja o pé e começa a pedir aos demais 

personagens ajuda para se limpar. Conforme o relato da professora “[...] a moral da 

história é o egoísmo, que as pessoas precisam se ajudar”. A aluna que escreveu o 

texto anterior (Imagem 55) deu a seguinte versão oral à história contada pela avó: 

 

Era uma vez um tico-tico que não tinha nada para comer e desceu no chão 
e pisou numa bosta do boi e... pediu pro capim pra limpar seu pezinho, e o 
capim não limpou, e ele pediu ao cavalo pra comer o capim pro capim 
limpar meu pezinho. Aí, falou assim: „Rei, prende o homem que o homem 
monta o cavalo que come o capim pro capim limpar meu pezinho‟. Aí... rato 
rói a roupa do rei, pro rei prender o homem, pro homem montar o cavalo, 
pro cavalo comer o capim pro capim limpar meu pezinho. Aí... gato, corre 
atrás do rato pro rato roer a roupa do rei, pro rei prender o homem, pra 
montar no cavalo, pro cavalo comer o capim, pro capim limpar meu pezinho.  
Aí... Agora... cachorro, pega o gato pro gato correr atrás do rato pro rato 
roer a roupa do rei pro rei prender o homem pro homem montar no cavalo 
pro cavalo comer o capim pra limpar meu pezinho. Árvore, cai em cima 
cachorro pro cachorro pegar o gato pro gato correr atrás do rato pro rato 
roer a roupa do rei pro rei prender o homem pro homem montar no cavalo 
pro cavalo comer o capim pro capim limpar meu pezinho. Depois... fogo, 
queima a árvore pra árvore cair em cima cachorro pro cachorro pegar o gato 
pro gato correr atrás do rato pro rato roer a roupa do rei pro rei prender o 
homem pro homem montar no cavalo pro cavalo comer o capim pro capim 
limpar meu pezinho... Aí acabou a história (ALUNA, 1º ano da Escola 
Municipal “Anísio Teixiera”, recontando a história Tico-tico, contada pela 
avó, durante a realização do projeto. Relato realizado pela aluna ao 
telefone, em 12 de março de 2010). 

 
 

Destaco também as respostas dos alunos aos questionários aplicados (Imagens 56 

e 57) como momentos em que pude evidenciar as diferentes formas de os alunos 

aprenderem e expressarem suas aprendizagens do conhecimento histórico. Assim, 

ao serem interrogados acerca de algo que tenham aprendido nas aulas de História, 

eles demonstraram, por meio da escrita e de ilustrações, os saberes adquiridos.  
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IMAGEM 56 - Fragmentos dos questionários aplicados aos alunos das escolas municipais 
“Paulo Freire” e “Dermeval Saviani”  
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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IMAGEM 57 - Fragmentos dos questionários aplicados aos alunos das escolas municipais 
“Paulo Freire” e “Dermeval Saviani” 
Fonte: Arquivo da Pesquisadora. 
 

 

Entendo ser importante ressaltar, como relevante produção dos alunos nas aulas de 

História, a criação da paródia referente ao projeto Os direitos e deveres da criança 

(Imagem 59), desenvolvido na Escola Municipal “Fernando de Azevedo”, com 

orientação da professora Maria Helena e participação de toda a turma da 1ª série. A 

produção da paródia ocorreu após todas as vivências propostas pelo projeto. 

Conforme informações da professora, a paródia tem como melodia Ciranda 

cirandinha e passou a ser cantada cotidianamente pelas crianças, mesmo após 

realização do projeto. 
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IMAGEM 58 - Letra da paródia produzida pela turma da 1ª série da Escola Municipal 
“Fernando de Azevedo”, em 2008 
Fonte: Material cedido pela professora. 

 

A realização do Projeto Boneca Preta, na Escola Municipal “Paulo Freire”, 

configurou-se como um momento potencializador para o ensino de História, pois, ao 

conversar com as professoras a respeito do projeto, suas falas estavam carregadas 

de entusiasmo. Afirmavam que era um trabalho em que se buscavam valorizar as 

diferentes etnias. Assim, abordariam o tema transversal Pluralidade Cultural, além 

de cumprirem a obrigatoriedade da Lei nº 10. 639/03.44 Desse modo, como o projeto 

se desenvolveu no mês de agosto e as observações efetivas ocorreram entre os 

meses de abril e julho, ao ser informada, retornei à escola com o intuito de 

presenciar as atividades inerentes ao projeto. Entretanto, como se tratou de um 

projeto que envolvia toda a escola e se estendeu por mais de uma semana, o 

                                                           
44

 A Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de 
Ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira, e dá outras providências. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109224/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
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acompanhamento das atividades ocorreu pela via dos registros, como fotos, 

filmagens e relatos das professoras e dos alunos.  

 

As falas das professoras evidenciavam que se tratava de um projeto que, mesmo 

interdisciplinar, voltava-se, prioritariamente, para a disciplina de História, pois era um 

projeto em que abordariam a temática Consciência negra. Entretanto, ao analisar o 

projeto escrito, observei que se tratava de um texto reduzido, cerca de uma página. 

Onde se fazia menção a disciplinas envolvidas, só apareciam Língua Portuguesa e 

Artes. Desse modo, não houve, na escrita do projeto, nenhuma referência aos 

Temas Transversais, nesse caso, Pluralidade cultural, à Lei nº 10.639/03, ou à 

temática Consciência negra.  

 

Percebo, assim, que a História foi trabalhada durante semanas, por toda a escola e, 

no entanto, não apareceu no registro das atividades. O projeto desenvolvido ganhou 

proporções que não estavam previstas no registro, pois, a partir de sua realização, 

os pais participaram confeccionando bonecas pretas para os alunos, as professoras 

vestiram-se de bonecas pretas para contar a história da boneca, da vida da autora 

da história, foi realizado o aniversário da boneca, com todos os alunos presentes, e 

o desfile na cidade no dia 7 de setembro contou com um carro cuja ornamentação 

era a boneca preta (Imagens 60 e 61). 
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IMAGEM 59 - Fotos das atividades referentes ao desenvolvimento do projeto Boneca preta 
na Escola Municipal “Paulo Freire” 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 
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IMAGEM 60 - Fotos das atividades referentes ao desenvolvimento do projeto Boneca preta 
na Escola Municipal “Paulo Freire” 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 

 

Nessa perspectiva, entendo ser necessário considerar que, em várias ocasiões, em 

sala de aula, os conceitos históricos perpassam o aprendizado de Língua- 

Portuguesa, de Matemática e de tantos outros componentes curriculares. Desse 

modo, é difícil pensar que os alunos só aprendem História nos horários reservados 

às aulas de História. Não se trata, portanto, de relegar a um segundo plano as aulas 

de História, minimizando a sua importância, mas compreendo que, seja no espaço 

destinado especificamente às aulas de História, seja de forma integrada às demais 

disciplinas, o ensino de História pode ser potencializador no contexto das séries 

iniciais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Uma palavra norteou e iluminou a realização da presente pesquisa: “compreensão”. 

É na busca pela compreensão de como se configura o ensino de História nas séries 

iniciais que me propus a observações das práticas das professoras da rede 

municipal de Mantenópolis. Assim, como postula Bloch (2001), o historiador, como 

também o pesquisador, não está alheio às paixões. Compreensão é, portanto, uma 

palavra carregada de dificuldades, mas também de esperanças. E compreender, 

nada tem de uma atitude de passividade. Nessa perspectiva, Bloch (2001, p. 128) 

salienta: 

[...] Para fazer uma ciência, será preciso sempre duas coisas: uma 
realidade, mas também um homem. A realidade humana, como a do mundo 
físico, é enorme e variegada [...]. Assim como todo cientista, como todo 
cérebro que, simplesmente, percebe, o historiador [e igualmente, o 
pesquisador] escolhe e trilha. Em uma palavra: analisa.  

 

Desse modo, na busca por essa compreensão, apoiei-me nas ideias de Marc Bloch 

(2001) e de Le Goff (2001, 2003, 2005, 2009), no sentido de pensar a História numa 

perspectiva ampliada, lançando o olhar para a renovação historiográfica que amplia 

a concepção de História, como ciência dos homens e mulheres no tempo, e o tempo 

como um continuum, mas também como perpétua mudança. Essa percepção de 

História exige que se compreenda o passado pelo presente e o presente pelo 

passado. A História, postulada por esses autores, permite-me compreender a 

realidade observada pela via da multiplicidade de fontes, percebendo que o 

documento vai além do que está apenas escrito. Amplia também a concepção de 

documento, permitindo que se apresente como fonte histórica todo vestígio que 

possa ser interrogado e, assim, revelar algo sobre o que é considerado o objeto da 

História: homens e mulheres no tempo. Nessa compreensão, “[...] a história é uma 

vasta experiência de variedades humanas, um longo encontro dos homens. A vida, 

como ciência, tem tudo a ganhar se esse encontro for fraternal” (BLOCH, 2001, p. 

128). 

  

Lancei meu olhar na busca pela compreensão de como o ensino de História se 

figura nas escolas municipais de Mantenópolis, para os processos de formação das 

professoras, pois entendo que tais processos se configuram como atravessamentos 
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que, de nenhum modo, podem ser desconsiderados numa investigação acerca das 

práticas escolares. Assim, foquei a formação inicial das professoras, mas buscando 

perceber, também, o que elas compreendem como formação. Desse modo, busquei 

dar visibilidade aos cursos de graduação das professoras, destacando as 

instituições onde realizaram o curso, o ano de formação e abordei de modo mais 

específico o Curso de Pedagogia realizado pela UFES/NEAD, pelo fato de 50% das 

professoras terem feito esse curso. Penso a formação no sentido proposto por 

Nóvoa (1995; 2009), não limitada a um curso ou a um momento específico, 

considerada como todas as vivências das professoras. Nóvoa (2009) não 

desvencilha o professor da pessoa e a pessoa do professor; assim, o professor 

ensina o que ele é e o que ele vive. 

 

Busquei compreender, com a pesquisa, como se configuram as diretrizes 

curriculares para o ensino de História nas séries iniciais do ensino fundamental no 

município e, para tanto, analisei a Proposta Curricular Municipal para 1ª a 4ª série e 

os Parâmetros Curriculares Nacionais. Com base nas respostas das professoras aos 

questionários aplicados, foi possível perceber que o conteúdo das prescrições 

curriculares (PCNs e Proposta Municipal) chega até elas, principalmente, pela via do 

livro didático adotado pela SEMEC e, portanto, pelas escolas investigadas. Desse 

modo, entendo que as apropriações que as professoras fazem das proposições 

curriculares se revelam em suas práticas, efetivando-se nas aulas, quando as 

professoras utilizam o livro didático. Compreendo apropriação no sentido proposto 

por Chartier (1990, 1996), como os usos e as interpretações que as professoras 

atribuem ao conteúdo das diretrizes. São os sentidos que emergem de seus 

saberes, de suas vivências e de suas produções cotidianas.  Desse modo, as 

práticas das professoras, a partir do livro didático de História, revelam as 

apropriações que elas fazem das diretrizes, pois entendo que é principalmente por 

essa via que os conteúdos das proposições se fazem presentes nas práticas das 

professoras. 

 

Ressalto, porém, que currículo não se resume aos PCNs e à Proposta Curricular 

Municipal, pois esses documentos podem ser entendidos como currículo prescrito. 

Entretanto, entendo currículo, no contexto investigado, como “cultura da escola” 

(SACRISTÁN, 1998), como “invenção dos sujeitos” que praticam o cotidiano das 
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escolas (FERRAÇO, 2004). As professoras, no contexto pesquisado, são pensadas 

como intelectuais transformadoras (GIROUX, 1997), pois, pela via de suas práticas, 

recriam o que está estabelecido como prescrição. De um modo ou de outro, nas 

práticas, o que está estabelecido para ser trabalhado assume novas e diferentes 

perspectivas. Assim também ocorre com o que se registra e o que, de fato, se 

concretiza nas salas de aula no contexto investigado. 

 

A pesquisa nas escolas municipais “Paulo Freire”, “Dermeval Saviani”, “Anísio 

Teixeira” e “Fernando de Azevedo” efetivou-se pela via das observações, da 

aplicação dos questionários às professoras e aos alunos, da realização de 

entrevistas e da análise de conteúdo (BARDIN, 2007) dos PCNs, da Proposta 

Curricular Municipal para a 1ª e 4ª série, dos registros de projetos, de diários de 

classe, de caderno de plano de aulas, de cadernos dos alunos, de livro didático, de 

fotografias, de filmagens, enfim, de todos os documentos compreendidos, no 

contexto da pesquisa, como vestígios (BLOCH, 2001), como fontes.  

 

Com base nos procedimentos metodológicos adotados, busquei compreender como 

se tem configurado o ensino de História no contexto das escolas municipais de 

Mantenópolis e procurei analisar, assim, alguns aspectos acerca dessas práticas. 

Entretanto, ressalto como profícuas todas as vivências, as trocas e os desafios 

encontrados no contexto da pesquisa, pois se trata de uma investigação em que 

busquei “falar da escola, na escola” (VIDAL, 2005). Desse modo, entendo 

imprescindíveis, para a compreensão pretendida, todos os processos que 

constituíram o corpus da pesquisa. Cada fala, cada resposta, cada leitura, enfim, 

cada momento me permitiu uma aproximação e, ao mesmo tempo, uma 

compreensão acerca do lugar ocupado pela História nas aulas das séries iniciais e 

como as professoras e os alunos pensam, vivem e ensinam a História.  

 

As professoras que atuam nas séries iniciais, em sua maioria, cursaram ou estão 

cursando Pedagogia, e o que ficou evidente é que nesses cursos há disciplinas que 

trabalham a História e seu ensino, como é o caso do Curso de Pedagogia da 

UFES/NEAD. Entretanto, como se trata de professores que atuam em todas as 

disciplinas, essa formação se apresenta como “frágil”, no que se refere às 

especificidades da História. Desse modo, um dos desafios encontrados para ensinar 
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História nas séries iniciais, apontado pelas professoras, é a limitação da formação, 

ou seja, não se tem suporte, conhecimento específico necessário para ensinar a 

História.   

 

Considero relevante, para a compreensão de como se configura o ensino de 

História, o fato de o livro constituir-se como o recurso mais utilizado por 56% das 

professoras em suas aulas de História. Lancei o olhar, desse modo, para a 

configuração desse livro e para o papel desempenhado por esse recurso no 

contexto investigado. Para traçar algumas considerações acerca do livro, elegi, 

pautada em Chartier (1996), as seguintes categorias de análise: sua forma 

tipográfica e seus dispositivos textuais. O livro adotado pelas escolas participantes 

da pesquisa, da coleção Porta aberta, da autora Mirna Lima, em diversos aspectos, 

vincula-se ao conteúdo dos PCNs de História, principalmente quanto aos objetivos 

básicos, às orientações didáticas e à seleção e organização dos conteúdos. 

 

A obra compõe-se de muitas ilustrações, textos diversificados e ênfase no trabalho 

com a multiplicidade de fontes. Destaco, porém, que a autora não demonstra 

preocupação com o aprofundamento do conteúdo histórico, de fato. Assim, entendo 

que há uma tentativa em tornar o livro “atraente”, com o emprego de muitas 

ilustrações, inclusive com cenas do cotidiano, o uso de uma linguagem envolvente e 

simples, mas o conteúdo é predominantemente simplificado. Apesar de a obra 

privilegiar a multiplicidade das fontes, não há um cuidado no sentido de explorar o 

contexto de produção das obras e o tratamento das fontes, numa perspectiva 

histórica.  

 

No tocante à Proposta Curricular Municipal, elaborada, no ano de 2006, pelas 

professoras, diretoras e pedagogas da SEMEC, seu conteúdo está embasado, em 

grande parte, no livro didático Porta aberta: história. Desse modo, os únicos 

conteúdos que diferem dos propostos na coleção são os referentes à História do 

município de Mantenópolis. Assim, ao utilizar esse livro, as professoras apropriam-

se, indiretamente, de aspectos dos PCNs e da Proposta Curricular Municipal.  

 

Ao utilizar o livro didático de História, nas aulas observadas, as professoras 

desenvolvem atividades como a leitura coletiva e individual dos textos, enfatizam a 
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visualização das imagens e, assim como a autora do livro, trabalham como sendo 

representação do real, da realidade estudada. Como o livro privilegia as atividades, 

em detrimento do conteúdo, as professoras geralmente orientam para que sejam 

realizadas em casa, pois há sempre entrevistas com pessoas da família e da 

comunidade local. Como o livro não apresenta aspectos inerentes aos 

procedimentos no trabalho com as fontes, como as orais, por exemplo, as atividades 

que requerem esse tipo de prática são realizadas pelos alunos de forma 

“desorientada”, pois nem o professor está presente no momento da realização, nem 

o livro apresenta tais orientações.  

 

Entendo, assim, que, ainda que o livro se constitua como mediador dos PCNs e da 

Proposta Curricular Municipal, o seu uso, por si só, não garante que o ensino de 

História seja efetivado de modo contextualizado e que realmente permita uma 

aprendizagem significativa de História, para alunos e professoras, pois, conforme a 

fala da professora Joicy, “O trabalho com o livro Porta aberta exige muito do 

professor” e, como ele não se aprofunda no conteúdo histórico, acaba contribuindo 

para que as aulas, com a utilização desse recurso, sejam fragmentadas, aleatórias e 

o conteúdo apresentado seja percebido como “pronto” e “acabado”, sem possibilitar 

questionamentos e problematizações. 

 

No contexto investigado, coexistem diferentes modos de pensar e ensinar a História. 

Isso se reflete, por exemplo, na periodicidade e no registro das aulas. Há, assim, 

situações em que as professoras seguem o “horário semanal” que prevê três aulas 

por semana, enquanto, em outras, as aulas são esporádicas, aleatórias. Dessa 

forma, ainda que se registrem três, efetivam-se, na prática, duas ou até mesmo 

nenhuma aula. No que se refere à disposição das aulas de História no “horário 

semanal”, fica evidente que se privilegia o ensino de Língua Portuguesa e o de 

Matemática, pois essas disciplinas estão sempre nos primeiros momentos do horário 

das aulas de quatro horas, e as de História, sempre nos últimos. Entendo que essa 

forma de perceber e dispor as aulas de História, por parte das “escolas” e dos 

professores, influencia o que pensam os alunos em relação às disciplinas, pois, ao 

indicarem a disciplina de que mais gostam, a maioria dos alunos afirmou gostar de 

Língua Portuguesa e Matemática, e, em suas justificativas, fica claro que isso 
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decorre do maior tempo e trabalho dedicado a essas duas disciplinas em detrimento 

das demais. 

 

Ao responderem acerca dos conteúdos de História a serem ensinados nas séries 

iniciais, entendo que as professoras revelam como pensam e o que pensam da 

História, pois suas respostas evidenciam que tais conteúdos abarcam o que se 

precisa compreender num estudo tendo como mote a História. Suas respostas 

apontaram para os seguintes conteúdos: a temporalidade histórica; datas 

comemorativas, a História de vida da criança e a História local. 

 

Percebo que algumas professoras, ao proporem o trabalho com a temporalidade 

histórica, pensam a temporalidade como um conteúdo a ser ensinado. Assim, elas 

apresentam, como conteúdo, “linha do tempo”, “o tempo na vida da criança”, “sobre 

a linha do tempo de sua vida”. Por outro lado, outras professoras apontam a 

temporalidade como um atravessamento, um mote para discussão dos conteúdos de 

História. No contexto das escolas investigadas, percebi que, seja utilizando o livro 

didático, seja desenvolvendo projetos “interdisciplinares”, como A história que 

nossos avós contam, a temporalidade é um atravessamento constante nas aulas de 

História e é trabalhada nas diferentes abordagens, com o tempo vivido, com 

atividades voltadas para o dia a dia das crianças, o tempo métrico (do relógio, do 

calendário), o tempo da natureza (do ciclo da vida, das fases da lua, do dia e da 

noite, das estações do ano, etc.). Foi proposto também o trabalho com o tempo de 

modo a permitir a percepção da relação entre passado e presente, tendo como mote 

a discussão em torno das diferentes gerações. 

 

Percebo, como limitação no ensino de História que abarca a temporalidade, o 

trabalho com as fontes históricas, primeiramente, porque as falas das professoras 

revelam que elas se sentem desmotivadas por não haver lugares considerados 

como “patrimônio histórico” no município; em segundo lugar, porque o livro didático, 

apesar de apresentar uma multiplicidade de fontes, não explora o contexto de 

produção, as questões do tempo como parte do conteúdo estudado. 

 

Pelas falas das professoras, ficou evidenciado que as aulas de Historia focam, 

prioritariamente, os espaços e tempos mais próximos da criança. Assim, 66% das 
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professoras alegaram que os conteúdos que devem ser ensinados são a História de 

vida da criança, de sua família, o município, o Estado e o País, o que também pode 

ser percebido no conteúdo da Proposta Curricular Municipal para as séries iniciais. 

Desse total, a maioria elegeu a História da criança, da família e do município. 

Acredito que o trabalho com a História de vida da criança e a História local foi 

significativo, o que foi evidenciado pelas atividades desenvolvidas nos projetos Os 

direitos e deveres da criança; Ler, escrever e contar e nas atividades propostas pelo 

livro didático, pois envolvem os alunos e as professoras numa interlocução com o 

contexto vivido. Entretanto, percebo que há limitações nesse trabalho, por não 

estabelecer articulações com a História global, uma vez que, conforme observei, o 

contexto mundial só é mencionado por uma professora como conteúdo a ser 

ensinado.  

 

Desse modo, entendo que há uma tendência em “simplificar” o conteúdo ensinado, 

com o intuito, muitas vezes, de “facilitar” a aprendizagem. Compreendo, dessa 

forma, que a História de vida da criança e a História local devem ser vistas como 

parte da História global. Assim, apoiada em Bloch (2001), penso que, tendo a 

História local como ponto de articulação, pode-se possibilitar uma “[...] história ao 

mesmo tempo ampliada e mais aprofundada” (LE GOFF, 2001, p. 22). 

 

As datas comemorativas configuram como uma temática muito presente no contexto 

das séries iniciais e foram apontadas pelas professoras como um dos conteúdos a 

serem trabalhados nas aulas de História. No que se refere ao trabalho efetivado nas 

escolas municipais, percebo que a abordagem acerca das datas se revela de 

diferentes modos: há, por um lado, o ensino pautado nas práticas de se “lembrar” da 

data, colorindo desenhos, geralmente apresentados pelas professoras e, 

posteriormente, fixados na sala ou nos cadernos dos alunos. Por outro lado, há 

também o trabalho que busca contextualizar a data comemorativa, pela via de textos 

informativos e aulas expositivas sobre a origem e os sentidos da data. Percebo que 

o trabalho com as datas comemorativas constitui um desafio para as professoras 

pelo fato de serem muitas as datas a serem focalizadas ao longo do ano letivo, o 

que dificulta que se trabalhem os demais conteúdos de História e a interlocução 

destes com essas datas. 
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“Toda ciência, tomada isoladamente, não significa senão um fragmento do universal 

movimento rumo ao conhecimento [...]” (BLOCH, 2001, p. 50). Essa afirmação de 

Bloch (2001) permite refletir sobre o que vivenciei na busca por compreender o 

ensino de História nas séries iniciais. Percebo, desse modo, que a História, no 

contexto das escolas investigadas, configura-se como uma disciplina “auxiliar” no 

processo educativo, pois, nas séries iniciais, o ensino está predominantemente 

focado na aprendizagem de leitura e escrita. Em virtude disso, entendo que não há 

uma sistematização das aulas de História, de modo que cada professor trabalha 

essa disciplina da forma que lhe convém. 

 

A partir do que vivenciei, percebi que, na maioria das vezes, quando a aula ocorre 

no momento destinado à disciplina, esse ensino se configura de modo fragmentado, 

baseando-se, predominantemente, no uso do livro didático para leitura e realização 

das atividades e em aulas expositivas. Desse modo, torna-se difícil perceber o 

espetáculo das atividades humanas, a arte e a poesia (BLOCH, 2001) próprios da 

História. Por outro lado, quando as professoras desenvolvem atividades, numa 

perspectiva mais integrada, envolvendo a História, juntamente às demais disciplinas, 

percebi um ensino em que a História aparece numa perspectiva poética, com 

atividades envolventes, vividas e sentidas pelos alunos e pelas professoras. Isso 

pôde ser evidenciado pela realização de atividades inerentes aos projetos: Os 

direitos e deveres da criança, A boneca preta; A história que nossos avós contam, 

entre outras situações nessa mesma perspectiva.  

 

Ressalto, entretanto, como um desafio para o ensino de História, o fato de muitas 

vezes as professoras não perceberem momentos que poderiam articular os 

conteúdos de História aos conteúdos das demais disciplinas. Destaco também as 

situações em que as professoras trabalham conteúdos de História, mas não se dão 

conta disso. Não pretendo, portanto, potencializar um ensino de História que ocorre 

de maneira aleatória e sem intenção e planejamento, mas, baseada em Bloch 

(2001), penso possibilidades para fazer a boa História, para ensiná-la, para fazê-la 

ser amada, não esquecendo, por um lado, de suas “necessárias austeridades” e, por 

outro, “seus gozos estéticos próprios”, pois entendo, pautada no autor, que, ao lado 

do necessário rigor ligado à erudição e à investigação dos mecanismos históricos, 

existe o prazer de apreender coisas singulares. Destaco, portanto, o conselho de 
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Bloch (2001, p. 44): “Resguardemo-nos de retirar de nossa ciência sua parte de 

poesia”. 

 

Na busca pela compreensão de como se configura o ensino de História nas séries 

iniciais nas escolas municipais de Mantenópolis, penso, alicerçada em Bloch (2001), 

que essa compreensão, que não está apartada de paixão, de dificuldades e também 

de esperanças, se torna muito complexa, pois se trata de uma investigação em que 

se busca aquilo que é humano: as práticas. E o ser humano se situa na ponta 

extrema da natureza (BLOCH, 2001). Desse modo, finalizo esta dissertação 

afirmando que não apresento conclusões, mas problematizações, e penso, baseada 

em Bloch (2001, p. 83): “É o tudo pronto que espalha gelo e tédio”. Nesse 

direcionamento, encontrando-me ao final de minha escrita, pergunto-me: “Como 

posso saber o que vou dizer?” (BLOCH, 2001, p. 83). Digo, portanto, desprovida de 

certezas, que me proponho pensar possibilidades de outras e novas 

problematizações acerca do ensino de História nas séries iniciais, no sentido de que 

possam surgir novas interrogações das crianças, como a proposta no início de 

Apologia da História: para que serve a História? (BLOCH, 2001).  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO PARA TRAÇAR O PERFIL DOS 

PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE MANTENÓPOLIS 

 

Universidade Federal do Espírito Santo - UFES 

Centro de Educação - CE 

Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE 

Mestrado em Educação 

Orientadora: Profª Dra. Regina Helena Silva Simões 

Orientanda: Miriã Lúcia Luiz 

 

Prezados(as) professor(as), 

 

Este questionário objetiva coletar algumas informações sobre sua formação e 

atuação profissional nas séries iniciais do ensino fundamental na rede municipal de 

ensino de Mantenópolis. Conforme as regras da ética que regem a pesquisa 

acadêmica, todas as informações aqui coletadas serão utilizadas exclusivamente 

para os fins a que se destina esta pesquisa, ficando o pesquisador responsável por 

informar às pessoas envolvidas na pesquisa toda e qualquer utilização de seus 

nomes, bem como por lhes solicitar permissão para tal. 

 

Sua colaboração é muito importante 

Miriã Lúcia Luiz 

 

1 Dados pessoais: 

 

a) Nome completo:________________________________________________ 

 

b) Sexo: (   ) Masculino   (   ) Feminino 

 

c) Idade:________________________________________________________ 

 

d) Naturalidade (Estado):___________________________________________ 

 

e) Endereço:_____________________________________________________ 
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2 Dados profissionais 

 

a) Instituição(ões) em que atua: 

1. _________________________________________________________ 

2. _________________________________________________________ 

 

Nível de ensino:_______________________________________________ 

Vínculo empregatício:_____________________________________________ 

 

b) Há quanto tempo atua nas séries iniciais do ensino fundamental: 

 

___________________________________________________________________ 

 

2 Formação acadêmica: 

 

A) Graduação: 

a) Curso:__________________________ Instituição: ______________ Ano: ______ 

b) Curso:__________________________ Instituição: ______________ Ano: ______ 

c) Curso:__________________________ Instituição: ______________ Ano: ______ 

 

B) Pós-graduação: 

 

a) Curso de Especialização: 

 

_____________________________Instituição: __________________ Ano: ______ 

_____________________________Instituição: __________________ Ano: ______                                    

_____________________________Instituição: __________________ Ano: ______ 

 

b) Curso de Mestrado:  

______________________ Instituição: _______________________ Ano: _______ 

 

c) Curso de Doutorado:  

 

______________________ Instituição: _______________________ Ano: ________ 
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C) A sua formação acadêmica contemplou o ensino de História nas séries iniciais? 

Como?  

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

D) Como professor, de que forma você tem buscado a formação continuada para 

trabalhar conteúdos de História? 

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

3 Princípios e práticas relacionados com a História e com seu ensino: 

a) A seu ver, para que serve ensinar História nas séries iniciais do ensino 

fundamental? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 

b) Quais os desafios encontrados ao ensinar História para crianças? 

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

c) Que conteúdos você considera importantes ensinar na disciplina de História nas 

séries iniciais? 

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

d) Você conhece o conteúdo dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino 

de História? Como teve acesso a esse documento? 

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

e) Entre os recursos didático-pedagógicos que você considera fundamentais para o 

bom ensino e aprendizado da História, estão: 

 

(   ) livro didático 

(   ) filmes 

(   ) livros de literatura 

(   ) quadro-negro ou branco 

(   ) jogos 

(   ) aula expositiva 

(   ) viagens e aulas de campo 

(   ) pesquisa orientada 

(   ) debates em sala de aula 

(   ) leitura coletiva em sala de aula 

(   ) análise de fontes históricas 
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(   ) outro: ___________________________________________________________ 

d) Entre os que você marcou, por ordem de importância, quais você utiliza com 

maior frequência no seu cotidiano de trabalho? Por quê? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIMENTO 

 

Em cumprimento ao protocolo de pesquisa, apresento à Secretaria Municipal de 

Educação de Mantenópolis-ES, aos funcionários técnico-pedagógicos e professores  

o projeto de pesquisa O ensino de História nas séries iniciais do ensino 

fundamental, de autoria da mestranda Miriã Lúcia Luiz, como requisito para a 

realização do curso Mestrado em Educação, do Programa de Pós-Graduação em 

Educação, da Universidade Federal do Espírito Santo, na linha de pesquisa Cultura, 

Currículo e Formação de Educadores, sob orientação da Profª Drª Regina Helena 

Silva Simões.  

 

O objetivo da pesquisa é investigar como as professoras da rede municipal de 

ensino de Mantenópolis ensinam História nas séries iniciais do ensino fundamental. 

Aplicarei questionários para traçar o perfil das professoras que atuam nas séries 

iniciais. Realizarei entrevistas e observarei, de modo mais direto, a prática de um ou 

mais professores, conforme a necessidade do estudo. Utilizarei também filmes e 

fotos para registrar momentos da pesquisa. 

 

Ressalto que os dados obtidos durante a pesquisa terão tratamento ético, com 

garantia de proteção dos nomes dos sujeitos. A pesquisa será apresentada no texto 

da dissertação e poderá ser utilizada para publicação. Por isso, solicito sua 

autorização por meio da assinatura deste Termo de Consentimento. 

 

Mantenópolis,... de.......................de 2009. 

 

Secretária de Educação de Mantenópolis 

 

 

Orientanda: Miriã Lúcia Luiz 

Tel.: 99153080 

 

 

Orientadora: Regina Helena Silva Simões 

Tel.: 99890985/ 33155772 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO APLICADO A ALUNOS E ALUNAS DAS 

SÉRIES/ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNICÍPIO DE 

MANTENÓPOLIS 

 

ESCOLA: ________________________________________________________ 

NOME:     ________________________________________________________          

SÉRIE:      ____________ TURMA: _________     TURNO: _________________ 

PROFESSORA: ___________________________________________________ 

 

QUAL DISCIPLINA VOCÊ MAIS GOSTA DE ESTUDAR? POR QUÊ? 

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

QUANTAS VEZES, NA SEMANA, VOCÊ ASSISTE A AULAS DE HISTÓRIA? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

CITE ALGO QUE VOCÊ TENHA APRENDIDO NAS AULAS DE HISTÓRIA? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

FAÇA UM DESENHO QUE REPRESENTE O SEU APRENDIZADO EM HISTÓRIA. 
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APÊNDICE D – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

 

1 Formação acadêmica: 

 

a) Considera que, em sua formação acadêmica, as questões referentes ao ensino 

de História foram abordadas? Como? 

 

b) Para você, é importante que, nos currículos dos cursos de formação de 

professores para as séries iniciais, sejam contemplados os conteúdos direcionados 

ao ensino de História? Por quê?  

 

c) Durante sua graduação, foram discutidas questões inerentes às diretrizes 

curriculares nacionais? E no que se refere ao ensino de História, as diretrizes foram 

discutidas nas aulas?  

 

d) Você tem buscado a formação continuada em relação ao ensino de História nas 

séries iniciais? De que forma? 

 

2 História e ensino de História nas séries iniciais: 

 

a) Ao ensinar História nas séries iniciais do ensino fundamental, quais os principais 

desafios encontrados? 

 

b) Em suas práticas cotidianas, o que tem feito para superar esses desafios? 

 

c) Que conteúdos considera mais importantes para serem trabalhados na disciplina 

História nas séries iniciais? 

 

d) Que recursos utiliza com maior frequência para ensinar História? Por quê? 

 

3. As diretrizes curriculares para o ensino de História nas series iniciais: 
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a) Você conhece o conteúdo dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de 

História para as séries iniciais? Se conhece, considera que se constitua como um 

auxílio para ensinar História? Por quê? 

 

b) E em relação à Proposta Curricular para as séries iniciais da rede municipal de 

Mantenópolis, você conhece seu conteúdo? Ela influencia na forma como você 

planeja e realiza suas aulas? Como? 

 

c) Você procura apoiar-se nas proposições dos PCNs e da Proposta Curricular 

municipal para o ensino de História nas séries iniciais? Em que aspectos? 
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APÊNDICE E – TERMO DE CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NA 

PESQUISA 

 

Prezados(as) Professores(as) da rede municipal de ensino de Mantenópolis 

 

Formada em Pedagogia pela Faculdade de Ciências e Letras de Colatina e em 

História, pela Universidade de Uberaba, atuei como professora das séries iniciais e 

finais do ensino fundamental e educação infantil. Atualmente, estou realizando o 

curso de Pós-Graduação em nível de Mestrado em Educação, do Programa de Pós-

Graduação em Educação, na linha de pesquisa Cultura, Currículo e Formação de 

Educadores da Universidade Federal do Espírito Santo, sob orientação da Profª Drª 

Regina Helena Silva Simões. Tenho como objeto de estudo investigar as práticas de 

professores no ensino de História nas séries iniciais.  

 

Dessa forma, para realizar minha pesquisa, preciso proceder à coleta de dados, que 

inclui entrevistas, registros em diário de campo, gravações em áudio, vídeo e 

registros em fotografia, além de transcrições por escrito das falas dos professores e 

dos alunos em atividades na sala de aula. 

 

Nesse sentido, solicito sua autorização para observar as aulas por você ministradas, 

bem como para utilizar as imagens por mim captadas e as gravações realizadas em 

sala de aula. Esclareço que os dados coletados serão utilizados estritamente para 

análise e que os nomes dos sujeitos não serão divulgados. Esses dados coletados 

serão apresentados na dissertação e poderão ser utilizados para publicação.  

Mantenópolis,... de.......................de 2009. 

 

 

Professora da Escola Municipal Eliezer Eduardo Ribeiro 

 

Mestranda: Miriã Lúcia Luiz 

Tel.: 99153080 

 

Orientadora: Regina Helena Silva Simões 

Tel.: 99890985/ 33155772 
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ANEXO A – CONVITES PARA AS REUNIÕES PARA ESCOLHA DO LIVRO 

DIDÁTICO DAS ESCOLA MUNICPAIS DE MANTENÓPOLIS – ES 
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ANEXO B – ATAS DAS REUNIÕES REALIZADAS PARA ESCOLHA DO LIVRO 

DIDÁTICO 
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ANEXO C – FORMULÁRIO DE ESCOLHA DO LIVRO DIDÁTICO DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS DE MANTENÓPOLIS-ES 
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ANEXO D – HISTÓRICO ESCOLAR DE UMA DAS PROFESSORAS 

INVESTIGADAS 
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ANEXO E – HORÁRIO SEMANAL 

 

 

 


